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Resumo 
 
Este trabalho tem como objetivo discutir e apontar as possíveis causas que levam 
os professores efetivos da disciplina de Sociologia da rede estadual de ensino de São Paulo-
Capital a pedirem exoneração dos seus cargos. Para tanto, buscamos revisar a teoria da 
proletarização docente e seus críticos, o avanço das reformas neoliberais em educação e sua 
repercussão sobre o trabalho docente na rede pública, o histórico da disciplina de Sociologia na 
educação básica e os efeitos que a intermitência dessa disciplina tem impactado sobre o trabalho 
do professor de sociologia na atualidade. Para avançar na questão da exoneração docente, 
também buscamos construir dados estatísticos a partir de informações disponibilizados pela 
Secretaria de Educação de São Paulo (SEE-SP), além da elaboração de um questionário (via 
internet), que foi aplicada a 28 professores de Sociologia que pediram exoneração de seus 
cargos no período de 2009 a 2017. 
 
Palavras-Chaves: Professores de Sociologia, exoneração de cargo, REE-SP, condições do 
trabalho docente, neoliberalismo, baixo salário, frustração profissional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
abstract 
 
This paper aims to discuss and point out the possible causes that lead the effective 
teachers of the sociology discipline of the state education network of São Paulo-Capital to 
request exemption from their positions. To that end, we seek to revise the theory of teacher 
proletarianization and its critics, the advancement of neoliberal reforms in education and its 
repercussion on teaching work in the public network, the history of the discipline of Sociology 
in basic education and the effects that the intermittency of this discipline has impacted on the 
work of the professor of sociology in the present time. In order to advance in the question of 
teacher exemption, we also sought to construct statistical data based on information provided 
by the São Paulo Department of Education (SEE-SP), as well as the elaboration of a 
questionnaire (in the internet), which was applied to 28 sociology professors who asked to be 
exonerated from their posts in the period from 2009 to 2017. 
 
Keywords: Teachers of Sociology. Exemption from charge. Conditions of teaching work, 
neoliberalism, low salary, professional frustration. 
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INTRODUÇÃO 
 
A disciplina de Sociologia na educação básica brasileira tem sido caracterizada 
principalmente por sua intermitência no currículo básico, sendo retirado do currículo ainda na 
década de 1960, voltando ser obrigatória nas escolas somente em 2009. Esse fato fez com a que 
sociologia traçasse um caminho diferente das demais disciplinas que atualmente integram o 
currículo da educação básica brasileira (MELO e OLIVEIRA, 2017, p.53). 
Somada a intermitência o ensino de Sociologia nas escolas, esbarra com outra 
questão que diz respeito a forma que o curso de Ciências Sociais tem se desenvolvido no país 
desde sua institucionalização sempre privilegiando o bacharelado, que é voltado para pesquisa 
e para formação de pesquisadores, o que tem prejudicada relativamente a formação em 
licenciatura nesse curso, pois os licenciados em Ciências Sociais acabam dando maior 
preferência para a carreira de pesquisador em detrimento a carreira no magistério. 
Este trabalho de conclusão de curso, que se introduz tem por objetivo contribuir 
para a produção de conhecimento sobre quem são os professores efetivos da disciplina que estão 
pedindo exoneração de seus cargos da Rede Estadual de Ensino de São Paulo, e tentar 
compreender por quais motivos esses profissionais resolvem abandonar o magistério. 
Nas duas últimas décadas os casos de exoneração docente no estado de São Paulo 
têm ganhado notoriedade, devido a sua quantidade e persistência. Tal fenômeno tem coincidido 
com o avanço das reformas neoliberais em educação que tem sido introduzidas no estado a 
partir de 1990. Neste mesmo período a questão da exoneração foi problematizada em menor 
escala em trabalhos acadêmicos, recebendo destaque o estudo desenvolvido por Lapo e Bueno 
(2003).  
Atualmente a questão da exoneração de professores tem se intensificado e tem sido 
pouco problematizada em trabalhos acadêmicos. Este trabalho de conclusão de curso se torna 
de suma importância para o conhecimento acadêmico por ir de encontro com essa demanda e 
problematizar não apenas a questão da exoneração dos professores de Sociologia, mas também 
por analisar de forma geral a exoneração dos professores cargo efetivo de educação básica II 
(PEB II), que são os responsáveis por lecionar nas séries finais do ensino fundamental e no 
ensino médio na REE-SP. 
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Nosso trabalho se dividirá em 5 capítulos. No Capítulo 1 denominado: “O trabalho 
docente e suas especificidades”, buscaremos analisar as especificidades do trabalho docente em 
relação as demais formas de trabalho capitalista. Em seguida problematizaremos se o trabalho 
docente na atualidade tem se proletarizado devido ao processo de precarização que tem se 
expandido ao setor educacional, que tem prejudica o professor dentro da escola a ponto de 
alguns autores acreditarem que esse profissional tenha perdido o controle sobre seu trabalho, 
devido ao processo de proletarização em curso. 
O segundo capítulo denominado: “O desenvolvimento do processo de precarização e 
flexibilização do trabalho docente no Brasil a luz das reformas neoliberais”, buscamos revisar 
bibliografias que tratam de analisar o processo de precarização docente que se iniciou no Brasil 
na década de 1960, durante ditatura militar, processo que tem se tornado estrutural e veio a se 
radicalizar na década de 1990, período em que as reformas neoliberais em educação começaram 
a ser implantadas no estado de São Paulo e vieram a se disseminar ao restante do país, tendo 
como uma das suas principais consequências o aprofundamento da precarização do magistério 
e das escolas públicas no país. 
O terceiro capítulo intitulado “A institucionalização do curso de ciências sociais no 
Brasil, e seu histórico intermitente no currículo escolar”, tem como objetivo apresentar para 
leitor o processo intermitência que a disciplina de sociologia tem passado ao longo do século 
XX, até retornar aos currículos em 2009. Neste capítulo também problematizaremos a formação 
de professores oferecida pelos cursos de Ciências Sociais, sua constituição e suas possíveis 
relações com o mercado de trabalho. 
No quarto capítulo “ O perfil do professor que se exonera na rede estadual de ensino de 
São Paulo”, buscamos construir a partir de dados empíricos fornecidos pela Secretaria Estadual 
de Ensino de São Paulo (SEE-SP), o perfil dos professores efetivos PEB II, que tem pedido 
exoneração de seus cargos da Rede Estadual de Ensino de São Paulo na capital (REE-SP), no 
período de 2009 a 2017, mas o foco maior de nossa análise sempre recairá sobre os professores 
efetivos de Sociologia da Capital de São Paulo, por estes serem o objeto principal de nossa 
análise. 
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No quinto capítulo “A exoneração sob a perspectiva dos professores de Sociologia que 
deixaram a rede estadual de ensino em São Paulo-Capital”, apresentaremos os resultados de um 
questionário semiestruturado que aplicamos a 28 professores de Sociologia que atuavam na 
REE-SP capital, e pediram exoneração de seus cargos. A partir desse questionário buscamos 
compreender com maior precisão os motivos pelos quais estes profissionais têm saído da REE-
SP. A aplicação do questionário também se mostrou relevante para que pudéssemos comprovar 
algumas hipóteses elaboradas no quarto capítulo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
] 
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1.O TRABALHO DOCENTE E SUAS ESPECIFICIDADES 
 
Nas últimas duas décadas o trabalho docente tem assumido um lugar de destaque nas 
questões educacionais, sendo considerado por muitos uma das principais condições para o 
desenvolvimento de uma educação pública de qualidade. No entanto, um fenômeno tem 
chamado atenção por sua persistência e volume, a exoneração de professores. 
Os altos índices de exoneração de professores das redes públicas de ensino no estado de 
São Paulo, tem despertado preocupação, tanto da sociedade em geral quanto do sindicato dos 
professores da mídia, embora não haja uma abordagem que aprofunde a análise e discuta a 
causa com dados. 
De acordo com últimos levantamentos feitos pelo site Fiquem Sabendo, baseados em 
dados coletados da Secretaria Estadual da Educação (SEE-SP), obtidos via Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº12.527/2011), somente na rede estadual de ensino no estado de São Paulo, 
1.671 professores pediram a exoneração de seus cargos públicos entre janeiro e maio de 2016. 
Segundo o mesmo site, esse número representa a saída de 334 docentes das salas de aula por 
mês no estado de São Paulo1. 
Números tão expressivos de abandono de professores de cargos públicos se torna uma 
questão preocupante, pois dentro do espaço escolar os docentes assumem um papel de extrema 
relevância. São eles os profissionais responsáveis pelo processo de assimilação e transmissão 
de conhecimentos historicamente acumulados aos alunos. Este nível de exoneração pode 
impactar o processo de universalização do ensino na educação básica pelo qual passa o Brasil, 
nas últimas duas décadas. 
Os altos índices de exoneração de professores nos fazem fomentar uma série de 
questões: o que se passa no interior da profissão docente? No interior das escolas públicas? Por 
quais motivos estes trabalhadores estão cada vez mais deixando as escolas estaduais?  
Essas questões são de suma importância para que possamos abordar nosso objeto de 
pesquisa de forma mais ampla. Entretanto responde-las não faz parte de nosso objetivo, mas 
utilizaremos essas questões como ponto de partida para discutir a profissão docente e suas 
                                                 
1 ARCOVERDE, L. 334 professores pedem demissão do Estado por Mês em 2016 em SP. Fiquem Sabendo. 28 
set 2016. Disponível em: <http://www.fiquemsabendo.com.br/educacao/334-professores-pedem-demissao-do-
estado-por-mes-em-2016-em-sp/>. Acesso em 03 dez.2018. 
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especificidades. Para que isso seja possível buscaremos recorrer a bibliografia de autores que 
se propuseram a analisar a natureza do trabalho docente, com ênfase em sua crescente 
precarização no ensino básico público, que nas últimas décadas foi impulsionada pelas reformas 
neoliberais, pois acreditamos que se realmente o professor tenha perdido o controle sobre seu 
trabalho, isso se configure como um elemento prejudicial que pode impulsioná-lo desistir do 
magistério durante sua trajetória profissional. 
 
1.1-A natureza do trabalho docente e a crise na educação 
 
Dermeval Saviani (1984), argumenta que falar em crise na educação se tornou 
consensual, pois todos admitem sem contestação que existe uma crise de qualidade na educação 
pública. Entretanto, Saviani (1984) nos alerta que a questão de crise na educação não pode ser 
generalizada como um problema que afeta todas as sociedades, pois quando falamos em crise 
na educação temos como referência o mundo ocidental, ou seja, o modelo são as sociedades 
capitalistas, nas quais a educação tende a ser uma das últimas prioridades. 
Saviani (1984), prossegue dizendo que o debate acerca da crise na educação é 
frequentemente distorcido no mundo ocidental, pois esse problema acaba sendo direcionado às 
diferenças entre países subdesenvolvidos e países avançados, criando assim em nós a falsa 
noção de que a situação de crise é um fenômeno típico dos países do Terceiro Mundo, devido 
ao seu subdesenvolvimento ou dependência econômica.   
O que chamamos de crise na educação nada mais é que um aspecto da contradição 
existente entre o avanço da educação e os interesses do capital, esse impasse fica claro na 
passagem em que o autor diz:  
 
É importante, então, levar em conta que isso que se chama de crise da educação no 
mundo ocidental reflete uma contradição entre o avanço da educação e os interesses 
do capital. Isso vai contra o aparelho ideológico. Ora, a educação, na medida em que 
se liga à questão da apropriação do saber, que é força produtiva, entra em contradição 
com as relações de produção próprias da sociedade capitalista baseada na propriedade 
privada dos meios de produção (SAVIANI, 1984, p.76, 77). 
 
A partir do exposto por Saviani (1984), seria possível dizer que os altos índices de 
exonerações de professores vinculados a Rede Estadual de Ensino no Estado de São Paulo – SP 
(REE-SP), registrado nos últimos anos, seria o reflexo da contradição entre o avanço da 
educação e os interesses do capital? Usando como referência a obra de Saviani (1984), podemos 
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concluir que a escola pública como instituição não se encontra em crise, mas sim um 
determinado modelo de escola que foi influenciado pelo modelo de Universidade Tecnocrática 
implantada a partir da reforma de 1968, e é esse modelo que está em crise e entrou em colapso 
(SAVIANI, 1984, p.77). 
Ao analisar a problemática referente a universidade tecnocrática, Saviani (1984), entra 
em um assunto que se constitui de extrema relevância para esse trabalho, ou seja, a 
proletarização dos trabalhadores docentes. Todos os que trabalham na universidade poderiam 
ser chamados, diretamente, de “trabalhadores em educação” (Saviani,1984, p.78), porém essa 
expressão tem se mostrado pouco significativa para nomear os profissionais em sala de aula. 
Os setores de serviço e os setores de ensino, passaram a se organizar nos moldes da 
empresa capitalista, fazendo dessa maneira com que os agentes das esferas culturais, 
especificamente os educadores, começassem a ser caracterizados como trabalhadores, “que têm 
em comum com os demais, o fato de serem explorados pelo capital” (SAVIANI, 1984, p.78). 
Porém essa afirmação guarda suas contradições, pois ao aproximar a categoria docente 
das demais categorias profissionais exploradas pelo capital, se tem gerado resistência por parte 
de um setor de intelectuais que afirmam que o trabalho docente é um trabalho improdutivo, 
portanto não susceptível a tal comparação. Por outro lado, temos os próprios trabalhadores 
docentes que se recusam a serem equiparados aos demais trabalhadores, preferindo manter um 
status de trabalhadores intelectuais. 
Consciente das contradições que cercam a natureza do trabalho docente e sua 
comparação com as demais categorias de trabalhadores proletarizados, tanto Saviani (1984), 
quanto Victor Paro (1998), buscam no marxismo, em específico na contraposição entre trabalho 
material e trabalho não material as ferramentas necessárias para explicar as especificidades do 
trabalho docente. Acerca das especificidades do trabalho docente, Saviani (1984) e Paro (1998), 
concluem preliminarmente que a natureza do trabalho pedagógico guarda especificidades, que 
fazem com que o trabalho docente não possa ser subordinado de forma real ao capital. Desta 
maneira, o trabalho que o docente exerce na escola, por ter uma natureza adversa à natureza do 
capitalismo, acaba entrando em contradição com o mesmo. 
Para explicar a especificidade do trabalho docente, Saviani (1984) e Victor Paro (1998), 
recorrem ao conceito de trabalho desenvolvido por Marx no Livro I de O capital, para 
concluírem primeiramente que o trabalho docente se constitui como um trabalho não-material, 
pois o produto produzido em sala de aula pelo professor não é um objeto tangível, mas um 
“serviço”. Por esse motivo Paro (1998) conclui que o trabalho pedagógico escolar não está 
diretamente vinculado ao modo capitalista de produção em virtude da “natureza mesma” desse 
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trabalho, pois no trabalho não-material a produção e consumo se dão simultaneamente, pelo 
professor e aluno em sala de aula (PARO, 1998). 
De acordo com Saviani (1984), quando Marx afirma “que o produto não é separável do 
ato de produção” (Marx apud, Saviani, 1984, p.81). O autor está situando as atividades docentes 
desenvolvidas nas instituições de ensino, para poder concluir que “O modo capitalista de 
produção só tem lugar de maneira limitada e, pela própria natureza da coisa, não se dá em 
algumas esferas” (MARX apud, SAVIANI, 1984, p. 81). Desta maneira Saviani (1984), 
caracteriza o trabalho docente como uma atividade, cujo o produto não é separado do ato de 
produção, e por essa “natureza própria” não pode ser vinculada a sociedade capitalista a não ser 
em parcelas. Saviani (1984), deixa essa ideia clara quando diz:  
 
De fato, atividade educacional tem exatamente esta característica: o produto não é 
separado do ato de produção. A atividade de ensino, a aula, por exemplo, é alguma 
coisa que supõe ao mesmo tempo a presença do professor e a presença do aluno. Ou 
seja, o ato de dar aulas é inseparável da produção desse ato e do consumo desse ato. 
A aula é, pois, produzida e consumida ao mesmo tempo: produzida pelo professor e 
consumida pelos alunos. Consequentemente, “pela própria natureza da coisa”, isto é, 
em razão da característica específica inerente ao ato pedagógico, o modo de produção 
capitalista não se dá, aí, senão em algumas esferas (SAVIANI, 1984, p.80 e 81). 
 
O grande problema que tanto as escolas, quantos os educadores enfrentam atualmente, 
seria resultado de um processo histórico e progressivo de subordinação do trabalhado docente 
ao capital, processo que tem se radicalizado na segunda metade do século XX, a partir da 
experiência da “pedagogia tecnicista”, que com o objetivo de subordinar o trabalhador da 
educação ao processo produtivo, assim como acontece com o trabalhador da industrial, tentou 
de maneira ambiciosa, sem reconhecer seus limites, estender ao processo educativo a 
objetivação do trabalho pedagógico. Para que isso fosse possível, através do modelo de 
Universidade Tecnocrática, o trabalho pedagógico foi fragmentado, fazendo com que sua 
eficiência e produtividade fosse garantida independentemente dos trabalhadores da educação. 
Desta forma a eficiência do ensino seria garantida pela racionalização, ou seja, o planejamento 
do processo passaria ao controle de técnicos habilitados, deixando os professores em um plano 
secundário. 
A objetivação e racionalização do trabalho fabril que foi introduzida ao ensino, trouxe 
uma série de implicações negativas ao trabalhador da educação, dentre elas podemos destacar 
a rotatividade da força de trabalho, assim como acontece nas empresas capitalistas. Com base 
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na reportagem do site Fiquem Sabendo, acerca da exoneração de professores na rede estadual 
de ensino, podemos extrair da realidade um dado que comprova como a racionalização do 
trabalho docente, posicionou os professores em um plano secundário no processo de ensino, os 
introduzindo na lógica da rotatividade da força de trabalho.  
Quando a SEE-SP foi procurada pela reportagem do site para tomar uma posição acerca 
dos altos índices de exoneração de professores da REE-SP, a mesma respondeu por meio de 
nota enviada por sua assessoria de imprensa, que o número de contratações de professores na 
rede é três vezes superior ao de exonerações, o que não responde à questão, mas apenas indica 
que, de fato, há um alto índice de rotatividade, haja vista a necessidade de contratação. 
Através da nota de resposta enviada pela SEE-SP que justifica os altos índices de 
exoneração, podemos notar como o trabalhador da área da educação, nesse caso em específico 
- o professor - é tratado apenas como mais um número que pode ser descartado e substituído, 
desde que aja uma gestão que possa substitui-lo de forma eficaz. Saviani (1984), deixa claro 
como a subordinação do trabalho docente à organização “racional” dos meios, não apenas 
prejudica o trabalho do professor, como também prejudica os alunos no processo de 
aprendizagem, devido a descontinuidade causada pelo desfalque do professor: 
 
Com isso foi possível introduzir, também no ensino, a rotatividade da mão-de-obra de 
forma semelhante ao que acorre nas empresas capitalistas. Daí a crença na 
possibilidade de substituição de professores sem prejuízo do processo, como se fosse 
possível substituir um professor numa disciplina em pleno semestre letivo sem que 
isso acarretasse nenhum prejuízo para o aprendizado, por parte dos alunos, da referida 
disciplina! (SAVIANI, 1984, p.82) 
 
A pedagogia tecnicista que pretendia por meio da racionalidade e da organização, tornar 
mais eficiente o trabalho docente, ao subordinar os mesmos ao processo de trabalho, assim 
como se passa com o trabalhador fabril, acabou fragmentando e introduzindo na organização 
educacional o inverso do que se pretendia, ou seja, a irracionalidade e a desorganização 
(SAVIANI, 1984). 
Saviani (1984) ressalta que o fracasso da concepção da pedagogia tecnicista significou 
para os professores de ensino de 1° e 2° graus consequências radicais, uma vez que os mesmos 
foram colocados apenas como executores de um processo, no qual o controle se encontra nas 
mãos de técnicos, especialistas em educação, esse processo de secundarizarão dos professores 
também acabou resultando no achatamento maior de seus salários. 
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Ainda no intuído de compreender a natureza do trabalho docente e suas especificidades 
é de extrema importância passarmos pela obra de Victor Paro, intitulada “Gestão democrática 
da escola pública” (1998), na qual autor dialoga com a obra de Dermeval Saviani (1984), para 
estabelecer a especificidade do trabalho docente. 
Victor Paro (1998), compreende a educação como “apropriação da cultura humana 
produzida historicamente e a escola como instituição que provê a educação sistematizada” 
(PARO,1998, p.7). Portanto para Paro (1998), um dos principais objetivos que devem ser 
alcançado pela escola, principalmente da escola pública básica, na qual a educação é 
direcionada em sua maioria as camadas trabalhadoras, seria a “construção da humanidade” do 
educando, uma vez que é através da educação que o ser humano se atualiza enquanto sujeito 
histórico. 
Conforme já apresentamos, há uma discordância entre os autores, Paro (1998) deixa 
claro que diferente de Saviani (1984), ele não acredita que a especificidade da educação escolar 
resida na indissociabilidade entre produção e consumo, o que que permite que o trabalho 
pedagógico não seja subordinado de forma real ao capital. 
Diferente da concepção de Saviani (1984), para Paro (1998) a aula não se constituí como 
produto do ensino, antes disso a aula seria o próprio trabalho pedagógico. Assim como Gramsci, 
Paro (1998) entende que a educação se constitui como uma relação social entre sujeitos iguais 
dentro da sociedade civil. Essa educação se constitui como saber historicamente produzido, 
portanto conceber o ato de aprender como único produto gerado na aula seria um equívoco, 
pois nesse ato o saber historicamente produzido é incorporado ao educando. 
Segundo Paro (1998), o educando não é apenas o consumidor da aula, mas é também 
objeto, uma vez que é sobre o educando que se processa o trabalho pedagógico. Além de ser 
objeto, o educando possui participação ativa, enquanto ser histórico, portanto ele também é 
sujeito no processo de produção pedagógico, ao se apropriar de um conhecimento 
historicamente produzido. 
Se o processo de trabalho pedagógico se efetivar de maneira plena, sem interferência de 
segundos no processo de aprendizagem, assim como desenvolvido por Paro (1998), o educando 
sai da sala de aula diferente de como entrou, e esta diferença é o que constitui, verdadeiramente, 
o produto da educação escolar. Através desse conceito Paro (1998), conclui que no processo de 
trabalho pedagógico, o produto se separa da produção, porém essa separação não se dá de 
maneira absoluta, o produto se separa da produção na medida em que ao longo da sua vida o 
educando utiliza o conhecimento apropriado em sala de aula em suas atividades cotidianas. 
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Victor Paro (1998), também deixa claro em seu texto que diferente das demais 
categorias que trabalham na iniciativa privada, a maioria dos professores trabalham na escola 
pública, na qual o empregador é o Estado. Partindo desse fato, Paro (1998), conclui que o 
dinheiro gasto no pagamento do professor não é empregado como capital, e não se objetiva 
como mais-valia, portanto as estratégias de luta dos professores da escola pública, devem ser 
diferentes das estratégias utilizadas pelos trabalhadores do setor produtivo. 
 
Os professores já sabem que uma greve na empresa privada começa a dar prejuízo e 
pressionar o proprietário, me seus primeiros momentos. No ensino público, o poder 
de pressão dessa medida é muito menor e, às vezes, até inverso, já que a greve, em 
termos econômicos, costuma dar vantagens ao Estado, que deixa de gastar com o 
custeio das escolas. Não se quer, com isso, sugerir que os trabalhadores do ensino 
renunciem aos mecanismos tradicionais de luta por melhores salários e condições 
mais adequadas de trabalhadores (PARO, 1998 p.35). 
 
De acordo com Paro (1998), o trabalho só terá importância social, a ponto que chame a 
atenção do Estado, no momento em que as vastas camadas da população estiverem convencidas 
da relevância do trabalho docente, portanto a luta dos professores não pode ser desvinculada da 
luta da população por melhores escolas. 
Apesar de existirem diferenças conceituais na maneira em que Dermeval Saviani (1984) 
e Victor Paro (1998), desenvolvem a natureza acerca do trabalho docente, podemos notar que 
ambos autores acreditam que na sociedade capitalista ocidental, o trabalho docente está 
passando por um processo progressivo proletarização, precarização e subordinação do 
trabalhado docente ao capital, processo que a partir da segunda metade do século XX, tem se 
radicalizado, trazendo sérios prejuízos para a categoria docente e consequentemente a educação 
pública.  
De nossa análise bibliográfica acerca da natureza do trabalho docente, podemos extrair 
algumas hipóteses que nos fazem refletir acerca dos possíveis problemas que envolvem a 
profissão no contexto do capitalismo monopolista, também podemos notar que tanto  Saviani 
(1984), quanto Paro (1998),  em suas análises perceberam que existe algo contraditório na 
natureza do trabalho docente que faz com que o mesmo não se subordine totalmente ao capital, 
porém ambos autores não aprofundaram de forma mais sistemática a inserção dos professores 
como classe social, ou definiram que lugar os mesmo ocupam na divisão do trabalho. Isso 
porque esses autores não testaram suas teses por meio de pesquisas empíricas que lhes 
proporcionasses maior sustentação, por esse motivo nos resta revisar a bibliografia 
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contemporânea que trata a questão da proletarização docente, no intuído de assim encontrar 
analises com maior sustentação teórica acerca da classe dos docentes assim como o processo 
de proletarização que se supõe que os mesmos estejam passando. 
 
 
1.2-A questão da proletarização docente na teoria contemporânea 
 
O debate acerca da docência como trabalho, assim como as relações de classes entre os 
docentes, e o possível processo de proletarização que se supõe que os mesmos estejam 
passando, tem caracterizado grande parte das pesquisas teóricas que buscam relacionar trabalho 
e educação, desde finais da década de 1980 e que tem se expandido na década de 1990, 
entretanto os autores que se propuseram a analisar o referido fenômeno dentro da profissão 
docente o tenham feito sem uma problematização teórica mais sistemática sobre as relações de 
classe na categoria (SOUZA, 2016, p.5). 
De acordo com Souza (2016), a questão da inserção de classe dos docentes foi objeto 
de debate nos anos 1970 e 1990. Para os autores que participaram desse debate os professores 
estariam passando por um processo de proletarização, devido à perda progressiva de autonomia 
e controle em seu processo de trabalho (proletarização técnica), ou porque estariam perdendo 
progressivamente o controle sobre os objetivos e finalidades de seu trabalho (proletarização 
ideológica) (SOUZA, 2016, p.2), (DONAIRE, 2016, p.2). Segundo Souza (2016), no Brasil o 
debate acerca da proletarização dos trabalhadores docentes não foi acompanhado de dados 
empíricos que dessem sustentação às principais teses. 
Segundo Donaire (2016) e Souza (2016), tradicionalmente os professores foram 
caracterizados como sendo pertencentes as “classes médias” ou a “pequena burguesia”, porém 
ambos autores acreditam que a noção de “classe média” nos últimos anos tem sido definida de 
forma vaga, devido ao fato que são poucos os estudos que buscam analisar a teoria das classes 
através de procedimentos empíricos de pesquisa quantitativa. 
Para contribuir com a questão da proletarização do trabalho docente, Donaire (2016) e 
Souza (2016), revisam a teoria das classes sociais, com foco no trabalho docente a partir de 
pesquisas empíricas que possam gerar resultados mais seguros. Como a pesquisa de Donaire 
(2016) e Souza (2016), são feitas em países diferentes e guardam entre si algumas 
singularidades fundamentais de cada sociedade analisada. 
A pesquisa de Donaire (2016), foi feita na cidade de Buenos Aires na Argentina no ano 
de 2007, qual forma entrevistados 395 professores que trabalhavam tanto em escolas públicas 
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quanto em escolas provadas na cidade de Buenos Aires. Já a pesquisa de Souza (2016), parte 
de uma revisão da teoria das classes com foco no trabalho docente a partir de uma pesquisa 
quantitativa feita a 607 professores da rede básica de Guarulhos-SP.  
 
 
1.3-Resistência docente ao processo de proletarização  
 
Para analisar se realmente a classe docente estava passando por um processo de 
proletarização, tanto Souza (2016), quanto Donaire (2016), partem suas análises de pesquisas 
empíricas feitas em âmbito regional, em duas cidades importantes da América do Sul. Também 
é valido ressaltar que ambos autores fazem uma problematização teórica, mais sistemática do 
conceito de classes sociais, pois a teoria das classes, com foco no trabalho docente é analisada 
através de procedimentos empíricos de pesquisa quantitativa, buscando desta forma superar 
autores que analisaram o processo de proletarização com foco apenas em “equiparações 
simplistas das classes a estratos socioeconômicos de renda” (SOUZA, 2016, p.6). 
Para testar a tese da proletarização docente Souza (2016) e Donaire (2016), tomam como 
base condutora de suas analises a proposta feita por Braverman (1980), acerca do processo de 
racionalização vivida pela categoria, com foco na progressiva perda da autonomia e o controle 
no processo de trabalho, que foram utilizados por diversos autores como base para justificar 
que a classe docente era proletária ou se encontrava em processo de proletarização. O principal 
procedimento de pesquisa utilizado por ambos autores foi a aplicação de questionário aos 
professores e uma amostra representativa (SOUZA, 2016, p.7), (DONAIRE, 2010, p.119). 
Ao fim de suas analises ambos autores concluem que os dados obtidos em campo 
demostram a complexidade e o caráter contraditório da inserção de classe dos docentes, mas 
que apesar dos mesmos utilizarem estratégias de lutas como graves e se identificarem com a 
classe proletária de trabalhadores manuais, os docentes podem ser inseridos como trabalhadores 
não manuais pertencentes a classe média ou na pequena burguesia, como trabalhadores não-
manuais (SOUZA, 2016, p.22) (DONAIRE, 2016, p.8). 
Os resultados obtidos na pesquisa de Souza (2016), como também na pesquisa de 
Donaire (2016), indicam que não existe uma total perda de autonomia e controle externo no 
processo de trabalho docente, nem a perda da condição de especialistas dos mesmos (Souza, 
2016. p.23) (Donaire, 2016, p.4). Ambos autores, também identificam que entre os professores 
prevalece um grande sentimento de autonomia no processo de trabalho, embora os mesmos 
percebam uma tentativa de controle externo, seja dentro da organização e das funções do 
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sistema escolar no conjunto como forma de produção social do ensino (DONAIRE, 2016, p.5), 
ou por parte do governo (SOUZA, 2016. P.17).  
Souza (2016) e Donaire (2016), também concluem que o trabalho docente está passando 
por um processo de precarização que tende a assemelhar os docentes a grande população de 
trabalhadores explorados, sejam eles como explorados vendendo sua força de trabalho ou como 
pequenos proprietários (DONAIRE, 2016, p.04), ou devido a precarização das condições de 
trabalho e desvalorização social, manifestas principalmente nos baixos salários atribuído aos 
professores (SOUZA, 2016, p.23). Embora o trabalho docente esteja passando por um processo 
de proletarização Donaire (2016), acredita que uma mudança quantitativa em relação ao acesso 
dos meios de vida considerados socialmente necessários para a reprodução das condições de 
existência, não seja o único fator que faça com que os docentes sejam igualados aos demais 
proletários (DONAIRE, 2016, p.04). 
Enquanto as greves e ação sindical entre os docentes os dados obtidos por Souza (2016), 
demonstraram que a taxa de sindicalização dos professores é considerada alta em comparação 
com média nacional, sendo que os professores da rede estadual são os que mais presenciaram 
greves na categoria (SOUZA, 2016, p.20). Um dos motivos que fizeram com que Donaire 
(2016), escolhesse os professores para testar a tese da proletarização, foi exatamente a alta 
presença da classe nos protestos sociais na Argentina. De acordo com o autor, no ano de 2014, 
21% dos eventos de protestos feito por trabalhadores assalariados foram protagonizados por 
professores (DONAIRE, 2016, p.02). 
Podemos notar que tanto na pesquisa de Souza (2016)  quanto na de Donaire (2016), as 
greves feitas pelos professores são de alta relevância nacional, mas ainda sobre o tema Souza 
(2016) avança na questão da greve entre os docentes , pois ao analisar elementos políticos e 
ideológicos entre os docentes, o mesmo conclui que a greve é um instrumento de luta ambíguo 
entre a classe, pois 48% dos professores entrevistados concordam que existe outras 
instrumentos de luta mais eficazes, de acordo com Souza (2016), esse discurso é típico do 
sindicalismo de classe média (SOUZA, 2016, p.21). 
Todos os dados obtidos tanto na pesquisa de Souza (2016), quanto na pesquisa feita por 
Donaire (2016), indicam que proletarização entre os docentes é um processo contraditório, 
parcial e inacabado (SOUZA, 2016, p.21), ou um processo de subsunção formal do trabalho ao 
capital (DONAIRE, 2016, p.6). Os dados obtidos por Souza (2016), indicaram que os docentes 
resistem à proletarização, seja se inserindo a luta sindical para manter seus direitos 
historicamente acumulados (SOUZA, 2016, p.23), ou seja, na ideologia do mérito, através da 
qual os docentes buscam se distinguir da classe trabalhadora proletária, essa distinção fica nítida 
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uma vez que os docentes acreditam que seus salários devem ser maiores que os salários pagos 
aos  trabalhadores manuais, e deve se equiparar ao salário dos trabalhadores não manuais que 
gozam de maior prestigio social (SOUZA, 2016, p.19).  
Além da luta sindical e da distinção ideológica, Donaire (2016)  acredita que o trabalho 
docente não sofreu um processo de proletarização e se subordinou ao capital de forma real, 
devido a indeterminação do valor que aparece na origem da produção de serviços intelectuais, 
pois no trabalho docente público não tem como se esconder o excedente social recebido pela 
classe dominante. Outro elemento que distingue o trabalhador docente dos demais 
trabalhadores, de acordo com Donaire (2016) seria o processo de produção do conhecimento, 
pois no trabalho exercido pelo professor na educação pública e gratuita, não há produção de 
mais-valia, o que se configura como um obstáculo ao capital (DONAIRE, 2016, p.7). 
A bibliografia acerca da proletarização docente aqui revisada, foi de suma importância 
para que déssemos continuidade a questão desse trabalho a exoneração a pedido dos professores 
da disciplina de Sociologia que atuam na rede estadual de são Paulo, pois através delas 
conseguimos compreender com maior rigor científico a natureza do trabalho docente, assim 
como a classe que os mesmos se inserem, que vai além da esfera econômica e se ramifica e 
toma outros contornos na esfera política e econômica. 
Ao revisarmos a bibliografia acerca da proletarização docente, podemos concluir que a 
maioria dos autores aqui mencionados, por intermédio de suas analises concluíram que a 
natureza do trabalho docente é contraditória aos interesses impostos pelo capital, e que, 
portanto, o capital não poderia subordinar o trabalho docente de forma completa, já que os 
docentes ainda exercem seu ofício com um alto grau de autonomia sob a condição de 
especialistas. Entretanto esses mesmos autores também concluíram que a proletarização é um 
processo em curso, e que apesar do certo grau de autonomia que os professores ainda gozam, 
as principais tentativas de expropriação do saber do professor partem da organização mesma da 
escola como organização externa do trabalho (SAVIANI, 1984; PARO, 1998; SOUZA, 2016; 
DONAIRE, 2016).  
Partindo dessa lógica, nos cabe agora neste trabalho analisarmos como funciona a 
organização escolar pública no Brasil, e de que forma essa organização pode afetar de maneira 
negativas os docentes a tal ponto que os mesmos possam até abandonar o magistério, mesmo 
possuindo a estabilidade e os benefícios concedidos ao servidor público. 
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 2. O DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO DE 
PRECARIZAÇÃO E FLEXIBILIZAÇÃO DO TRABALHO 
DOCENTE NO BRASIL A LUZ DAS REFORMAS 
NEOLIBERAIS. 
 
O processo de precarização e flexibilização do trabalho docente se constitui na 
atualidade como um tema de suma importância que permeia grande parte dos debates acerca da 
educação pública no Brasil, especialmente quando se trata de entender como se desenvolveu as 
relações de trabalho docente ao longo do século XX, e como essas relações foram se 
modificando especialmente pelas reformas educacionais, que buscaram introduzir na educação 
padrões de gestão e administração que acompanhassem e obedecessem o processo de 
reestruturação do trabalho ao decorrer das décadas. 
As reformas educacionais iniciadas no Brasil e nos demais países da América Latina 
nas últimas décadas, especialmente as reformas de cunho neoliberal iniciadas em 1990, 
contribuíram para o ressurgimento das reflexões acerca do trabalho docente como tema de 
investigações e de trabalhos científicos, com um foco dirigido especialmente para a questão 
profissional (OLIVEIRA, 2003). 
A década de 1990, representa o momento de transição para formas privadas, o ajuste 
financeiro, as restrições orçamentarias cerceiam a educação pública, neste mesmo período 
começam a se desenvolver as reformas educativas na América, marcadas pela transição para o 
mercado de trabalho, acentuando-se assim as desigualdades e diferenças na educação, 
modificando a relação entre trabalho e educação, que começam a afetar de forma efetiva tanto 
professores quanto alunos (MARTÍNEZ, 2003). 
A Conferência Mundial sobre a Educação para Todos, realizada em Jomtien em março 
de 1990, segundo Oliveira (2004), foi o ponto de partida para as reformas neoliberais que 
começariam a ser aplicadas na América Latina, pois foi nessa conferência que foram esboçadas 
novas orientações as reformas educacionais que seriam implantadas nos países pobres e 
populosos do mundo: “a educação para equidade social” (OLIVEIRA, 2004). 
Apesar das reformas neoliberais iniciadas em 1990, terem sido as que incidiram com 
maior peso sob as condições de trabalho dos docentes nas escolas públicas brasileiras nas 
últimas décadas, devemos voltar algumas décadas na história para entender como existiram 
outras formas de organização externa que buscaram adequar as instituições escolares e o 
trabalho docente as transformações que aconteciam no mundo do trabalho e que exigiam que a 
sociedade formasse um novo tipo de trabalhador. 
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No início do século XX não existiam no Brasil escolas de massas, o que existia no 
período eram poucas escolas que atendiam a interesses de grupos específicos da sociedade 
letrada brasileira, da mesma forma, os professores que existiam na época eram profissionais 
autônomos, que não dependiam de uma formação específica para exercer a profissão, como 
também não necessitavam do espaço escolar, já que a maioria das aulas eram feitas nas casas 
das famílias abastadas,  porém em meados do século XX, mais especificamente a partir de 1960, 
a escola pública brasileira começa a passar por um período de expansão e massificação, que 
embora não tenha atingido até o presente momento a maior parte da população com idade 
escolar, a escola pública brasileira foi fundamental para o desenvolvimento do capital industrial 
no país, pois é neste período que a escola deixa de ser uma instituição exclusiva voltada a uma 
minoria e passa ser um locus privilegiado de socialização, utilizada pelo Estado para reproduzir 
além da sua ideologia o modo de produção hegemônico de um determinado período. 
Assim como exposto por Althusser (1999), sobre a reprodução, nas sociedades 
capitalistas modernas, a burguesia instalou como seu aparelho ideológico de Estado dominante, 
o aparelho escolar. Segundo o autor, a escola tal como a conhecemos, que seria na superfície 
universal, neutra, desprovida de ideologia, na qual os professores são respeitadores da 
“liberdade” e da “consciência” dos alunos, nada mais é que um aparelho ideológico de Estado 
que reproduz a ideologia burguesa dominante. Partindo dessa análise, Althusser (1999), concluí 
que a principal função da escola, é “inculcar” na cabeça dos alunos uma ideologia burguesa, 
que lhes impõe o papel que cada um deve desempenhar na sociedade de classes, ou seja, o 
“papel de explorado, papel de agente da exploração, papel agente da repressão, e papel de 
profissionais da ideologia”. (ALTHUSSER, 1999, p.273).  
Como podemos analisar na modernidade a escola pública, não se constitui apenas como 
um espaço de socialização, mas como um espaço preparatório para a integração nas relações 
sociais de produção nas sociedades capitalistas, responsável por repassar aos alunos, tanto a 
ideologia burguesa hegemônica, como também uma “disciplina material”, que lhes possibilite 
se adaptar “as necessidades da nova ordem capitalista e industrial, com as novas relações de 
produção e os novos processos de trabalho, que exigem a submissão de um tipo especial de 
trabalhador, o operário assalariado. (ENGUITA, 1989, p.133-134). Uma vez esclarecido 
brevemente o papel que escola exerce nas sociedades capitalistas, nos resta analisar como as 
reformas escolares que se iniciaram no país no século passado, foram fundamentais para 
modificar o espaço escolar e a profissão do trabalhador docente.  
Assim como analisado por Oliveira (2004), a década de 1990, inaugurou um novo 
momento na educação brasileira, quando comparada com a década de 1960, mas para que 
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possamos entender o impacto que as reformas neoliberais exerceram sobre a condição docente 
nas décadas posteriores, como também para que possamos entender como os vários agentes 
envolvidos nesse processo de mudanças se portaram e se adaptaram ou não a essas mudanças, 
revisaremos o desenvolvimento da educação pública brasileira no início do século XX. 
No Brasil a educação é tomada como um dever do Estado a partir de 1930, por meio do 
decreto nº 19.402 de novembro de 1930, que culminou no surgimento do Ministério dos 
Negócios da Educação e Saúde Pública, durante o governo de Getúlio Vargas. (OLIVEIRA, 
2013). A década de 1930 inaugura no Brasil, um período no qual a educação passou a ser 
entendida como um problema essencialmente social, assim como proposto pelo Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova de 1932 (OLIVEIRA, 2013). A década de 1930 também pode ser 
entendida como um período de institucionalização da educação no país, que se estendeu para 
as décadas seguintes 1940 e 1950. 
A década de 1960 é contextualizada por Oliveira (2004), como um momento que se 
tentava adequar a educação ao padrão de acumulação fordista e as ambições nacional-
desenvolvimentistas, é neste mesmo período que começam a ser experimentadas na educação 
reformas que iniciam um processo de profissionalização do ensino médio, com o objetivo de 
suprir demandas internas e externa de mercado, nesse período também começa a se desenvolver 
na educação tendências pedagógicas tecnicistas (OLIVEIRA, 2013). 
Os períodos de 1970 e 1980 também são de extrema importância para se compreender 
como as reformas neoliberais incidiram sobre o trabalho docente, pois segundo Goulart (2016): 
“a precarização do trabalho docente em São Paulo é um processo que dura décadas e que tem 
períodos com características peculiares”. (GOULART, 2016, p.52). Segundo a autora, no final 
dos anos 1970, a rede pública estadual passou por uma expansão quantitativa da educação, feita 
pelos governos militares, que fez com que o número de professores contratos aumentasse em 
níveis muito altos, dessa forma 50% dos professores contratados eram precários e não possuíam 
os mesmos direitos que os efetivos (GOULART, 2016, p.53). 
Como resposta a crescente precarização da carreira docente, nos anos 80, foi 
reorganizada a APEOESP (Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo), que organizou durante o período várias mobilizações no Estado de São Paulo, que 
tinham como principais reivindicações o salário e a carreira, reivindicações em torno dos 
salários devido ao aumento de professores precários, e reivindicações por melhores condições 
de trabalho (GOULART, 2016). 
Ainda nesse período para se protegerem da lógica da precarização em curso, os 
professores buscaram na profissionalização do trabalho docente a saída mais contundente para 
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preservar e garantir o status profissional autônomo. Portanto a profissionalização da carreira, 
significou para os trabalhadores docentes, uma forma dos mesmos se protegerem contra a lógica 
da proletarização profissional em curso nas sociedades capitalistas, que por intermédio da 
reestruturação produtiva do processo de produção, tende a se estender para todas as categorias 
de trabalho, de maneira que o trabalhador se torne um executor de uma parte do processo de 
trabalho, tornando-se alheio a concepção, assim como apontado por Braverman (1980).  
Assim como foi desenvolvido no início desta análise, a década de 1990 significou um 
marco para os estudos sobre a educação no Brasil, pois foi nesse período que as reformas 
neoliberais começaram a ser aplicadas na educação pública, de tal forma que segundo Oliveira 
(2004), o trabalho pedagógico começou a passar por um processo de reestruturação que 
aprofundou a lógica da precarização e flexibilização do trabalho docente. 
De acordo com Oliveira (2004), as reformas educacionais dos anos 1960, ampliaram o 
acesso à escolaridade, movidas pelo argumento da educação “como meio mais seguro para a 
mobilidade social individual ou de grupos” (OLIVEIRA, 2004, p.1129). Já as reformas 
educacionais dos anos de 1990 tiveram como principal eixo a “educação para a equidade social” 
(OLIVEIRA, 2004, p.1129). 
Essa mudança de paradigma segundo Oliveira (2004), provocou transformações 
substantivas na organização e na gestão da escola pública, pois a partir de 1990, as escolas 
passam a formar indivíduos para empregabilidade, “já que a educação geral é tomada como 
requisito indispensável ao emprego formal e regulamentado”, além de ajudar a fomentar 
políticas que visem a contenção da pobreza (OLIVEIRA, 2004, p.1129). 
Seguindo esse mesmo eixo de análise, Goulart (2016), diz que o neoliberalismo como 
sistema político se desenvolveu como resposta à crise do capital dos anos 70, e desde então tem 
se tornado sistema hegemônico. De acordo com a autora, “as reformas neoliberais propostas 
pelo Banco Mundial nos anos 1990 objetivam a diplomação como forma de qualificação da 
força de trabalho, decorrentes dos imperativos da reestruturação produtiva” (GOULART, 2016, 
p.49). 
Após a Conferência de Jontiem, Oliveira (2004), argumenta que os países em 
desenvolvimento tiveram que começar a pensar em formas de elevar o nível de atendimento 
escolar, sem aumentar a proporção dos investimentos (OLIVEIRA, 2004, p.1130). Desta 
maneira as reformas educacionais que se iniciaram nos anos 90 na América Latina, segundo a 
autora, tiveram foco duplo: “a educação dirigida à formação para o trabalho e a educação 
orientada para a gestão ou disciplina da pobreza” (OLIVEIRA, 2004, p.1131). 
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Dentre as várias consequências que as reformas neoliberais geraram sobre a educação 
pública brasileira, Oliveira (2004), chama a atenção a padronização e massificação dos 
processos administrativos e pedagógicos que foram feitos na educação pública sobre o 
argumento “da garantia da suposta universalidade, possibilitando baixar custos ou redefinir 
gastos e permitir o controle central das políticas implementadas” (OLIVEIRA, 2004, p.1131). 
Oliveira (2004), argumenta que a massificação e expansão da educação pública aplicada aos 
moldes do neoliberalismo tem trazido consequências negativas para a organização escolar e em 
especial aos trabalhadores docentes. Segunda as palavras da autora:  
 
A expansão da educação básica realizada dessa forma sobrecarregará em grande 
medida os professores. Essas reformas acabarão por determinar uma reestruturação 
do trabalho docente, resultante da combinação de diferentes fatores que se farão 
presentes na gestão e na organização do trabalho escolar, tendo como corolário maior 
responsabilização dos professores e maior envolvimento da comunidade. 
(OLIVEIRA, 2004, p.1131). 
 
Como podemos notar em nossa análise, a expansão da indústria, assim como a 
institucionalização das escolas de massas, são fenômenos que coincidem em nossa história e 
datam da segunda metade do século XX, entretanto devemos nos atentar ao fato de que o 
desenvolvimento da indústria no país se deu com um pouco mais de  antecedência que o 
desenvolvimento das escolas de massas, de tal forma que no século passado existiam mais 
pessoas trabalhando nas fábricas em todo o país do que frequentando escolas. Portanto, 
tomando a indústria como locus primordial da organização e regulamentação da sociedade 
capitalista de produção, podemos entender que os processos de restruturação do trabalho  
ocorridos ao longo do século XX, são de extrema relevância para entender o funcionamento da 
organização escolar e do trabalho docente , uma vez que os padrões de organização e gestão do 
trabalhado, assim como estabelecidos pelas indústrias e legitimados pelos governos, serviram 
de modelo e foram exportados para os demais segmentos de trabalho em nossa sociedade. 
Ao analisarmos brevemente o desenvolvimento da indústria no país e as reformas que 
modificaram a lógica organizacional do trabalho ao longo do século XX, que foram 
fundamentais para que entendêssemos as modificações que as relações de trabalho sofreram 
decorrente a reestruturação produtiva do capital especialmente depois de 1970, podemos 
verificar assim como fez Gramsci (2011) ao analisar a conjuntura do sistema de produção que 
começava a se desenvolver nos Estados Unidos e na Europa em 1930, que o autor nomeou de 
“Americanismo e Fordismo”, que os processos de transformação sofridos no universo 
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produtivo da fábrica não estão aprisionados a esfera econômica, mas que o progresso técnico 
também implica em transformações nas relações sociais capitalistas, transformações sociais que 
no caso em específico do nosso trabalho podem ser expressas na organização escolar, e na 
maneira com que o estado se utiliza de aparatos legais para modificar o trabalho docente e fazer 
com que esses profissionais reproduzam em salas de aula os interesses classistas do capital. 
Agora que analisamos brevemente as políticas educacionais em âmbito nacional ao 
longo do século XX, devemos delimitar o foco de nossa análise, para o estado de São Paulo em 
específico, para que possamos entender como as reformas neoliberais aplicadas a educação, 
iniciadas em 1990, incidiram sobre trabalho docente e quais consequências tais reformas 
geraram para a categoria. 
 
 
2.1-As reformas neoliberais no estado de São Paulo e seus efeitos sobre 
o trabalho docente 
 
Assim como a indústria no Brasil se desenvolveu primeiramente na capital paulista e 
mais tarde se propagou as demais regiões do país, as políticas educacionais neoliberais 
implementadas ao longo das décadas de 1900 e 2000, sob influência do Banco Mundial, 
começaram a ser testadas no estado de São Paulo, e posteriormente foram implementadas nos 
demais estados do país. 
As reformas educativas que começaram a ser aplicadas por decisões de governos na 
década de 90, não foram acompanhadas levando em consideração, os riscos que elas poderiam 
impactar sobre os trabalhadores da educação e os alunos, as únicas análises que foram feitas na 
área da educação, foram análises econômicas que relacionam custo/benefício, inserindo assim 
os professores em uma lógica mercantil, na qual o conhecimento é substituído, por alunos recém 
formados, aptos a ingressarem no mercado de trabalho (MARTÍNEZ, 2003). De acordo com as 
palavras de Martínez (2003): “Começam a falar de produtividade, tomando como produto do 
sistema a “retenção de matrícula”. O docente produz “alunos certificados”. A produção de 
conhecimentos na escola não existe neste modelo econômico de educação” (MARTÍNEZ, 
2003, p.79). 
Como podemos notar as reformas educativas iniciadas a partir da década de 90, inseriu 
o trabalho docente em uma lógica mercantil, na qual os docentes são estimulados a produzir 
alunos certificados aptos a ingressarem no mercado de trabalho, desta forma o professor se 
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torna encarregado de repassar aos alunos apenas competências e habilidades ao invés de 
estimular nos mesmos o pensamento reflexivo. 
As reformas políticas neoliberais em educação, são conduzidas por entes financeiros 
tais como Banco Mundial (BM), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Fundo 
Monetário Internacional (FMI), que definem empréstimos, políticas educativas e fiscais, desta 
maneira modificando a relação entre público e privado (MARTÍNEZ, 2003).  
A partir dos anos 90, a educação pública começa a ser administrada por diversos órgãos 
privados, “empresas de serviços, auditorias, O.N.G.s, que juntas representam uma burocracia 
dentro da outra mais moderna e mais eficaz” (MARTÍNEZ, 2003). Nessa nova relação que se 
estabelece entre público e privado, quem recebe os maiores prejuízos são os professores e os 
alunos. Segundo as palavras de Martínez (2003): “O público pode privatizar-se por segmentos, 
âmbitos, serviços de terceiros... “mais eficientes”, ainda que mais caros, sem sindicatos, sem 
direitos trabalhistas, sem estabilidade e nem seguridade social...em definitivo sem 
“trabalhadores da educação” (MARTÍNEZ, 2003, p.78). 
As reformas recomendadas pelo Banco Mundial em âmbito político e social se 
radicalizam no Brasil a partir de 1994, com a ascensão a presidência do candidato Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB). A partir de um pano de fundo de “crise educacional”, as novas 
medidas educacionais começaram a ser aplicadas no país, criando assim espaço para o mercado 
na educação pública, que tinha como principal objetivo o financiamento, a economia de 
recursos, a introdução de “novos currículos” e de instrumentos de avaliação de desempenho do 
sistema” (GOULART, 2016, p.50).    
As reformas educacionais que entraram em vigor no Brasil nos anos 90, incentivam a 
descentralização da oferta da educação básica, como também a descentralização e fragmentação 
das ações em esferas diferentes, mantendo a centralização da definição das políticas. Segundo 
Goulart (2016), esse aspecto não se alterou com as eleições de 2002, que levaram ao poder um 
novo candidato, apenas foi ampliado o monitoramento da qualidade por meio de avaliações de 
desempenho e das parcerias com setores privados (GOULART, 2016, p.51). 
Em 2006 o movimento “Todos pela Educação” (TPE) é lançado, sendo acolhido e 
promulgado por decreto de lei em 2007. De acordo com Goulart (2016), o movimento TPE é 
uma aliança apartidária que articula a inciativa privada, organizações sociais e governos, 
escondendo o caráter mercantil dessa política, através da responsabilidade social das empresas 
e da ideologia do interesse público.  
Por intermédio das bibliografias analisadas, até o presente momento, podemos notar que 
as políticas educacionais voltadas para o Brasil, principalmente a partir dos anos 90, possuem 
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caráter empresarial e mercantil, entretanto se legitimam sob a ideologia do interesse público, e 
que a aplicação de avaliações externas nacionais, são utilizadas como mecanismos de controle 
que buscam direcionar o trabalho docente e a organização das escolas, para que ambos sejam 
moldados mediante os interesses das reformas neoliberais na educação. Agora analisaremos a 
reforma neoliberal no estado de São Paulo. 
Durante o governo de Mário Covas (19995 – 1998), foram feitas mudanças profundas 
na rede paulista, mudanças que seguiram as orientações dos organismos internacionais, de 
forma com que a rede paulista de educação se adaptasse a recente política nacional de cunho 
neoliberal, dando base assim a contrarreforma educacional, que serviu de base não apenas para 
os próximos governos de São Paulo, mas também para todas as regiões do país (GOULART, 
2016, p.53). 
A base utilizada pelo governo Covas, para implementar a contrarreforma, foi o 
argumento de uma herança deixada pelos governos militares que expandiram a rede de maneira 
irracional, sem levar em consideração os gastos financeiros que tal mudança poderia 
proporcionar. Para solucionar esse problema foram adotadas durante o governo Covas, medidas 
que alteram estruturalmente a rede pública de ensino, que levassem ao enxugamento da 
máquina administrativa e à introdução de padrões de gerenciamento privado na gestão pública, 
além de formar novas gerações de força de trabalho que gerassem a melhoria da qualidade do 
ensino (Goulart, 2016, p.53). As medidas implementadas pelo governo Covas, influenciaram 
diretamente no fluxo escolar e nas condições de trabalho docente de tal maneira que são 
percebidas até os dias atuais como medidas negativas pela maioria dos professores. 
De acordo com Goulart (2016), a contrarreforma se aprofundou nos governos do PSDB 
no estado de São Paulo, sendo que as políticas neoliberais, que visam barrar, desarticular a ação 
sindical e controlar o trabalho docente, por intermédio de medidas de avaliação e recompensas, 
foram implementadas a partir do governo de José Serra (2007-2010), tais medidas esbarram 
diretamente com o trabalho docente, ao mesmo tempo que colocam os professores como 
protagonistas das mudanças, e como entrave para elas. 
Os professores são muitos visados pelos programas governamentais como agentes 
centrais da mudança nos momentos de reformas. São considerados os principais responsáveis 
pelo desempenho dos alunos, da escola e do sistema. Diante desse quadro, os professores veem-
se, muitas vezes, constrangidos a tomarem para si a responsabilidade pelo êxito ou insucessos 
dos programas. Se algo contraria as expectativas depositadas é por sua competência, ou falta 
dela, que o sucesso não foi obtido (OLIVEIRA, 2003, p. 32). 
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O protagonismo docente assim como descrito nos documentos internacionais se 
encontra diretamente atrelado a profissionalização, segundo esses documentos os professores 
devem ter uma formação voltada a sociedade do conhecimento e às inovações tecnológicas, que 
entrem em consonância a flexibilização curricular, devido as mudanças do mercado de trabalho. 
O protagonismo docente descrito nos documentos internacionais como o documento do Banco 
Mundial, se relaciona estritamente as avaliações de desempenho dos professores, pois de acordo 
com os idealizadores desse documento, as avaliações de desempenho fazem com que os 
professores melhorem sua capacitação em busca de melhores resultados, além de servir como 
uma medida de responsabilização (Goulart, 2016, p.55). 
A profissionalização docente descrita pelos documentos internacionais, faz com que a 
identidade profissional não esteja mais dada pela condição de trabalho, ou pelo saber adquirido 
na experiência, mas pelo conhecimento transmitido e absorvido, ou certificado, em instâncias 
“consagradoras” a esse fim. Assim o que define se o professor é ou não profissional, não é sua 
atuação em sala de aula, na escola, na relação com seus alunos e colegas, mas sim, seu histórico 
de participação em programas de formação e os certificados e diplomas que possui. A 
competência profissional passa a ser determinada exteriormente ao local de trabalho não é na 
escola que se aprende a ser professor, mas na universidade e nos centros de formação 
(OLIVEIRA, 2003, p.30,31). 
A noção de competência, é uma noção importada da teoria liberal clássica, e se encontra 
ligada à capacidade dos indivíduos de se adequarem a novas situações e de resolverem 
problemas que possam enfrentar na sua realidade de trabalho (OLIVEIRA, 2003, p.32).  Essa 
noção de competência profissional está relacionada diretamente aos padrões de organização 
flexíveis que começam a ser aplicadas na escola pública a partir dos anos 90. Segundo Oliveira 
(2004), o professor da escola pública, acaba sendo sobrecarregado diante das várias funções 
que lhes são atribuídas pelas reformas educacionais, o que culmina em um processo de 
desqualificação e desvalorização do profissional, que agora precisa a todo o momento estar fora 
da sala de aula para resolver outras questões. Segundo as palavras da autora: 
 
O professor, diante das variadas funções que a escola pública assume, tem de 
responder a exigências que estão além de sua formação. Em contexto de demasiada 
pobreza, como é o caso dos países latino-americanos, os professores veem-se 
obrigados a desempenhar funções que estão além da tarefa educativa, do ato de 
ensinar. São compelidos, em dadas circunstâncias, a assumirem os papéis de agente 
público, assistente social, enfermeiro, psicólogo, entre outros. Tais exigências 
contribuem para um sentimento de desprofissionalização, de perda de identidade 
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profissional, de constatação de que ensinar às vezes não é o mais importante. 
(OLIVEIRA, 2004, p.1132). 
 
Através dessa análise podemos perceber que a noção de competência força os docentes 
a se responsabilizarem pelo desempenho em seu trabalho, dessa forma Oliveira (2003) diz que 
quanto mais “reflexivo” e “competente” o professor consiga ser mais insatisfeito ele se encontra 
(OLIVEIRA, 2003, p.34). Nessa relação podemos perceber que a qualidade de ensino e das 
condições de trabalho docente não se encontram em primeiro plano, o que existe é uma 
concepção de organização externa do trabalho, que ao mesmo tempo tente a desvalorizar o 
trabalho docente pela negação do saber profissional, “fortalecendo assim a sensação de mal-
estar docente oriunda da suposição de que a escola prescinda de profissionais” (OLIVEIRA, 
2003, p.32,33). 
Os documentos internacionais recomendam que os resultados das avaliações de 
desempenho gerem consequências para os professores, tanto positivas quanto negativas. As 
positivas dizem respeito as bonificações, como o aumento salarial, para professores que 
conseguirem bons desempenhos na avaliação. Já os as consequências negativas dizem respeito 
à demissão desses profissionais, pois os documentos internacionais sugerem que 5% dos 
professores com baixos desempenhos, sejam direcionados para “dispensa”. Um outro aspecto 
negativo enfatizado por Goulart (2016), diz respeito ao caráter geral de tais avaliações que 
“desconsideram os fatores socioculturais e econômicos das realidades locais e nacionais”, e 
“centraliza a competitividade e ameaça ao emprego como instrumentos que promoveriam o 
protagonismo docente” (Goulart, 2016, p.55). 
Quando os docentes não contribuem para que as medidas neoliberais sejam implantadas, 
eles são vistos pelas agências internacionais como “obstáculos”, a serem ultrapassados. 
Segundo Goulart (2016), para tentar vencer a resistência exposta pelos docentes as agências 
internacionais, tentam difundir a imagem do professor como sendo um funcionário acomodado 
devido a sua estabilidade como funcionário público, fazendo dessa forma que os serviços 
educacionais oferecidos aos mais pobres seja de baixa qualidade.  
No ano de 2008 a SEE-SP lança o Novo Plano Estadual de Educação com o 
estabelecimento de dez metas, também faz a centralização e uniformização do currículo por 
meio da Proposta Curricular do Estado de São Paulo, com a adoção de materiais instrucionais 
únicos para toda a rede pública, chamados de “Cadernos”, para alunos, professores e gestores. 
Também em 2008, foi adotada uma política de gestão por resultados e de incentivos, que 
implanta a bonificação por resultados, para conseguir a bonificação, gestores e professores 
34 
 
precisam cumprir com alguns critérios como frequência regular do docente, participação em 
programas de formação continuada da SEE-SP, como também alçar bons resultados escolares 
no Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP), (GOULART, 
2016, p.56). 
Segundo Goulart (2016), “em 2009 foram implantadas novas medidas que pioraram as 
condições de trabalho e promoveram a fragmentação do tipo de vínculo dos docentes com a 
SEE-SP”. (GOULART, 2016, p.57). A fragmentação do vínculo dos docentes foi legalizada 
pela lei 1093/2009, e desde então tem trazido consequências negativas para a categoria, pois os 
professores que possuem vínculo temporário não usufruem dos mesmos direitos garantidos aos 
efetivos, como número de afastamentos, faltas, progressão na carreira, sistema de previdência, 
dentre outros. Segundo as palavras da autora:  
 
A lei 1093/2009, que dispõe sobre contratos por tempo determinado, regulamenta 
várias formas de contratação na mesma categoria, que passa a usufruir de diferentes 
direitos profissionais, o que consequentemente altera e fragmenta as prioridades de 
reivindicações. Na rede pública estadual de São Paulo há professores efetivos, 
aprovados em concurso; professores contratados como temporários, mas que, com a 
referida lei, assumem estabilidade e participam do regime previdenciário dos cargos 
efetivos (Categoria F); com contrato temporário de um ano, prorrogável por mais um 
ano e interstício de 200 dias para ser recontratado (Categoria O), (GOULART, 2016, 
p.57). 
 
 
 Em 2009 no estado de São Paulo, houve a dissolução da isonomia salarial com a lei 
1097/2009, que institui o Programa de Valorização pelo Mérito, regulamentado pelo decreto 
55.217/2009. O Programa de Valorização pelo Mérito implementa a progressão salarial 
diferenciada por mérito, para que os professores garantam o aumento salarial de 10%, porém o 
processo para se conseguir esse benefício é um processo muito difícil que apenas um número 
muito limitado de professores consegue usufruir (GOULART, 2016, p.57). 
Ao analisarmos as reformas neoliberais que começaram a ser implantadas no estado de 
São Paulo a partir de 1990, podemos concluir que tais medidas não prejudicam apenas as 
condições de trabalho docente, mas também buscam fazer com que os professores se tornem 
protagonistas que ajudem essas medidas serem implementadas. Segundo as palavras de Goulart 
(2016): 
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As medidas neoliberais na educação atingem diretamente as condições de trabalho 
docente, mas vão além, buscando constituir os professores como “parceiros” pela 
efetiva implementação das reformas que intensificam a competição, estimulam a 
meritocracia e responsabilizam a ação docente no interior das escolas pelos resultados 
insatisfatórios da educação nacional nas avaliações do sistema (GOULART, 2016, 
p.59). 
 
Para compreender com maior profundidade como os professores da rede pública 
estadual se posicionam frente as reformas neoliberais, Goulart (2016), parte de uma análise com 
base em dados quantitativos junto a esses profissionais. Um dos primeiros aspectos negativos 
advindos das reformas neoliberais analisado pela autora diz respeito a fragmentação do 
magistério em categorias, que tem prejudico o trabalho docente tanto em âmbito econômico, 
quanto no que diz a ação política da categoria. 
A SEE ao fragmentar os professores em categorias os separando entre efetivos e 
temporários, fez com que esses profissionais sentissem de maneira diferente os elementos 
negativos que incidem sobre suas condições de trabalho. No que diz relação aos professores 
efetivos Goulart (2016) ressalta que estes dão maior importância as condições de trabalho 
menos imediatas como a organização e gestão da escola, pois esses profissionais tendem a 
permanecer por mais tempo em uma determinada escola, por outro lado os temporários os 
professores dão maior importância a aspectos imediatos como os baixos salários (GOULART, 
2016, p.61). 
Apesar dos docentes sentirem alto grau de interferência por parte do governo, que atinge 
indiscriminadamente tanto efetivos quanto temporários, os mesmos apontam ter um alto grau 
de autonomia na tomada de decisões no que tange ao currículo e à prática pedagógica.  
Os dados analisados por Goulart (2016), indicam que 61, 8% dos professores não 
pretendem mudar sua ocupação, sendo que os professores que pretendem mudar de ocupação, 
o cargo efetivo na rede estadual é a primeira opção para 12,4% dos entrevistados. Segundo a 
autora esses dados indicam que a estabilidade no emprego é um elemento fundamental para os 
professores (GOULART, 2016, p.65). 
Segundo Goulart (2016), o vínculo de trabalho produz diferentes percepções sobre os 
aspectos aos direitos profissionais nas políticas educacionais, para continuar testando essa 
hipótese, a autora analisa a expectativa de progressão na carreira entre efetivos e temporários. 
Os dados colhidos pela autora indicam que 34,9% dos professores veem as perspectivas de 
progressão na carreira, na escola onde atuam como boas, sendo que esse número é maior entre 
os temporários e diminui para 28,7% entre os efetivos. 
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De acordo com Goulart (2016), para se compreender as divergências que existem entre 
professores efetivos e temporários, é necessário antes de tudo entender a dinâmica de 
rotatividade dos temporários que são contratados conforma a necessidade da SEE. Segundo as 
próprias palavras da autora: 
 
Os professores efetivos ao passarem por concurso público passam a ter um emprego 
estável que o liga a rede de ensino e à escola. Embora ocorra anualmente o processo 
de remoção em que os professores podem mudar de uma unidade escolar para outra, 
o efetivo ao vincular-se a uma escola que seja de sua preferência, seja pela 
proximidade com sua residência, seja pelas características da equipe de gestão, de 
docentes e/ou discentes, ele tende a nela permanecer. Os temporários, ao contrário, 
alternam escolas em cada contrato, visto que não permanecem mais que dois anos 
(isso em caso de renovação do contrato anual) em uma mesma escola, independente 
das condições que esta ofereça. Não é incomum professores temporários que gastam 
tempo considerável no deslocamento até a escola por não ter oportunidade de escolha 
(GOULART, 2016, p.67). 
 
Outro dado fundamental analisado por Goulart (2016), diz respeito ao tempo de rede 
que os professores possuem. Segundo a autora os temporários ficam menos tempo na rede 
pública, sendo que 52,2% dos temporários estão na rede há menos de um ano, e 29,6% dos 
efetivos estão na rede entre 5 a 10 anos. A autora ressalta que os temporários não possuem 
perspectivas de efetivação, devido aos poucos números de concursos e a política de alta 
rotatividade, dessa maneira as políticas de bônus são atrativas para os temporários, já para os 
efetivos esses ganhos são negativos, pois não são incorporados ao salário diminuindo assim o 
valor da aposentadoria. 
Ao analisarmos as bibliografias que tratam a questão das reformas educacionais, 
podemos concluir que o trabalhador docente assim como os demais trabalhadores assalariados, 
não estão isentos de sofrerem com a lógica de precarização e proletarização imposta pelo 
capital, que busca com a legitimação do estado, implantar reformas políticas neoliberais em 
educação, que através de elementos externos tentem a tornar o trabalhador docente cada vez 
mais precarizado e alheio ao seu trabalho. 
Sob o pretexto de melhorar o ensino nas instituições escolares públicas, as instituições 
internacionais privadas, tentam desqualificar os docentes e atribuir aos mesmos a culpa pela 
suposta crise do sistema educacional público. Como podemos notar em nossa análise, as 
reformas educacionais, promoveram uma reestruturação do trabalho pedagógico, exigindo 
assim que os professores na escola pública, precisem cada vez mais se adequarem as mais 
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diversas situações de trabalho, da forma mais flexível que poderem, mesmo que tais mudanças 
lhes sejam prejudiciais. Segundo as palavras de Oliveira (2004), as reformar são prejudiciais 
aos docentes pois os mesmos “se sentem obrigados a responder às novas exigências 
pedagógicas e administrativas, contudo expressam sensação de insegurança e desamparo tanto 
do ponto de vista objetivo – faltam-lhes condições de trabalho adequadas – quanto do ponto de 
vista subjetivo (OLIVEIRA, 2004, p.1140). 
Partindo da análise dos efeitos prejudiciais que as reformas educacionais geraram sobre 
os trabalhadores docentes, podemos concluir que existem uma série de fatores que contribuem 
para que os mesmos abandonem o magistério, mas como o objetivo de nosso estudo é analisar 
as exonerações a pedido dos professores da disciplina de Sociologia, que lecionavam na rede 
estadual de ensino de São Paulo-capital, no período de 2009-2017, precisamos antes fazer uma 
análise que nos possibilite entender as especificidades da disciplina de sociologia no contexto 
escolar brasileiro, assim como a formação do professor de Sociologia no Brasil e seu encontro 
com  a rede pública de São Paulo. 
 
 
 3. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CURSO DE CIÊNCIAS 
SOCIAIS NO BRASIL, E SEU HISTÓRICO INTERMITENTE NO 
CURRÍCULO ESCOLAR 
 
Embora a Sociologia conte com uma história que nos remete às primeiras décadas do 
século passado, desde os anos de 1940 a Sociologia não contava com uma presença estável no 
currículo escolar, o que gera inúmeros impasses com relação às suas finalidades na Educação 
Básica, bem como em torno dos conteúdos a serem lecionados e das metodologias de ensino a 
serem utilizadas pelos professores dessa disciplina em salas de aula. 
De acordo com Oliveira (2013), pensar uma disciplina escolar nos remete a relações de 
poder que se manifestam através do currículo, sendo que a presença da sociologia enquanto 
disciplina do ensino médio, teve uma presença instável ao longo do século XX, o que segundo 
o autor:  
“[...] implicou em processos profundos, que culminou no distanciamento ainda mais 
evidente entre o bacharelado e a licenciatura, e o distanciamento da academia com 
relação aos professores da educação básica, como também a ausência de referências 
curriculares claras para área, chegando ao ponto de não saber qual profissional deveria 
ser responsável pelo ensino de sociologia”. (Oliveira, 2013, p.26) 
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Segundo Oliveira (2013), a intermitência da Sociologia enquanto disciplina do 
ensino médio, tem gerado nessa disciplina uma “singularidade perspicaz”, ainda maior devido 
ao fato dela juntamente com a disciplina de filosofia, terem sido as últimas disciplinas 
introduzidas no currículo escolar da educação básica, nas políticas educacionais mais recentes. 
Oliveira (2013), ressalta que a ausência da obrigatoriedade da sociologia, além de ter gerado 
efeitos objetivos, tem gerado efeitos subjetivos “relativo à própria identidade do curso de 
ciências sociais, ao dilema posto de se pensar ou não como um curso de formação de 
professores” (Oliveira, 2013, p.27). 
Para poder compreender com maior precisão o desenvolvimento das Ciências 
Socias no Brasil, quanto a singularidade da formação dos professores de Sociologia no ensino 
médio, Oliveira (2013), analisou o percurso do curso de Ciências Sociais relacionando-o com 
as políticas de formação docente que têm sido elaboradas no país, com destaque para as Leis 
de Diretrizes e Bases da Educação que têm sido elaboradas a partir da segunda metade do século 
XX, problematizando assim a razão da Sociologia no ensino médio, como também do sujeito 
educacional para quem se ensina Sociologia. 
 Sempre quando formos analisar políticas públicas e educacionais, Oliveira (2013), 
nos alerta que  devemos levar em consideração dois aspectos: primeiro as políticas públicas são 
emanadas do poder público, e são realizadas pelo Estado, dessa maneira sua ação afeta tanto as 
instituições públicas quanto privadas, segundo as políticas públicas tem como objeto a reflexão 
da realidade educacional, dando ênfase a realidade escolar. Ainda sobre os dois aspectos das 
políticas públicas, Oliveira (2013), ressalta que o Estado é cercado por contradições, assim 
como a educação pode ser ofertada tanto em espaços formais quanto informais. Segundo as 
palavras do autor: 
[...] estas políticas sendo emanadas do Estado apresentam-se enquanto um processo 
marcado por contradições, embates, e antagonismos, pois, os diversos agentes 
apresentam projetos diferentes de sociedade (e de educação, por consequência), que 
estão em disputa, o que reflete nestas políticas públicas. No que tange ao segundo 
ponto, devemos compreender que a educação pode ocorrer tanto em espaços 
escolares, ou seja, em espaços formais de aprendizagem, quanto não escolares 
(OLIVEIRA, 2013, P.134). 
A disciplina de sociologia foi introduzida ao currículo secundário no Brasil, nas 
primeiras décadas do século XX, com a Reforma Vaz e Francisco de Campos, por ser 
considerada pelo Estado brasileiro uma disciplina ligada a um projeto de modernização que 
muito se almeja nesse período. A introdução da disciplina no ensino secundário foi anterior aos 
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primeiros cursos de Ciências Sociais em nível superior das faculdades, que só foram 
institucionalizadas em 1930. 
Em 1942 por meio da Reforma Capanema a disciplina de Sociologia foi retirada dos 
currículos escolares, pois essa reforma extinguiu os cursos complementares no qual essa 
disciplina de alocava. De acordo com Oliveira (2013), a sociologia foi retirada do currículo, 
pois não se tinha clareza de que papel o conhecimento sociológico devia desempenhar na 
escola. Em 1964, durante a ditatura militar a disciplina de sociologia juntamente com a de 
filosofia, foram retiradas em definitivo do currículo escolar, e foram substituídas pelas 
disciplinas de Organização Social e Política do Brasil (OSPB), ou por Educação Moral e Cívica. 
Embora alguns estudiosos tenham associado a retirada da disciplina do currículo por ser 
“perturbadora ideologicamente”, Oliveira (2013), enfatiza que nesse período a disciplina de 
Sociologia se preocupava em formar as elites, tanto que  os manuais de sociologia da época, se 
limitavam a memorização de conceitos, sem se preocupar em formar um olhar sociológico 
(OLIVEIRA, 2013, p.138). 
Iniciado o período de redemocratização, que marcou o fim da ditadura militar no país, 
não houve mudanças positivas em questões educacionais, pois o currículo começou a passar 
por um processo contínuo de flexibilização, devido a uma série de políticas educacionais 
realizadas nos anos 90, em nível político e econômico, desta maneira a flexibilização impediu 
que a disciplina de sociologia voltasse ao currículo neste período, sendo que apenas alguns 
Estados assumiram  responsabilidade de retomar a disciplinas na grade curricular. 
O processo de “flexibilização” que se iniciou nesse momento no Brasil se disseminou a 
diversas esferas, sendo que na área da educação a “flexibilização” atinge principalmente o 
currículo de ensino. A “flexibilização curricular”, implica em um processo pelo qual os 
conhecimentos passam a ser adquiridos de maneira “interdisciplinar”, em contraposição aos 
conhecimentos específicos, o que configurou um problema para a Sociologia, pois através dos 
defensores dessa lógica a Sociologia sempre foi lecionada, só que “dissolvida” em outras 
disciplinas (OLIVEIRA, 2013, p.142). 
 De acordo com Oliveira (2013), o processo de “flexibilização”, que já havia atingido 
primeiramente os trabalhadores fabris, também se estendeu para a categoria docente. A 
flexibilização iniciada nos anos 1990, influenciada pelas políticas neoliberais na América 
Latina, teve efeitos sobre a formação docente, a tornando mais flexível e fragmentada, pois 
neste período se abriu a possibilidade de fazer uma formação docente não universitária, a 
formação para professores poderia ser realizada em outras instituições de ensino, como 
faculdades integradas, faculdades isoladas e centros universitários, dessa forma a flexibilização 
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tornou a formação docente mais frágil, pois os professores poderiam se formar sem pesquisa e 
prática de extensão (OLIVEIRA, 2013, p.144). 
 No caso em específico dos professores de Sociologia, os efeitos da flexibilização e da 
fragmentação do currículo e da formação docente, foram sentidas com maiores efeitos, pois a 
disciplina se encontrou muito tempo fora do currículo básico, ou seja, durante todo a metade 
do XX, os professores de Sociologia não puderam se desenvolver em termos de acumulo de 
conhecimentos e estratégias, que pudessem combater os efeitos negativos do avanço do 
neoliberalismo. 
A sociologia só foi reintroduzida no currículo nos anos 2000, através do parecer 
CNE nº 38/06, e posteriormente com a lei nº 11684, de 2 de junho de 2008, que tornou o ensino 
da sociologia (e da filosofia) obrigatório em todas as séries do ensino médio. Segundo Oliveira 
(2013), a reintrodução da Sociologia no currículo tem contribuído para aumentar o “número de 
publicações temáticas, bem como incitando a abertura de novas licenciaturas nos últimos anos” 
(OLIVEIRA, 2013, p.30). 
Como podemos analisar ao decorrer deste capítulo, com base nos estudos feitos por 
Oliveira (2013), a questão da identidade dos cursos de ciências sociais é uma questão 
fundamental, que se insere em um nível de subjetividade que não pode ser resolvida apenas  por 
meio de uma legislação, dessa maneira o autor nos deixa claro que as condições objetivas e a 
conjuntura em que o curso se insere, podem suscitar uma reflexão e problematização em torno 
de sua identidade como curso de formação de professores (Oliveira, p.30). Portanto para o autor 
compreender a história do ensino de Sociologia, é fundamental para compreender a ciência 
sociológica no Brasil especialmente em um contexto de políticas neoliberais que surgem com 
mais força após os anos 90, e “configuram e reconfiguram o currículo escolar” (Oliveira, 2013, 
p.31). 
 
 
3.1-A formação do professor de Sociologia e a tensionada relação entre 
o curso de Ciências Sociais e o mercado de trabalho 
 
Além de todos os problemas que o curso de Ciências Sociais enfrentou durante toda a 
segunda metade do século XX, devido a sua ausência enquanto disciplina da educação básica, 
também verificamos que o curso tem se estruturado principalmente em torno da pesquisa e da 
formação de pesquisadores, para suprir uma demanda por modernização assumida pelo Estado 
brasileiro a partir dos anos 30 do século passado, desta maneira o curso de Ciências Sociais se 
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desenvolveu dando maior ênfase ao bacharelado, deixando a licenciatura para um segundo 
plano. A partir dessa lógica analisaremos como se tem se desenvolvido a relação entre as 
demandas profissionais estabelecidas pelo mercado com os alunos que se formam no curso de 
Ciências Sociais, dando maior ênfase para a licenciatura e consequentemente para o trabalho 
do sociólogo em salas de aula. 
Moraes (2017) discute as tensões existentes referente a formação no curso de Ciências 
Sociais, baseando sua análise no currículo e nas demandas profissionais, enfrentadas pelos 
alunos que se formam nesse curso. De acordo com Moraes (2017), apesar do curso de Ciências 
Sociais estar voltado para a formação do pesquisador, a grande maioria dos sujeitos formados 
neste curso, trabalham como professores do ensino médio.  
Enfrentar a questão que diz respeito a relação entre currículo e mercado de trabalho, se 
configura como uma relação difícil, ainda mais para quem se forma no curso de Ciências 
Sociais, pois no caso em específico do curso de Ciências Sociais, “o currículo se organizou à 
parte, alheio a uma possível relação com o mercado de trabalho” (MORAES, 2017, p.18). 
O curso de Ciências Sociais se desenvolveu, voltado para a pesquisa e formação de 
pesquisadores, com a reforma universitária e a institucionalização da Pós-graduação na década 
de 1960, o curso continuou a se afastar cada vez mais das preocupações com o mercado de 
trabalho, aprofundando a formação de pesquisadores. 
A formação em Ciências Sociais, parte de uma visão clássica, na qual a teoria se 
sobrepõe a prática. A formação de bacharel em Ciências Sociais é predominantemente teórica, 
e embora busque formar pesquisadores os recém-formados nessa modalidade encontraram 
dificuldades para conseguir emprego nessa área, pois no Brasil as únicas vagas para sociólogos 
se concentram na administração pública (MORAES, 2017, p.20). Já por outro lado a 
modalidade da licenciatura em Ciências Sociais sempre ficou com uma carga menor de 
disciplinas o que dificulta por outro lado que se possa avançar na formação de professores e 
ampliar a qualidade desta formação (OLIVEIRA, 2013, p.145). 
De acordo com Moraes (2017), o bacharelado e a licenciatura, em Ciências Sociais, 
se encontram separadas por suas orientações para a formação profissional. O bacharelado está 
voltado para formar pesquisadores, e a licenciatura se encontra voltada para a formação de 
professores. A pesar do bacharelado estar voltado para a pesquisa, as metodologias de pesquisa 
e métodos técnicos são pouquíssimas, e com o passar do tempo só tendem a diminuir, seja por 
resistência dos alunos, que buscando as Ciências Humanas, fugiam às Ciências Exatas e 
apresentavam muita dificuldade ao depara-se novamente com esse tipo de disciplina 
(MORAES, 2017, p.26). 
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Mesmo nos cursos de licenciatura, que são orientados para a formação de 
professores, as disciplinas pedagógicas, também incluem metodologias de ensino que orientam 
para a pesquisa. Esse fenômeno acontece particularmente nas instituições públicas, até nas 
faculdades de educação, a orientação para pesquisa é obrigatória, pois os professores dessas 
disciplinas também são pesquisadores, dessa maneira as disciplinas acabam tendo uma dupla 
finalidade, prática de ensino e prática de pesquisa (MORAES, 2017, p.27). 
A forma com que a licenciatura em Ciências Sociais se desenvolveu nas 
universidades brasileiras, sendo deixada em um segundo plano, em detrimento do bacharelado, 
com um número menor de disciplinas a serem cursadas, como também tendo poucas disciplinas 
práticas, são características que incidem diretamente sobre a profissão dos professores de 
Sociologia da educação básica que se formaram nos cursos de Ciências Sociais.  
De acordo com Melo e Oliveira (2017), “Na educação brasileira, intermitência é a 
palavra de ordem com que, geralmente, se define a historicidade da Sociologia enquanto 
componente curricular” (Melo e Oliveira, 2017, p.53). Como vimos a origem da Sociologia 
enquanto disciplina da educação básica se inseri em uma conjuntura que envolve uma 
multiplicidade de fatos, que fez com que a Sociologia traçasse um caminho diferente das demais 
disciplinas que atualmente integram o currículo da educação básica brasileira. 
Apesar de quase uma década que o ensino de Sociologia voltou a ser obrigatório no 
currículo escolar, a instabilidade na legislação, que por anos foi a característica dessa disciplina, 
continua até o presente momento exercendo seus efeitos negativos sob a formação e o exercício 
dos professores desta determinada área.  
De acordo com Melo e Oliveira (2017), a descontinuidade da disciplina de 
Sociologia, tem gerado efeitos intensos nos sujeitos que atuam como professores nessa 
disciplina, como também nos futuros professores os licenciandos, ou seja, a característica de 
fragmentação, tem sido a herança do grupo de sujeitos que formam atualmente os docentes de 
Sociologia. (Melo e Oliveira, 2017, p.55) 
Segundo análise feita por Melo e Oliveira (2013), ao compararem as representações 
socias que os licenciandos ingressantes do curso de Ciências Sociais da UFNR, constroem 
acerca da disciplina de Sociologia, com as representações feitas pelos estagiários do mesmo 
curso, as autoras puderam constatar que os ingressantes do curso de licenciatura, constroem 
suas representações sociais sobre ser professor de Sociologia com base no contato que tiveram 
com a disciplina e seus professores durante o ensino médio. Já para os licenciandos estagiários, 
a especificidade do ser professor de Sociologia está relacionado intrinsecamente a um poder de 
transformação da realidade, isso se deve aos sentidos que o conteúdo de Sociologia pode 
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despertar nos alunos, e como o professor com posse desses conteúdos pode influenciar a 
realidade. 
A partir dessa constatação Melo e Oliveira (2017), alertam para a necessidade de 
que as disciplinas de formação de professores em Ciências Sociais, além de privilegiar a 
transposição didática, devem também problematizar o papel da Sociologia enquanto disciplina 
do ensino médio, para que desta maneira os professores de Sociologia não se tornem “futuros 
professores frustrados por não verem concretizada essa missão revolucionária, que se está 
construindo para ombros que talvez não estejam preparados para sustentá-la” (MELO e 
OLIVEIRA, p.67). 
Para Melo e Oliveira (2017), a “representação da identidade docente se confunde 
com a própria representação da disciplina e dos sentidos que os licenciandos constroem para 
ela” (MELO e OLIVEIRA, p.68). Dessa forma não existe uma representação sólida do que 
poderia ser um professor de sociologia, mas apenas representações relacionadas a 
potencialidade que o saber sociológico pode realizar na realidade cotidiana. Essa visão que 
confunde a realidade prática do professor nas escolas, com os conteúdos estudados nos cursos 
de Ciências Sociais, é formada pelo distanciamento que os licenciandos tem da escola básica 
durante o período de formação. 
A característica de fragmentação deixada pela intermitência da disciplina de 
Sociologia, também foi verificada em um estudo feito por Sousa e Ribeiro (2013), acerca do 
perfil dos professores de Sociologia que atuavam na rede estadual da cidade de Picos- PI. Os 
resultados das entrevistas obtidos pelas autoras, revelaram a discriminação e a desvalorização 
que a disciplina e o professor de Sociologia vivenciam na escola.  
De acordo com Sousa e Ribeiro (2013), os relatos de discriminação e 
desvalorização sofrido pelos professores de Sociologia na escola, fazem parte do longo 
processo de desvalorização que a disciplina de Sociologia tem sofrido devido a sua 
intermitência no currículo das escolas de nível médio no Brasil (SOUSA e RIBEIRO, 2013, 
p.79). 
Apesar dos professores entrevistados por Sousa e Ribeiro (2013), alegarem se 
identificar com a disciplina de Sociologia e com os conteúdos mobilizados pela disciplina, ao 
mesmo tempo eles sentem uma desvalorização da disciplina na escola, tanto por parte dos 
alunos, quanto pelos gestores e colegas professores, que não reconhecem o valor da disciplina 
de Sociologia. Alguns professores entrevistados alegaram que a falta de reconhecimento 
sofrida, faz com que eles se sintam sozinhos e isolados na profissão. 
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Segundo Sousa e Ribeiro (2013),  esses relatos nos revelam um projeto identitário 
em conflito (SOUSA e RIBEIRO, 2013, p.82), pois por um lado existe uma identificação por 
parte do professor com a disciplina que ministra e com a educação, ao mesmo tempo que existe 
uma negação do que ele acredita por parte dos demais agentes envolvidos no processo escolar 
e pela sociedade. A desvalorização docente no caso dos professores de Sociologia, também é 
sentida pelos mesmos através dos baixos salários decorrentes de políticas públicas que agem de 
forma negativa precarizando as condições de trabalho docente, dessa forma os professores são 
desvalorizados tanto socialmente quanto politicamente por parte do Estado. 
Apesar de todos os problemas, complicações e tensões, existente entre a formação no 
curso de Ciências Sociais e o mercado de trabalho, tanto para os alunos que se dedicam ao 
bacharelado e posteriormente encontram dificuldades para conseguir um emprego como 
pesquisador, quanto para os alunos que se dedicam a licenciatura e se deparam com todos os 
problemas encontrados nas escolas públicas devido ao um longo processo de precarização pelo 
qual tem passado a rede estadual de ensino, problemas esses que como vimos se intensificam 
no caso em específico do professor de Sociologia, devido ao longo período em que a disciplina 
de Sociologia se encontrou fora na grade curricular, devemos levar em consideração que as 
pessoas que se formam em Ciências Sociais, não ficam inertes diante das intempéries que os 
submetem a desistir, antes disso eles buscam maneiras de superar todas as dificuldades que lhes 
são impostas. 
Pensando justamente em como os professores da disciplina de sociologia devem utilizar 
sua autonomia para superar os desafios que lhe são impostos em sala de aula, Oliveira (2013), 
faz tudo uma problematização sobre essa questão. Um dos primeiros problemas que um 
professor de Sociologia encontra em sua jornada que deve ser problematizado diz respeito ao 
caráter legítimo e institucional da Sociologia enquanto disciplina do ensino médio, pois a 
finalidade posta pela disciplina de Sociologia é assegurada pela lei 9394/96 – Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação – LDB, na qual se encontra pontuada que o egresso do ensino médio 
deveria ter conhecimentos de sociologia e de filosofia para o exercício da cidadania. 
De acordo com Oliveira (2013), o conceito de cidadania, utilizado para designar a 
finalidade dos conhecimentos que os professores de Sociologia devem transmitir para seus 
alunos em sala de aulas como a “preparação para à cidadania”, se mostra um conceito vago e 
reducionista, do potencial que a Sociologia pode oferecer no ensino médio. O autor também 
nos alerta que devemos reconhecer que “existência da sociologia não implica num impacto 
estrondoso sobre a realidade do ensino médio”, devido a contínua proletarização do trabalho 
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docente, que limitaria a dimensão intelectual e criativa residual na prática dos professores da 
educação básica (OLIVEIRA, 2013, p.32).  
Oliveira (2013), destaca que a sociologia possui um caráter polissêmico e 
polifônico, que engloba uma infinidade de perspectivas teóricas e metodológicas, que nem 
sempre se preocupam com o projeto de emancipação humana, mesmo assim o autor acredita 
que existe um “fio condutor” que envolve as teorias sociológicas que seria “o processo de 
desnaturalização da realidade”, entendida como uma teia de relações histórica e socialmente 
situadas. (OLIVEIRA, 2013, p.32) 
Mesmo possuindo um fio condutor que ajuda os professores  a se situarem na 
infinidade de temas mobilizados pela sociologia, Oliveira (2013), enfatiza que a sociologia 
enquanto disciplina do ensino médio, tem como objetivo “um giro cognitivo”, que deve exercer 
uma difícil função, fornecer aos alunos da educação básica “explicações de um mundo já 
explicado”. Através desse pressuposto o autor diz que os professores de Sociologia devem: 
 
Compreender a sociologia como uma ferramenta que nos permita ver o que sempre 
vimos, porém, enxergando de uma forma completamente diferente (ou ao menos um 
pouco diferente), é um desafio e tanto, que se imbrica com questões que vão para além 
da micro realidade da sala de aula, atrelando-se aos âmbitos institucional, político e 
acadêmico. (OLIVEIRA, 2013, p.33) 
 
Outro problema que tanto os professores de Sociologia, quanto os demais 
professores precisam enfrentar, se encontra relacionado com o avanço das políticas neoliberais 
em educação, segundo Oliveira (2013), o ensino de sociologia “deve compreender uma 
configuração que vai além de uma proposta bancária de educação”. (Oliveira, p.33). Desta 
maneira os conteúdos ensinados na disciplina de Sociologia, devem ser articulados de forma 
clara, relacionadas com a realidade para que ela se torne significativa, para quem ensina e para 
quem está aprendendo,  o exercício da docência não deve se deter apenas a um processo de 
erudição, mas deve partir de um “giro cognitivo”, que desnaturalize a realidade a partir das 
relações históricas e sociais. 
Independente do interesse dos alunos, o docente responsável em repassar o 
conhecimento sociológico em sala de aula, deve estimular o interesse de todos na disciplina, de 
tal maneira que o aluno possa refletir sociologicamente acerca da realidade que o circunda. 
Procedendo assim, Oliveira (2013), elucida que o docente não precisa transformar os alunos em 
sociólogos, mas “muito pelo contrário, devemos lecionar partindo do pressuposto de que a vida 
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é bem mais ampla que a academia, ou mesmo que o conhecimento das ciências sociais” 
(OLIVEIRA, 2013, p.34). 
O exercício da docência, segundo Oliveira (2013), é um exercício de tradução, que 
no caso do conhecimento sociológico, quando repassado pelo docente deve tornar inteligível a 
lógica do conhecimento acadêmico, o transformando na lógica do conhecimento escolar. 
(OLIVEIRA, p.34). Segundo as palavras do autor: “[...] O ranço do Homo Academicus (ou seria 
Homo Lattes?), com sua linguagem peculiar, dotada de toda uma carga de violência simbólica, 
deve dar lugar a uma linguagem significativa, contextualizada, que diga algo sobre quem ela se 
dirige” (OLIVEIRA, 2013, p.34). 
Um dos problemas que os professores precisam superar ao ensinar Sociologia nas 
escolas diz respeito a mudança contextual, que é um fato que não deve ser ignorado enquanto 
se transmite o conhecimento Sociológico nas salas de aula. De acordo com Oliveira (2013), 
ensinar Sociologia em uma favela, é diferente que ensinar Sociologia em um abairro de classe 
média, sendo que essa questão deve ser problematizada por todos os decentes independente da 
disciplina que ministram, entretanto no caso em específico da disciplina de Sociologia, “[...] a 
mudança contextual é um fator, no caso do ensino de sociologia a mudança não só é um fato, 
como também é o objeto de análise, o contexto é também fruto de análise da abordagem 
sociológica” (OLIVEIRA, 2013, p.35). 
Como podemos analisar ao longo deste capítulo, existe uma série de tensões 
referente a formação em Ciências Sociais e o mercado de trabalho, que foram se desenvolvendo 
de acordo com a maneira que o Estado brasileiro via o curso, como sendo um curso que formaria 
pesquisadores que pudessem produzir dados empíricos mais rigorosos que explicassem e 
diagnosticassem com maior precisão os obstáculos para a modernização do país. Por outro lado, 
também podemos verificar que a ênfase e os maiores investimentos na produção de pesquisas, 
fez com que licenciatura em Ciências Sociais fosse deixada em um segundo plano, o que se 
configurou em um maior problema quando a disciplina de Sociologia deixou de fazer parte do 
currículo da educação básica na segunda metade do século XX, fazendo dessa maneira com que 
todo o conhecimento pedagógico produzido nos cursos de licenciatura em Sociologia ficassem 
limitados a academia.  
Tomando por referência as pesquisas mobilizadas neste capítulo, podemos verificar 
que a desvalorização da disciplina e do professor de Sociologia nas escolas, fazem parte de um 
processo identitário em conflito, que pode ser explicado pelos anos em que a disciplina de 
Sociologia ficou fora do currículo da educação básica. Uma das heranças negativas deixada 
pela intermitência aos professores de Sociologia, diz respeito a ênfase que o curso dá ao 
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bacharelado e a formação de pesquisadores, que faz com que muitos recém-formados vejam o 
magistério apenas como uma ocupação até conseguirem se tornar pesquisadores. Outra herança 
negativa deixada pela intermitência aos professores de sociologia diz respeito ao papel que os 
mesmos devem exercer nas escolas, muitos professores de Sociologia confundem a identidade 
docente com os conteúdos da disciplina, o que lhes pode gerar futuras frustações. Também 
verificamos que a falta de uma representação sólida do que seria o professor de Sociologia, faz 
com que o professor de sociologia se sinta sozinho na profissão, pois tanto os alunos quanto a 
gestão escolar e os demais professores não acreditam que a disciplina seja importante. 
No caso em específico do professor e da disciplina de Sociologia, a fragmentação 
deixada pela intermitência da disciplina no currículo escolar, pode lhe ter gerado uma série de 
complicações, tanto em âmbito institucional quanto no âmbito social, criando uma grande 
confusão no imaginário das pessoas que até o presente momento não compreendem a finalidade 
do conhecimento sociológico nas escolas. Entretanto vimos que não podemos desprezar o fato 
que o professor ainda possui uma grande autonomia para realizar seu trabalho, que possibilita 
com que desta maneira ele possa desenvolver formas de articular os conhecimentos aprendidos 
na academia de forma correta nas salas de aula, de maneira que a disciplina de sociologia assim 
como sua identidade social como professor seja fortalecida. 
 
 
 
 
4.O PERFIL DO PROFESSOR QUE SE EXONERA NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO DE SÃO PAULO 
 
 Neste capítulo buscaremos construir o perfil dos professores de Sociologia que 
pedem exoneração de seus cargos na rede pública de educação estadual. Os dados empíricos 
que usaremos nessa pesquisa foram colhidos da SEE-SP, via Lei de Acesso à Informação-Lei 
nº12.527/2011. Por fim nos cabe ressaltar que embora na maior parte deste capítulo usaremos 
números para nos referirmos aos professores em atividade ou exonerados, devemos ter a 
consciência e a sensibilidade que por trás de cada número existem pessoas, portadoras de uma 
complexidade singular, que dificilmente poderá ser captada apenas em um trabalho.  
Como foi dito anteriormente, este trabalho tem como objetivo discutir e apontar as 
possíveis causas que levaram os professores efetivos da disciplina de concurso Sociologia, do 
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município de São Paulo (capital), que atuavam na REE-SP a pedirem exoneração dos seus 
cargos no período de 2009-2017. Para tentar compreender com maior precisão as possíveis 
causas pelas quais os docentes de Sociologia abandonam o magistério, foram solicitadas 
informações à SEE-SP, via Lei de Acesso à Informação-Lei nº12.527/2011, com o objetivo de 
construir o perfil desse profissional que abandona a sala de aula. 
Em um primeiro momento através de dados empíricos fornecidos pela SEE-SP, via 
Lei de Acesso à Informação, iremos construir um panorama geral dos docentes que se 
encontram em atividade na REE-SP (Capital, Grande São Paulo e Interior), em comparação 
com os docentes efetivos de Sociologia. Para problematizar as informações que serão expostas 
ao leitor, contaremos com o auxílio de bibliografias que nos façam entender a gênese do 
trabalho efetivo e temporário na REE-SP e suas implicações, como também bibliografias que 
expliquem a importância do professor efetivo para a realização de um trabalho público de 
qualidade, contaremos também com o auxílio de bibliografias que expliquem o que é o ato da 
exoneração por parte do funcionário público e as primeiras análises acadêmicas acerca da 
exoneração dos professores da REE-SP na segunda metade da década de 1990. 
Durante todo o período de pesquisa e coleta de dados via lei de acesso a informação, 
solicitamos a SEE-SP, que nos fosse fornecido preferencialmente dados que dissessem respeito 
apenas aos professores que ministravam ou ministraram aulas no Ensino Médio, para que dessa 
maneira pudéssemos criar um referencial que nos servisse de parâmetro para analisar os casos 
de atribuição de aulas como de exonerações dos professores que ministram ou ministravam 
aulas na disciplina de Sociologia, já que em ambos casos esses professores são responsáveis 
pela mesma etapa de ensino. Entretanto na grande maioria dos casos a SEE-SP, nos respondeu 
que seria impossível fornecer os dados apenas dos professores efetivos do Ensino Médio, uma 
vez que as pessoas prestam concurso para o provimento do cargo Professor Efetivo Educação 
Básica II (PEB II), que lhes permite ministram aulas nos anos finais do Ensino Fundamental ou 
Médio, ou nas duas etapas ao mesmo tempo dependendo do professor. 
Assim como estabelecido pelos documentos oficiais, a disciplina de Sociologia no 
Brasil aparece na grade curricular como uma disciplina oferecida apenas aos anos finais da 
educação básica, ou seja, o aprendizado escolar de Sociologia é oferecido como disciplina 
exclusiva do Ensino Médio. Partindo dessa norma e levando em consideração que os processos 
de aprendizagem no Ensino Médio, assim como os profissionais envolvidos nessa etapa da 
educação guardam em si singularidades que os diferenciam das demais etapas da educação 
básica, sempre quando formos nos referir ao quadro geral de professores em atividade, que nos 
servira como parâmetro, utilizaremos na maioria das vezes dados que dizem respeito aos 
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Professores da Educação Básica II, que atuam em alguma das 12 disciplinas que compõem a 
grade curricular do Ensino Médio, para que dessa forma possamos aproximar com maior 
precisão nossa análise das especificidades cerceiam o trabalho docente no Ensino Médio. 
Neste panorama geral, iremos demonstrar empiricamente, através da mobilização de 
elementos que julgamos pertinentes para a realização de nossa pesquisa tais como: vínculo de 
trabalho, gênero e número total de professores com atribuição de aulas, buscando traçar um 
perfil dos docentes que se encontraram atualmente em atividade na REE-SP e através desses 
elementos tentar estabelecer possíveis conexões, entre o efetivo de docentes em atividade com 
os professores efetivos de Sociologia em específico. 
Na segunda parte desse capítulo iremos construir através de dados empíricos o perfil 
dos professores efetivos que se exoneraram da REE-SP no período de 2009-2017, para que isso 
seja possível iremos mobilizar elementos como: gênero, idade, rede de formação, ano da 
exoneração, faixa etária. Nesse tipo de análise sempre partiremos de um universo maior para o 
menor, ou seja, começaremos expondo dados dos docentes que atuam na Educação Básica II, 
preferencialmente aqueles que estão no Ensino Médio e compara-los com os docentes de 
Sociologia de todo o estado, e posteriormente compará-los com os docentes efetivos da 
disciplina de Sociologia do município de São Paulo (capital), para saber se existe alguma 
especificidade na exoneração  dos mesmos. 
Para que possamos compreender a questão da exoneração dos professores efetivos, 
contaremos com o auxílio de bibliografias que nos permitam problematizar o perfil dos 
professores efetivos que deixam cada vez mais a REE-SP, dando ênfase a pesquisas que 
expliquem a introdução do gênero feminino na escola e no magistério e sua predominância na 
atualidade, também discutiremos como se deu o desenvolvimento e a predominância das 
matrículas em cursos presenciais pelas universidades privadas em detrimento da universidade 
pública e celetista, também buscaremos problematizar o perfil social dos alunos da licenciatura 
e dos licenciados, para que possamos desenvolver hipóteses que nos permita compreender 
porque os professores formados nas universidades privadas são os que mais se exoneram, 
também buscaremos entender porque os professores que mais se exoneram o fazem ainda 
relativamente jovens. 
Devido à presença intermitente da disciplina de Sociologia no currículo escolar 
obrigatório, a data base que será utilizada nesse trabalho para analisar os casos de evasão do 
magistério público na REE-SP, será o período de 2009 a 2017. A data inicial de análise parte 
do ano de 2009, devido ao fato do ensino da disciplina de Sociologia, juntamente com o ensino 
disciplina de filosofia, terem se tornado novamente obrigatórias com a entrada em vigor da Lei 
50 
 
nº 11.684, portanto os concursos realizados em 2011 e 2014 para o provimento de cargo de 
Professor Educação Básica II, já contavam com vagas para o cargo de professor de Sociologia. 
Dessa maneira também será possível analisar quais efeitos a obrigatoriedade da disciplina de 
Sociologia tem exercido sobre o quadro de exonerações. 
 
 
4.1- Panorama geral dos docentes com atribuição de aulas no Ensino 
Médio da Rede Estadual de Ensino de São Paulo em 2018 
    
A REE-SP conta atualmente com 85.649 professores em atividade com atribuição de 
aulas no Ensino Médio, dos quais 57.986 são efetivos. Este número representa 67,8% do total 
de professores em atividade no Ensino Médio na REE-SP, o restante dos professores são 16,2% 
estáveis pela lei ADM. LEI 500/74 até 01/06/07 (antigos temporários, atual categoria F), 16% 
temporários (categoria O) e apenas 0,02% são professores estáveis CLT. 
 
 
 
 
Gráfico 1– Docentes com atribuição de aulas no “Ensino Médio” na REE-SP– categoria 
funcional. 
 
 
                Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
               Atuação: Docentes em Sala de Aula (exclui Afastados/Designados/Comissão). 
               Elaborado pelo autor  
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Gráfico 2– Docentes com atribuição de aulas no “Ensino Médio” na REE-SP– região X 
categoria funcional. 
 
 
                 Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
                Atuação: Docentes em Sala de Aula (exclui Afastados/Designados/Comissão). 
                Elaborado pelo autor  
 
 
Quando observamos como se distribui por região o atual efetivo de professores em 
atividade no Ensino Médio, podemos constatar que as regiões da Capital de São Paulo, 
juntamente com a Grande São Paulo, possuem pouca diferença entre si no total de professores 
em atividade. Por outro lado, percebemos que o maior número de professores em atividade, 
independente do vínculo que possuem com o estado, se encontram na região Interior de São 
Paulo. Nesta análise também devemos ressaltar, que tanto na Capital quanto na Grande São 
Paulo os professores temporários são a minoria, entretanto na região do interior de São Paulo, 
os temporários com 10,3% estão na frente dos professores estáveis que somam apenas 8,6% do 
total de docentes em atividade nesta região. 
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Gráfico 3– Docentes de Sociologia com atribuição de aulas no “Ensino Médio” na REE-SP– 
categoria funcional. 
 
 
                      Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Carga Horária, data base: 31/07/2018. 
                      Elaborado pelo autor  
 
                Cabe destacarmos que na categoria “Efetivo” podem estar computados docentes Efetivos    com 
disciplinas de concurso distintas de Sociologia, porém com atribuição de aulas em sociologia. 
 
 
Ao observamos novamente o panorama dos professores efetivos em atividade no Ensino 
Médio, só que dessa vez delimitando nossa análise sobre o objeto de nossa pesquisa, os 
professores efetivos da Educação Básica II, disciplina de concurso Sociologia exposto no 
gráfico 3, encontramos um quadro muito semelhante ao quadro geral dos professores em 
atividade no Ensino Médio, pois do total de 6.182 professores de Sociologia em atividade, 
3.490, são efetivos, ou seja, 56,5%, por outro lado,  pouco menos da metade dos cargos restantes 
de Sociologia, são preenchidos por 24,1% de professores categoria “O”, e consecutivamente 
19,4% professores categoria “F”. Como podemos verificar os professores temporários que 
ministram aulas na disciplina de Sociologia, apesar de serem poucos, ainda somam um número 
considerável, sendo até superior aos professores estáveis. 
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Gráfico 4– Docentes de Sociologia com atribuição de aulas no “Ensino Médio” na REE-SP– 
região X categoria funcional. 
 
 
 
         Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Carga Horária, data base: 31/07/2018. 
                 Elaborado pelo autor  
 
 Quando distribuímos por região (Capital, Grande São Paulo e Interior), o total de 
docentes da disciplina de Sociologia em atividade, obtemos novamente um quadro semelhante 
ao dos demais professores do Ensino Médio em atividade no estado. Tanto a capital quanto a 
Grande São Paulo, possuem pouca diferença no número de professores em atividade, 
independentemente do tipo de vínculo que os mesmos possuem com o estado, a única diferença 
se encontra no Interior do estado, que concentra a maior quantidade de professores em atividade 
independente do vínculo que possuem. 
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Gráfico 5 – Docentes efetivos, de toda REE-SP – atribuição de aulas no ensino médio – 
gênero – PEB II X professores de Sociologia 
 
                  Fonte: Cadastro Carga Horária x Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
         Elaborado pelo autor  
 
 
Quando analisamos de maneira comparativa, o quadro de professores efetivos em 
atividade no ensino médio, independente da disciplina que ministrem, distribuídos por gênero, 
apenas com os professores efetivos da disciplina de Sociologia em atividade, podemos notar 
que tanto a média geral dos professores do Ensino Médio de São Paulo, quanto os professores 
da disciplina de Sociologia da mesma região, são em sua grande maioria composto por 
mulheres, embora haja 10% a mais homens ministrando Sociologia que a média de homens em 
outras disciplinas. Como podemos verificar a questão de gênero tem se mostrado em nossa 
análise fundamental para que possamos entender as especificidades de ser professor no Brasil 
e seus desdobramentos, entretanto deixaremos para problematizar essa questão quando formos 
analisar o quadro de exonerações. 
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Gráfico 6 - Docentes efetivos – atribuição de aulas no “Ensino Médio” na REE-SP– 
gênero X região. 
 
 
          Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
          Elaborado pelo autor  
Total de docentes efetivos, com atribuição de aulas no “Ensino Médio” na REE-SP de Ensino de São Paulo, 
no segundo semestre de 2018, distribuídos por gênero X região. 
 
 
 
Gráfico 7 - Docentes efetivos Sociologia – atribuição de aulas no “Ensino Médio” na 
REE-SP– gênero X região. 
 
 
        
               Fonte: Cadastro Carga Horária x Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
              Elaborado pelo autor  
 
 
 
Quando analisamos como se distribui os professores efetivos em atividade no Ensino 
Médio da REE-SP, distribuídos por gênero e região, podemos verificar que praticamente em 
todas as regiões (Capital, Grande São Paulo e Interior), pouco mais 60% dos cargos docentes, 
são preenchidos por professoras do gênero feminino, já os professores do gênero masculino 
somam pouco mais de 35% do total. 
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Ao observamos como se distribuem os professores da disciplina de Sociologia por 
gênero, analisando como essa porcentagem se distribuí por região, podemos notar que os 
docentes do gênero feminino apesar de serem maioria na REE-SP, essa superioridade numérica 
não é muito expressiva, de tal maneira que podemos concluir que não existe uma  disparidade 
elevada, entre gênero feminino e os masculino quando nos referimos ao cargo de professor 
efetivo da disciplina de Sociologia, pois na Capital os professores do gênero masculino 
representam 12,8% do total em atividade, já os professores do gênero feminino representam 
12,7%. Na Grande São Paulo os professores do gênero feminino representam 51,4%, e as do 
gênero feminino representam 48,6% do total. Quando olhamos para o interior o número de 
professores distribuídos por gênero possuí uma variação, mas mesmo assim é pequena, pois 
28,6% dos professores são do gênero feminino e 24,3% do gênero masculino, ou seja, a 
diferença é só um pouco maior que 4%. 
Como podemos verificar no gráfico 1, apenas 67,8% dos professores em atividade na 
REE-SP em 2018 que ministram aulas nas ultimas etapa da Educação Básica são efetivos, 
demonstrando assim que uma das metas estabelecida pelo do novo PNE de 2014, não foi 
cumprida, pois o documento estimava que até o início de 2017, 90% dos profissionais da REE-
SP fossem ocupantes de cargo efetivo. 
Apesar do quadro de professores em atividade no estado não ter atingido a meta de 90% 
dos professores efetivos em atividade, se voltarmos algumas décadas na história da educação 
pública no Brasil, iremos perceber que os docentes temporários sempre foram maioria na Rede 
Pública de Ensino de São Paulo (NETO,2015), sendo que essa lógica começou a se inverter na 
segunda metade dos anos 2000 em diante. Dessa maneira é fundamental que voltemos um 
pouco nas literaturas que se propuseram a estudar como se desenvolveu o trabalho docente na 
educação pública no país, tanto dos professores efetivos quanto dos professores temporários. 
 
 
4.2-A gênese do trabalho docente no estado de São Paulo e a 
subcategorização 
 
Antes de adentrarmos na questão da exoneração docente, e analisarmos os dados que 
dizem respeito a esse fenômeno, devemos discutir a literaturas que trata da educação pública 
no país, enfatizando o perfil do trabalhador docente, em específico sobre o tipo de vínculo de 
trabalho que o mesmo estabelece com o estado, pois no interior  da carreira docente existe uma 
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“heteronização das formas contratuais para a mesma função no serviço público, que na REE-
SP, ficou conhecida como subcategorização”. (NETO, 2015). 
Embora trabalho docente tenha sido planejado na segunda metade do século XX, para 
ser um serviço público sob regime jurídico estatutário, no qual o quadro de professores em salas 
de aulas, idealmente deveriam ser compostos por uma maioria de servidores públicos titulares 
de cargos, devidamente habilitados para exercerem a função que o magistério exige, tendo sido 
aprovados via concurso público e gozando dos direitos trabalhistas que a constituição lhes 
assegura, pois esse perfil de trabalhador aumentaria a qualidade do ensino, como veremos ao 
longo deste período a categoria docente tem passado por uma série de episódios que 
contribuíram para a precarização e a desvalorização estrutural do trabalho docente no país. 
Na década de 1960, o governo autoritário que se encontrava no poder, ampliou as vagas 
na escola pública, sem a ampliação adequada de seu financiamento, tendo como um dos seus 
resultados a precarização da contratação docente, expressa por um longo processo de 
regulamentação do trabalho temporário docente (NETO, 2015, p.79). 
A regularização sistemática da contratação docente no Estado de São Paulo teve como 
uma das suas consequências a aprovação da Lei nº 500/74, na década de 1970, que trata 
especialmente da admissão de extranumerários no serviço público estadual de São Paulo. A Lei 
nº 500/74, foi o que tornou “oficial” a situação dos docentes admitidos em caráter temporário, 
tornando mais nítido o vínculo empregatício de um professor concursado da REE-SP, quando 
comparado com a de um professor admitido em caráter temporário (ACT). 
Apesar das deficiências da Lei nº 500/74, podemos notar que para época ela representou 
uma melhoria nos direitos dos docentes temporários ao estabelecer quais são os direitos desses 
profissionais, entretanto como enfatizado por Neto (2015), esses direitos serviram para 
acomodar os docentes trabalhando por mais tempo na REE-SP de forma precária, 
“naturalizando assim a condição de contrato temporário” (NETO, 2015, p.100). 
Para que uma escola funcione de forma plena oferendo uma educação de qualidade, é 
imprescindível que o quadro de docentes de qualquer escola seja preenchido majoritariamente 
por professores efetivos e concursados, para que dessa forma se possa produzir um vínculo e 
um grupo de trabalhado, que possa elaborar mais propostas pedagógicas duradouras que se 
adequem a realidade escolar da população atendida em uma determinada região. Segundo as 
palavras de Neto (2015):   
 
O cenário ideal, portanto, é um Quadro do Magistério formado majoritariamente por 
professores efetivos e profissionalizados segundo a exigência para o exercício 
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docente, ou seja, professores aprovados em prova e títulos; o que não ocorre REE/SP 
desde então. Ao manter até hoje números tão expressivos de professores temporários, 
a SEE/SP não garante o compromisso com objetivos de longo prazo e com o trabalho 
coletivo nas escolas estaduais, pois estes docentes não são tratados como parte de uma 
unidade escolar, e sim como se estivessem de passagem (NETO, 2015, p.101). 
 
Apesar da década de 1980, ter sido marcados, pela reorganização da luta docente, devido 
ao declínio do governo militar, os professores não conseguiram avançar nas negociações com 
o estado no que diz respeito a questão de melhorias na profissão. Um dos efeitos da 
intensificação da precarização docente nos anos 80, pode ser expresso pelos dados analisados 
por Neto (2015), pelo qual o número de docentes nas condições de temporários na REE-SP era 
de 68% (NETO, 2015, p.143). 
Adentrando na década de 1990, mesmo com a entrada em vigor novo Estatuto do 
Magistério de 1985, o trabalho docente não sofreu uma diminuição, sendo que a Lei nº 500/74, 
continuou como principal meio jurídico que regularizava os contratos temporários, ao inverso 
do esperado Neto (2015), chegando em 1999, apenas 27,1% do contingente de professores era 
concursados (NETO, 2015, p.117). já a década de 2000 representou grandes mudanças no 
ordenamento jurídico dos docentes temporários da REE-SP.  
As novas leis relacionadas aos contratos temporários no estado de  São Paulo, a partir 
de 2000 interferiam no regime previdenciário dos docentes, como também criaram categorias 
diferentes de professores temporários na REE-SP, dessa forma os antigos professores 
temporários foram classificados em diferentes categorias, com diferentes garantias, segundo 
Neto (2015) essas novas leis incidiram principalmente na aposentadoria e na estabilidade dos 
docentes. 
De acordo com Neto (2015), as leis que alteraram radicalmente a situação dos docentes 
contratados nos anos 2000 foram as leis nº 1.010 de 1º de junho de 2007 e posteriormente a de 
nº 1.093 de 16 de julho de 2009. A primeira lei diz respeito a criação do SPREV (São Paulo 
Previdência), que também engloba os professores da educação pública, a reforma na 
previdência gerou grande resistência dos servidores públicos em todo o Brasil, “desta mesma 
forma a APEOESP, lutou contra o fim da paridade pelas categorias específicas dos aposentados 
e pensionistas, o que de fato provocava a desvalorização dos vencimento previdenciários com 
o passar do tempo. (NETO, 2015, p.124). 
A lei nº 1.010 foi aprovado no Estado de São Paulo, pelo governo do PSDB, a partir 
dessa lei os professores temporários que haviam contribuído com o regime previdenciário do 
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Estado de São Paulo, passariam a contribuir com o regime previdenciário nacional. Entretanto 
essa lei criou grande repercussão entre os professores temporários, pois não dizia nada em 
respeito dos anos já contribuídos pelos mesmos, os excluindo assim do SPREV, sendo que em 
2007 os docentes temporários representavam uma grande parte do quadro do magistério 
paulista.  
Para que os professores temporários também fossem englobados no SPPREV, para que 
os anos anteriores de contribuição à previdência fossem contabilizados, especialmente pelos 
professores que já estavam a muito tempo na REE-SP, a APEOESP fez em 2007, uma 
assembleia com indicativo de greve para pressionar o governo a atender suas reivindicações. 
Para não sofrerem com problemas econômicos colocando os ACTs fora da contribuição do 
SPPREV, o governo aceitou as reivindicações da categoria. 
As reivindicações da APEOESP e dos professores temporários, surtiu efeito e fez com 
que o Executivo paulista encaminhasse um Projeto de Lei Complementar (PLC), que 
assegurasse que os docentes admitidos pela Lei nº 500/74, até a data da publicação da mesma, 
não fossem dispensados pelo Estado, como que também, os contratados até aquele momento 
fossem incluídos como beneficiários do SPPREV. 
A partir da aprovação da lei que incluía os professores temporários como beneficiários 
do SPPREV, a situação desses profissionais mudou bastante, como também gerou contradições, 
pois eles começaram a ser considerados pela lei como efetivos, mesmo a Constituição Federal 
considerar “efetivos”, apenas aqueles que foram aprovados por concurso. 
Dessa maneira os professores estáveis aumentaram de número na REE-SP, pois todos 
aqueles que foram contratados até 1º de julho de 2007, deixaram de ser considerados como 
ACTs, e passaram a ser nomeados como categoria F, recebendo assim mais notabilidade entre 
os docentes. Segundo Neto (2015), devido a essas mudanças em 2007, o número de professores 
contratados representava 43% do magistério paulista (NETO, 2015, p.128). 
Em 2009, o então governador José Serra do PSDB, mandou à Assembleia Legislativa o 
Projeto de Lei Complementar nº 19/2009, como uma nova lei para a contratação temporária, 
substituindo assim à antiga lei nº 500/74 no Estado de São Paulo. Enviada com “urgência” a 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo à Lei nº 1.093/2009, foi aprovada e teve como 
efeito instantâneo a criação de novas categorias de professores contratados, que embora 
possuíssem diferentes direitos trabalhistas, em muitos casos realizavam o mesmo trabalho que 
os professores efetivos e os novos estáveis contratados pela Lei nº 500/74. 
De acordo com Neto (2015), embora a REE-SP não necessitasse na época de mais 
contratações de docentes, mas sim de mais concursos, o novo ordenamento jurídico previa a 
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contratação temporária como urgência ao atendimento público, facilitando assim a contratação 
de mais docentes temporários. 
A nova lei para contratação para o trabalho docente, aumentou ainda mais a disparidade 
entre contratados e efetivos ou estáveis, ao inserir uma série de complicações aos docentes que 
a partir de 2009 começariam a ser contratados pela Lei nº 1.093/09, uma dessas complicações 
diz respeito ao vínculo de contratação dos temporários, que aumentava ainda mais a rotatividade 
dos mesmos, pois a partir dessa lei os professores eram contratos e dispensados 200 dias letivos 
após a entrada na REE-SP, após o prazo de 200 dias o contrato desse professor era existindo e 
era contrato outro professor para a vaga remanescente.  
Ao final do contrato os professores temporários possuíam o direito de receber 13º salário 
e férias proporcionais, entretanto o pagamento de férias dos professores na maioria das vezes 
era desproporcional aos dias trabalhados, agora em relação ao 13º, só o recebiam os professores 
que estavam no segundo contrato temporário, ou seja, os professores temporários que estavam 
no primeiro contrato não recebiam 13º salário (NETO, 2015, p.131). 
A diferença de direitos trabalhistas que existe entre os professores contratados pela Lei 
nº 1.093/09, também fica expressa no número de faltas que um contratado tem direito ao ano, 
que é muito menor quando comparado ao do professor efetivo. Diferente dos professores 
efetivos e estáveis os professores contratados pela Lei nº 1.093/09 não estão inseridos no 
SPPREV, e contribuem com o INSS.  
Quando se trata de assistência à saúde os professores contratados são atendidos pelo 
Sistema Único de Saúde, o SUS, já os docentes efetivos e estáveis são atendidos pelo Instituto 
de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo (IAMSPE). Segundo Neto 
(2015) o Estado de São Paulo, ao não garantir aos docentes contratados os mesmos direitos 
oferecidos aos efetivos, omite parte das obrigações trabalhistas relativas a estes profissionais, 
uma vez que estão sendo contratados pela Administração pública do estado (NETO, 2015, p. 
133). 
Embora a maioria das literatura que tratam da questão da educação pública no país, 
chegarem ao consenso que se deve admitir um pequeno percentual de contratações temporárias 
apenas para administrar e repor as aposentadorias e licenças em curto prazo, e o mais rápido 
possível realizar concurso público para efetivar esses profissionais, atingindo assim um padrão 
de qualidade estipulado pelo ordenamento jurídico (NETO, 2015), entretanto como podemos 
até o momento notar em nossa análise e como enfatizado por Neto (2015), a nova forma de 
contratação do trabalho docente tem como uma das suas finalidades evitar que os professores 
contratados tenham um vínculo permanente com o Estado, além de lhes oferecer condições de 
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trabalho mais precárias quando comparada com professores efetivos e estáveis. A partir da Lei 
nº 1.093/09, o estado se viu com posse do aparato jurídico e legal para contratar um número 
cada vez maior de temporários, como uma forma de economia, uma vez que custos como saúde 
e aposentadoria são diminuídos. 
Como observamos a década de 2000, tem levado uma radicalização do vínculo 
contratual dos docentes da REE-SP. Assim como enfatizado por Neto (2015), a partir da Lei nº 
1.093/09, se inicial uma heterogenização das formas contratuais para a função no serviço 
público o que ficou chamada como “subcategorização” (NETO, 2015, p.136). 
De acordo com as análises feitas por Neto (2015) as formas contratuais de trabalho 
docente que existem na REE-SP são as seguintes: Categoria A-titular de cargo; Categoria N-
estável; Categoria P-estável; Categoria F-estável; Categoria L-temporário; Categoria O-
temporário, Categoria V-eventual (NETO, 2015, p.139). 
É importante ressaltarmos em nossa análise que os professores admitidos pela Lei nº 
1.093/09, que ficaram conhecidos como categoria “O”, juntamente com os candidatos à 
contratação, não possuem o direito de atribuir aulas nas Unidades Escolares de suas 
preferências. Resta a esses apenas as aulas remanescentes que não foram concedidas aos 
efetivos e estáveis. Como os professores contratados ficam apenas com as aulas remanescentes, 
em grande medida eles não conseguem completar suas jornadas de trabalho em apenas uma 
única escola, dessa forma os professores precisam trabalhar em mais de uma unidade escolar, 
ou ficar com menos aulas para trabalhar em apenas uma unidade escolar. 
Com base nesta breve revisão bibliográfica do estudo feito por Neto (2015), acerca do 
trabalho dos professores não concursados da REE-SP, podemos verificar que o trabalho 
temporário sob caráter precário, depois da segunda metade do século XX  aumentou com o 
passar do tempo, obrigando com que milhares de professores trabalhassem sob condições muito 
aquém a conferida aos professores efetivos, contribuindo para ao declínio da qualidade do 
ensino oferecido pelas redes estaduais, pois o aumento das matrículas na educação pública não 
foram acompanhadas por políticas públicas destinassem mais recursos e investimentos para a 
efetivação de professores que consequente melhorassem a qualidade do ensino. 
Ao desenvolver esse trabalho nós acreditamos que o ingresso no magistério por 
intermédio do Concurso Público, juntamente com auxílio de outros aparatos legais assegurados 
pelo Estado na forma da lei, assim como o estatuto, é a forma que atende melhor as demandas 
sociais pelos serviços públicos, ao mesmo tempo que promove a valorização da profissão 
docente (NETO, 2015, p.75). 
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A Carta Magna em seu artigo 37, especificamente no inciso II prevê concurso para toda 
a Administração Pública. O concurso funciona para assegurar a universalização de acesso aos 
cargos da administração, mantendo a igualdade entre todos os candidatos. Entretanto no mesmo 
artigo 37, no inciso IX está prescrita uma exceção, que diz que pode existir contratação 
temporária para a função pública em caso de excepcional de interesse público. 
De acordo com Neto (2015), os trabalhadores da educação pública, que são funcionários 
do Estado  em atividade, precisam estar protegidos pelo regime jurídico do estatuto e estarem 
inseridos dentro de um Plano de Carreira previsto pelo mesmo (NETO, 2015, p.60), portanto é 
somente obedecendo a esses aparatos legais que o trabalho dos professores e sua 
profissionalização poderão ser valorizados. Desta maneira, a valorização profissional dos 
docentes está ligada ao Plano de Carreira, e para ingressar na carreira é necessária sua aprovação 
em concurso de provas e títulos estabelecido pela Constituição Federal de 1988, no artigo 37, e 
é obrigação do Estado garantir a valorização e ingresso no magistério via concurso público 
docentes. 
Outro fator que aumenta a valorização do trabalho docente e consequentemente a 
qualidade da educação, são salários altos para quem exerce a função docente, pois quanto maior 
for o salário dos profissionais envolvidos na área da educação, mais profissionais bem 
preparados buscaram atuar no magistério público. Quando se trata de salário docente temos o 
piso profissional nacional (PSPN), que foi uma grande conquista para os docentes. 
O plano de carreira juntamente com salários compatíveis com a formação do professor 
e de acordo com as atividades que os mesmos exercem em sala de aula, demonstram o 
compromisso e o reconhecimento tanto da sociedade quanto do Estado em se atingir um padrão 
de qualidade e de proteção ao trabalho docente, e como forma de valorização da carreira docente 
(NETO, 2015, p.64).  
Outra lei importante para valorização docente no Brasil é o Plano Nacional de Educação 
(PNE), que estabelece metas e objetivos para educação em âmbito nacional dentro de um 
determinado período e tempo. Para que as metas sejam concretizadas dentro do período previsto 
é necessário a elaboração de políticas públicas para que o PNE seja cumprido. Segundo Neto 
(2015), dentro da lei do PNE são citados problemas e obstáculos para a educação brasileira, no 
primeiro PNE elaborado em 2001, chegou-se ao consenso que a falta de valorização docente 
era um problema nacional, no documento sinalizado “sobre o baixo prestígio da profissão os 
baixos salários e as condições ruins de trabalho nas unidades escolares” (NETO, 2015, p.67). 
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Um dos objetivos do novo PNE de 2014, era garantir que até o início do ano de 2017, 
90% dos profissionais das redes públicas de ensino básico fossem ocupantes de cargo efetivo, 
para que os mesmos pudessem estar inseridos dentro do Plano de Carreira e consequentemente 
serem mais valorizados. O PNE 2014, através da Meta 17 também propõe a equiparação salarial 
dos docentes da rede básica com as outras profissões que exigem o mesmo grau de formação 
para posse do cargo, dessa maneira foi reconhecido que o salário dos professores está defasado 
quando comparado com as outras profissões que exigem a mesma formação (NETO, 2015, 
p.68). 
Apesar dos avanços legais que a Constituição Federal de 1988 trouxe para o serviço 
público, atualmente os profissionais da educação continuam mal remunerados comparado as 
demais profissões que exigem o mesmo grau de formação. A questão do aumento salarial 
docente no Brasil sempre tem aparecido durante décadas como uma das principais pautas 
exigidas pela categoria ao governo estadual, e tem se mostrado uma questão estratégica para 
que possamos entender a questão do nosso trabalho que é a exoneração dos professores da REE-
SP, pois o ajuste salarial tem sido o estopim de várias greves da categoria durante décadas e se 
faz presente em todas as manifestações de insatisfação docente com a rede pública de ensino. 
Embora o quadro de professores efetivos da REE-SP tenha demonstrado na última 
década sinais de um tímido aumento, essa mudança não representou uma conquista expressiva 
comparada ao histórico de lutas da categoria por melhores condições de trabalho, realizada ao 
longo de décadas, pois ao mesmo tempo que se tem  aumentado o número de docentes efetivos 
na REE-SP, Neto (2015), reparou que entre 2007 e 2008, durante a gestão de José Serra, houve 
uma queda expressiva de 12.175 no quadro de professores no estado, embora o autor tenha 
apenas citado esse fenômeno por menores, a questão da evasão docente é de suma importância 
para os estudos da área da educação, em especial para aqueles que se inclinam a estudar os 
desdobramentos trabalho docente nas sociedades capitalistas, e é exatamente essa questão que 
trataremos no próximo capítulo.  
 
 
4.3-Exoneração Docente e sua emergência no Estado de São Paulo 
 
Como vimos no  anteriormente, os professores da REE-SP, sempre lutaram pela 
efetivação e por mais concursos para o provimento de cargos públicos, entretanto a partir dos 
anos 90, os crescentes índices de evasão docente na rede pública, começaram a despertar a 
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atenção de alguns pesquisadores da área da educação, que se propuseram a investigar tal 
fenômeno. 
Os altos índices de evasão docente nos anos 90, coincidem com o mesmo período em 
que as implementações políticas de cunho neoliberais começaram a ser aplicadas na área da 
educação, principalmente no Estado de São Paulo, pioneiro nessas experiências. É também nos 
anos 90, que os problemas enfrentados pelos professores nas salas de aulas na rede pública 
começaram a ganhar cada vez mais visibilidade, problemas esses relacionados as péssimas 
condições de trabalho, baixos salários, salas superlotadas, infraestrutura precária, falta de 
reconhecimento por parte da sociedade, dentre outros (OLIVEIRA, 2003). 
Adentrando os anos 2000, até o presente momento,  verificamos por intermédio das 
bibliografias analisadas (OLIVEIRA, 2003; MARTÍNEZ, 2003; GOULART, 2016; ), que as 
condições de trabalho docente, em termos qualitativos progrediram lentamente, mas  por outro 
lado, as políticas neoliberais em educação se radicalizaram se espalhando em um ritmo 
assustador por todos os cantos do país, o que tem dificultado os docentes a realizarem de forma 
plena seus trabalhos em salas de aulas. Como resposta as mazelas e a falta de valorização, 
vemos que cada vez mais docentes vem deixando as salas de aulas no Estado de São Paulo. 
Antes de entrarmos na questão da evasão docente, devemos esclarecer que 
reconhecemos que existem várias categorias de professores trabalhando nas redes públicas de 
São Paulo. Entretanto como bem sabemos, os professores contratados em caráter precário por 
tempo determinado sofrem com uma lógica brutal de rotatividade e péssimas condições de 
trabalho, que os diferencia dos professores efetivos.  
Portanto, por mais precárias que sejam as condições de trabalho dos docentes nas 
escolas públicas, podemos dizer que os professores efetivos são atingidos de maneira menos 
incisiva pelos seus efeitos negativos, que as outras categorias docentes. Por outro lado, também 
reconhecemos que um quadro de professores formados em sua grande maioria por professores 
efetivos, aumenta a qualidade da educação ofertada nas escolas públicas, partindo dessa lógica 
e também pelo fato da SEE-SP guardar mais informações acerca dos professores efetivos, 
analisaremos porque os mesmos pedem exoneração de seus cargos cada vez mais da REE-SP.  
De acordo com José dos Santos Carvalho Filho, no “Manual de Direitos 
Administrativos” (2015), tanto a exoneração quanto a demissão possuem um ponto de 
identidade, pois ambas servem para atos administrativos utilizados para extinção do vínculo 
estatuário do servidor público. Segundo as palavras do autor: 
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“Mas, enquanto a demissão é o ato de caráter punitivo, representando uma penalidade 
aplicada ao servidor em razão de infração funcional grave, e a exoneração é a dispensa 
do servidor por interesse deste ou da Administração, não havendo qualquer conotação 
de sentido punitivo” (Carvalho Filho, 2015 p.703). 
 
Conforme elucidado por Carvalho Filho (2015), o suporte de uma demissão é uma 
infração greve, já no caso da exoneração, ela pode ser feita por interesse do servidor, ou seja, 
assim como qualquer outro trabalhador, o servidor é livre para pedir exoneração de seu cargo 
quando quiser, não sendo obrigado a continuar no serviço público contra sua vontade. A 
exoneração também pode ser feita por interesse da Administração Pública, sob condições 
específicas, entretanto iremos analisar apenas as exonerações a pedido dos professores da 
disciplina de Sociologia que ministravam aulas no ensino médio na REE-SP. Antes de 
analisarmos o quadro de exonerações faremos uma breve análise acerca de uma bibliografia 
que introduziu no meio acadêmico a questão da discussão da exoneração docente na REE-SP 
na segunda metade da década de 1990. 
 
 
 
4.4 - Um estudo sobre o abandono docente no Estado de São Paulo 
 
A exoneração de professores traz para o sistema de educação prejuízos, tanto financeiros 
quanto educacionais. Sempre que um professor deixa a rede pública é necessário substitui-lo 
por outro profissional, isso empreende novos custos, além de que o desfalque e a rotatividade 
prejudicam a formação de uma equipe coesa de professores, que estabelecem relações e 
desenvolvam trabalhos com a comunidade escolar, de maneira que melhorem a aprendizagem 
dos alunos. 
No estudo feito pelas pesquisadoras Labo e Bueno (2003) acerca do abandono do 
magistério público por parte dos professores que trabalhavam na REE-SP, no período de 1990-
1995, as autoras argumentam que o abandono por parte dos professores, não acontece 
repentinamente, mas faz parte de um longo processo, difícil e conflituoso.  
Segundo Lapo e Bueno (2003), da mesma forma que se tornar professor faz parte de um 
processo contínuo, pelo qual o indivíduo se constrói como professor, deixar de ser professor 
também se mostra como um processo que é feito ao longo do percurso profissional, no qual “ 
concorrem insatisfações, fadigas, descuidos e desprezos com o objeto de abandono” (LAPO e 
BUENO, 2003, p.75). 
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Ao analisar as histórias de vida dos professores que abandonaram o magistério, Lapo e 
Bueno (2003), verificaram que o abandono definitivo, é uma decisão muito difícil, mesmo 
quando os vínculos estabelecidos com a escola e com o trabalho docente estão enfraquecidos 
pelas insatisfações, pois o estabelecimento desses vínculos custou esforços para serem 
desenvolvidos. Portanto romper esses vínculos podem causar sensação de fracasso, e de ter sido 
malsucedido em seus esforços, então os professores se utilizam de “diferentes mecanismos de 
evasão” (LAPO e BUENO, 2003, p.79). 
Os “mecanismos de evasão” desenvolvidos por Lapo e Bueno (2003), tem como 
característica o distanciamento físico ou psicológico do trabalho, que indicam o 
enfraquecimento e a ruptura dos vínculos docentes, são esses o abandono temporário, a remoção 
e a acomodação. O abandono temporário seria as faltas, licenças curtas e licenças sem 
vencimentos, ou seja, maneiras que os professores encontram para se afastar fisicamente e 
psicologicamente do ambiente de trabalho. A remoção é o recurso pelo qual os professores 
efetivos podem se transferir de escola sem perderem o vínculo de emprego com o estado. A 
acomodação segundo as autoras, seria entendida como o distanciamento da atividade docente, 
pelo qual os professores adotam condutas de indiferença a tudo que ocorre no ambiente escolar, 
e não buscam inovações e melhorias no ensino.  
Segundo as autoras os “mecanismos de evasão” que acabaram de ser citados, se 
configuram apenas como soluções temporárias para os conflitos encontrados no ambiente 
escolar, pois ao se afastarem do ambiente escolar os professores não encontram uma solução 
para seus problemas, e quando retornam para a escola, e percebem que os problemas e conflitos 
não foram eliminados, a insatisfação e a frustração com o trabalho aumentam mais ainda, 
agravando o mal-estar que esses docentes já vinha passando. 
Quando as formas de abandonos físicos e mentais, não se mostram mais suficientes para 
amenizar as frustações, tensões e conflitos vivenciados pelos professores em salas de aulas, é 
neste exato momento que acontece o pedido de exoneração, ou forme o termo empregado por 
Lapo e Bueno (2003), o abandono definitivo.  Abandonar a REE-SP para muitos professores é 
a única forma que esses profissionais encontram para se reequilibrarem e se realizarem 
profissionalmente. 
Devemos levar em consideração que a pesquisa desenvolvida por Lapo e Bueno (2003), 
acerca do abandono docente, foi desenvolvida durante a década de 90, em uma época que os 
professores efetivos eram apenas 34% do total de professores na REE-SP, também em um 
período que as reformas neoliberais começaram a ser aplicadas no estado. Também podemos 
verificar que as autoras analisaram o abandono por parte dos professores em geral da REE-SP. 
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Apesar do recorte analítico feito pelas autoras se diferenciar do recorte elaborado por 
nós neste trabalho, podemos retirar do estudo de Lapo e Bueno (2003), conclusões que são de 
suma importância para compreender alguns dos motivos e mecanismos utilizados pelos 
professores para deixarem as salas de aulas.  
Entendido o que é o ato de exoneração por parte do professor, assim como outras 
questões levantadas neste trabalho, acerca da natureza do trabalho docente e suas 
especificidades (SAVIANI, 1984; PARO, 1998; SOUZA, 2016; DONAIRE, 2016),  como 
também seu desenvolvimento, e as possíveis causas que fizeram com que as condições de 
trabalho docente viessem a se tornar cada vez mais precárias (OLIVEIRA, 2003; MARTÍNEZ, 
2003; GOULART, 2016; ) ao ponto desses profissionais abandonarem o magistério, mesmo 
gozando da estabilidade e dos direitos conferidos ao servidor público (LAPO e BUENO), 
podemos analisar agora o quadro geral de exonerações dos professores da disciplina de 
Sociologia que se exoneraram da REE-SP capital, no período de 2009-2017, que é a questão 
central do nosso trabalho. 
 
 
4.5-Panorama dos docentes exonerados da rede estadual em São Paulo, 
Período 2009-2017 
 
Daremos início a nossa análise acerca dos casos de exonerações da REE-SP, analisando 
como as exonerações se desenvolveram ao longo do período de 2009 a 2017, para verificarmos 
que se durante esse período existiram variações significativas de aumento ou diminuição de 
evasão docente. Também nos cabe ressaltar que em todos os casos, analisaremos primeiramente 
os professores efetivos em geral, e depois os compararemos com os professores da disciplina 
de Sociologia em específico para saber se existe algum padrão pelo qual todos os professores 
se exoneram, ou se existem variações. Nossa análise também partira de um universo ampliado 
que diz respeito a toda a REE-SP, depois reduziremos apena para a Capital. 
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Gráfico 8 – Exoneração de docentes PEBII e Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado 
de São Paulo – 2009 a 2017. 
 
 
         Fonte: Cadastro Funcional da Educação/Cadastro Qualificações - Data Base: 31/12/2017. 
         Elaborado pelo autor 
        De acordo com nota de esclarecimento da Secretaria de Educação de São Paulo, no ano de 2010, não            
forma registrados nenhum pedido de exoneração por parte dos professores da disciplina de Sociologia. 
     
O total geral de exonerações de professores efetivos que trabalhavam no Ensino Médio, 
da REE-SP, no período de 2009-2017, corresponde a 20.793 docentes, esse número quando 
comparado ao total geral de docentes efetivos PEBII, em atividade na rede (58.074), 
corresponde a 35,9%, um número muito elevado. Já quando analisamos o total de exonerações 
dos professores efetivos da disciplina de Sociologia em toda São Paulo, podemos notar que no 
período de 2009-2017, 443 professores abandonaram a REE-SP, esse número quando 
comparado ao total de docentes efetivos em atividade (3.490), representa 12,7% das 
exonerações.  
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Gráfico 9 – Exoneração de docentes PEBII e Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado 
de São Paulo-Capital – 2009 a 2017. 
 
 
           Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
           Elaborado pelo autor  
 
 
Quando delimitamos nosso objeto apenas aos professores efetivos que trabalhavam no 
Ensino Médio, que pediram exoneração no município de São Paulo (Capital), podemos notar 
que no período de 2009-2017, 6.044 professores efetivos abandonaram a REE-SP, quando 
comparado ao número atual de docentes efetivos em atividade na capital (13.979), esse número 
representa 43,2% das exonerações. Ao analisarmos a variável exoneração, tomando por 
referência apenas os professores efetivos da disciplina de Sociologia, que pediram exoneração 
de seus cargos na Capital de São Paulo, percebemos que no período de 2009-2017, 120 
professores abandonaram a  REE-SP , quando comparado ao total atual de docentes em 
atividade (705), esse número representa 17% das exonerações. 
Ao relacionarmos o número de exonerações no período de 2009-2017, dos professores 
efetivos que ministravam aulas no Ensino Médio, na REE-SP capital, com o número de 
professores Efetivos de Sociologia que também pediram exoneração de seus cargos no mesmo 
período e região, podemos notar que o número de exonerados da disciplina de Sociologia é 
26,2% menor que total geral de exonerações na Capital de São Paulo. 
Quando analisamos como se desenha o quadro de exonerações docente na REE-SP, 
levando em consideração apenas os professores efetivos PEB II, podemos perceber dentro do 
período temporal de nossa pesquisa, que compreende de 2009 a 2017, que os professores 
efetivos começaram a abandonar a REE-SP em números mais elevados a partir do ano de 2012, 
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sendo que os números de exonerações continuaram a crescer até atingir seu ápice em 2015, em 
2016 as exonerações tiveram uma leve diminuição, mas em 2017 tornam novamente a se elevar. 
Ao analisarmos o quadro de exonerações dos professores efetivos em específico da 
disciplina de Sociologia na REE-SP, podemos perceber que em 2009, os índices de exonerações 
são baixos chegando a 1%, isso porque a disciplina tinha acabado de voltar ao quaro fixo das 
disciplinas obrigatórias na educação básica, dessa forma a REE-SP, contava com um número 
muito ínfimo de professores. Outro dado importante diz respeito ao ano de 2010, de acordo com 
informação fornecida pela SEE-SP, neste ano não houve nenhum registro de exoneração de 
professores da disciplina de Sociologia em todo o Estado de São Paulo. Já em 2011 os índices 
de exonerações começam a se elevar, mas em 2012 e 2013 começam a diminuir e em 2014 
voltam a se elevar e atingem seu ápice em 2015. Em 2016 e 2017 os índices de exonerações 
voltam a abaixar levemente, mas se comparamos aos anos anteriores a 2015, eles continuam 
elevados.  
Agora quando delimitamos nosso objeto apenas aos professores efetivos de Sociologia 
que se exoneraram em São Paulo Capital, podemos perceber que o quadro de exonerações se 
repete muito próximo ao quadro de exonerações dos professores efetivos de Sociologia de toda 
a REE-SP. Porém temos uma única diferença, embora os índices de exonerações depois do ano 
de 2015, não voltaram a ficar menores aos anos anteriores, podemos perceber que em 2016 e 
principalmente em 2017, as exonerações começam a baixar, e isso fica nítido no gráfico de 
linhas sobre a exoneração de Sociologia em São Paulo Capital. 
Analisando os índices de exonerações dos professores efetivos de Sociologia na REE-
SP, percebemos que tanto em toda a São Paulo quanto apenas na Capital,  os números de 
exonerações começam a se elevar em 2011 e 2014, ou seja, os mesmos anos em que foram 
realizados concursos públicos para provimento de cargos professor educação básica II, 
contando com vagas para professores que pretendiam atuar na disciplina de Sociologia. 
 Devido ao histórico intermitente da disciplina de Sociologia na educação pública 
brasileira, podemos compreender porque em 2011 e 2014 os números de exoneração comecem 
a se elevar, porque a partir do momento que foram realizados concursos para a disciplina de 
Sociologia, começou a se formar um contingente de professores de Sociologia, que por algum 
motivo durante sua trajetória docente resolveram desistir do magistério. 
O que chama maior atenção quando analisamos o quadro de geral de exonerações, tanto 
do total dos professores PEB II, quanto dos professores da disciplina de Sociologia, é que em 
ambos casos as exonerações atingem seu ápice em 2015. Quando analisamos o ano de 2015 sob 
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a perspectiva da educação pública em São Paulo, nos deparamos com um fenômeno de grande 
importância para a categoria a greve dos professores de 2015. 
Ao analisarmos como as exonerações dos professores PEB II e de Sociologia 
aumentaram expressivamente no ano de 2015, e os possíveis prejuízos que ato ocasionou aos 
professores, possuímos a base empírica necessária para confirmar a análise teórica feita por 
Paro (1998), que apresentamos no primeiro capítulo deste trabalho, no qual o autor explica que 
a utilização da greve como uma estratégia de luta por parte dos professores da escola pública 
não se mostra tão viável quanto uma greve em uma empresa privada. De acordo com Paro 
(1998), o poder de pressão de uma greve na rede de ensino pública em termos econômico afeta 
pouco o Estado, pois este deixa de gastar com recursos referentes a manutenção da escola, mas 
o autor nos alerta que a pressão da greve inversamente pode se voltar contra o próprio o 
professor. (PARO, 1998, p.35) 
Segundo a Apeoesp, a greve de 2015 feita pelos professores da REE-SP, foi a 
paralização mais longa da classe desde 1945. A greve durou 92 entre março e junho de 2015. 
A principal pauta feita pelos professores era o reajuste salarial de 75,33%, entretanto o Estado 
não concedeu nenhum aumento alegando que a categoria tinha recebido ganhos significativos 
nos últimos 4 anos.  
A longa greve de 2015 contou com inúmeras manifestações e com inúmeras repressões 
violentas por parte do Estado. Durante o período de greve, muitos professores precisavam fazer 
o esforço de se deslocar até os pontos de manifestações que geralmente eram em locais de 
grande visibilidade no centro de São Paulo, o que já dispendia tempo e dinheiro para poder se 
manter nas manifestações. Na maioria das vezes por ordem do governo, a polícia era convocada 
para acabar com as manifestações por intermédio da violência, agredindo e ferindo fisicamente 
e psicologicamente, os professores que se manifestavam pacificamente.  
Tomando por referência todos esses fatores, podemos compreender que a greve de 2015, 
foi um fator que gerou um grande cansaço físico e mental aos docentes, que se sentiram mais 
desvalorizados por parte do estado e da sociedade civil que não os apoiou de forma efetiva e da 
maneira desejada. Após findada a greve, depois de 92 dias resistindo e lutando por melhorias 
salarias, os professores tiveram de voltar as salas de aulas, sem ter conseguido o reajuste 
salarial, tendo que repor as aulas perdidas durante o período de greves, ou seja, um calendário 
de reposição que usa os finais de semana.  
A partir dos múltiplos fatores negativos, que a derrota na greve de 2015 desencadeou 
sobre os docentes, podemos elaborar a hipótese de que a derrota docente na greve de 2015, 
serviu como o estopim de todos os problemas e mazelas que os mesmo já sofriam em salas de 
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aulas na REE-SP, fazendo assim com que o efeito da grave se voltasse contra os próprios 
professores que precisaram repor aulas, ao mesmo tempo que se acumulou nos mesmos, um 
sentimento de derrota e cansaço prolongado, que não pode ser resolvido pela estratégia da 
greve.  
Dessa maneira podemos acreditar que a derrota na greve de 2015, tenha sido um dos 
fatores que fez com que o número de exonerações aumentassem, de maneira elevada neste ano, 
pois muitos docentes podem ter abandonado o magistério em busca de outro emprego com 
melhores condições salarias, uma vez que na greve de 2015 a reivindicação principal era o 
ajuste salarial, entretanto essa hipótese só pode ser solucionada, através de uma pesquisa do 
tipo qualitativa, na qual os professores teriam que responder sobre os efeitos que a greve gerou 
sobre eles.  
Através dos gráficos de exonerações ao longo do período de 2009-2017, podemos 
perceber que tal fenômeno tem se constituído um problema que põe em risco a educação por 
desfalcar o quadro de professores efetivos em atividade. Como nosso trabalho se propõe a 
analisar a lógica por trás da exoneração dos professores que ministravam aulas na disciplina de 
Sociologia, que atuavam no ensino médio na REE-SP capital, precisamos conhecer as 
especificidades que cercam essa disciplina, assim como os profissionais responsáveis por 
transmitirem o conhecimento sociológico nas escolas públicas. 
Para compreender com maior precisão o fenômeno da exoneração vinculado, aos 
professores de Sociologia, veremos como esse fenômeno se aplica as demais disciplinas que 
compõem o Ensino Médio. De acordo com a SEE-SP, o Ensino Médio é composto por 12 
disciplinas distintas, podendo ser separadas em: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Inglês, 
Artes, Educação Física, Geografia, História, Sociologia, Biologia, Física, Matemática, 
Química, Filosofia. 
Segundo a SEE-SP, até a data de 31/07/2018, a REE-SP, contava com um total de 
66.766, docentes efetivos com atribuição de aulas nas 12 disciplinas elencadas ao Ensino 
Médio. Como sabemos existe uma variação entre o número de professores em atividade 
conforme cada disciplina, pois existem disciplinas que devido ao número maior de aulas exige 
um efetivo maior de professores.  
Dentre os 66.766, professores efetivos em atividade, separados pelas disciplinas que 
contam com o maior efetivo de professores em atividade, obtemos a seguinte ordem: Língua 
Portuguesa (14,5%)  com 9.743 do total de professores em atividade; Matemática (14,2%) com 
9.481 professores; História (9,5%) com 6.345 professores; Língua Estrangeira Inglês (9,3%) 
com 6.214 professores; Física (8,8%) com 5.844 professores; Geografia (8%) com 5.361 do 
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professores, Biologia (7,2%) com 4.826  professores ; Artes (6,8%) com 4.495  professores; 
Educação Física (6%) com 4.027  professores atividade; Química (5,8%)  3.817 com 
professores; Sociologia (5,2%) com 3.490 professores; e Filosofia (4,7%)  3.098 professores 
em atividade. 
 
 
 
Gráfico 10- Docentes PEB II efetivos – 12 disciplinas de Ensino Médio, de São Paulo – 
atribuição de aulas na REE-SP. 
 
          Fonte: Cadastro Carga Horária da Educação, data base: 31/07/2018. 
         Elaborado pelo autor  
   
 
Agora veremos separadamente se as exonerações por disciplina obedecem a proporção 
dos professores em atividade. De acordo com a SEE-SP, até a data de 31/07/2018, a REE-SP, 
tinha registrado um total de 20.793 exonerações, tomando por referência apenas os docentes 
efetivos que abandonaram seus cargos 12 disciplinas elencadas ao Ensino Médio. 
Dentre os 20.793, professores exonerados obedecendo a lógica dos maiores índices de 
exoneração de professores separando por disciplinas obtemos a seguinte ordem: Língua 
Portuguesa (18,6%) com 3.862 exonerações; Matemática (14,3%) com 2.975 exonerações; 
Língua Estrangeira Inglês (11,1%) com 2.303 exonerações; Geografia (10,1%) com 2.109 
exonerações; Educação Física (9,9%) com 2.054 exonerações; História (9,8%) com 2.024 
exonerações; Artes (9,2%) com 1.917 exonerações; Biologia (5,2) com 1.100 exonerações; 
Química (3,6%) com 748 exonerações; Filosofia (3,2%) com 676 exonerações; Física (2,9%) 
com 587 exonerações; Sociologia (2,1%) com 438 exonerações. 
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Gráfico 11 – Exoneração de docentes PEBII efetivos – 12 disciplinas Ensino Médio no Estado 
de São Paulo– 2009 a 2017. 
 
 
          Fonte: Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
          Elaborado pelo autor  
 
 
Comparando os professores efetivos em atividade das 12 disciplinas elencadas ao 
Ensino Médio, com os professores que pediram exoneração no período de 2009-2017, podemos 
notar que os dois maiores índices de exonerações, pertencem aos professores que ministravam 
aulas nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, entretanto podemos concluir que os 
altos índices de exonerações dessas disciplinas são proporcionais aos números de professores 
em atividade, no qual Língua Portuguesa e Matemática também se encontram na frente. Por 
outro lado, temos os professores com menores índices de exoneração que são os professores 
que ministram aulas de Filosofia e Sociologia, mas também podemos constatar que os números 
baixos de exonerações também são proporcionais, ao número de professores em atividade.  
O que mais chama a atenção em nossa análise comparativa, são os professores da 
disciplina de Educação Física, que se encontrar na nona posição na quantidade de professores 
em atividade com 4.027 professores, já nos índices de exonerações estes professores se 
encontram na quinta posição com 2.054 exonerações, ou seja, se compararmos o número de 
exonerações com o número de professores em atividade, temos um total de 51% de 
exonerações. Já no caso dos menores índices de exonerações, voltamos nossa atenção ao 
professores da disciplina de Física, que entre o número maior de professores em atividade estão 
quinta posição com 5.844 professores em atividade, agora no índice de exonerações os 
professores de Física se encontram na décima primeira colocação com um número de 587 
exonerações, ou seja, do total de professores exonerados em relação aos professores atualmente 
em atividade, podemos concluir que apenas 10 % se exoneram. 
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Agora analisaremos novamente como se dá as exonerações dos professores efetivos que 
ministram aulas nas disciplinas elencadas ao Ensino Médio em relação ao número atual de 
professores efetivos com atribuição nas 12 disciplinas do Ensino Médio, só que dessa vez 
analisaremos apenas o caso dos professores que se exoneraram no município de São Paulo 
Capital, pois esse recorte faz parte do objetivo de nossa análise que é entender porque os 
professores efetivos de Sociologia se exoneram da REE-SP. 
Segundo a SEE-SP, até a data de 31/07/2018, a REE-SP apenas na Capital, contava com 
um total de 15.468, docentes efetivos com atribuição de aulas nas 12 disciplinas elencadas ao 
Ensino Médio. Como sabemos existe uma variação entre o número de professores em atividade 
conforme cada disciplina, pois existem disciplinas que devido ao número maior de aulas exige 
um efetivo maior de professores.  
Dentre os 15.466, professores efetivos em atividade na REE-SP capital, separando-os 
conforme as disciplinas que contam com o maior número de professores em atividade, obtemos 
a seguinte ordem: Língua Portuguesa (16,3%)  com 2.480 do total de professores em atividade; 
Matemática (14,6%) com 2.248 professores; História (9,6%) com 1.478 professores; Língua 
Estrangeira Inglês (9,3%) com 1.452 professores; Física (7,8%) com 1.199 professores; 
Biologia (7,3%) com 1.141  professores; Geografia (7,2%) com 1.125 do professores; Artes 
(6,9%) com 1.081  professores; Educação Física (5,9%) com 917  professores atividade; 
Química (5,4%)  835 com professores; e Filosofia (5,1%)  799 professores; Sociologia (4,6%) 
com 705 professores em atividade. 
 
 
 
Gráfico 12 – Docentes PEB II efetivos – 12 disciplinas de Ensino Médio, de São Paulo-
Capital – atribuição de aulas na REE-SP. 
 
          Fonte: Cadastro Carga Horária da Educação, data base: 31/07/2018. 
          Elaborado pelo autor  
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Agora veremos separadamente se as exonerações por disciplina obedecem a proporção 
dos professores em atividade. De acordo com a SEE-SP, no período de 2009-2017, a REE-SP 
capital, tinha registrado um total de 6.054 exonerações, tomando por referência apenas os 
docentes efetivos que abandonaram seus cargos 12 disciplinas elencadas ao Ensino Médio. 
Dentre os 6.054, professores exonerados obedecendo a lógica dos maiores índices de 
exoneração de professores os separando por disciplinas, obtemos a seguinte ordem: Língua 
Portuguesa (19,6%) com 1.182 exonerações; Matemática (12,1%) com 734 exonerações; 
Língua Estrangeira Inglês (10,6%) com 638 exonerações; Geografia (9,4%) com 573 
exonerações; Educação Física (11,8%) com 710 exonerações; História (11,2%) com 683 
exonerações; Artes (10,8%) com 652 exonerações; Biologia (4,6%) com 277 exonerações; 
Química (2,6%) com 154 exonerações; Filosofia (3%) com 183 exonerações; Física (2,4%) com 
148 exonerações; Sociologia (1,9%) com 120 exonerações. 
 
 
 
Gráfico 13 – Exoneração de docentes PEBII efetivos – 12 disciplinas Ensino Médio no Estado 
de São Paulo-Capital – 2009 a 2017. 
 
 
          Fonte: Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/07/2018. 
          Elaborado pelo autor  
 
 
 
Comparando os professores efetivos em atividade das 12 disciplinas elencadas ao 
Ensino Médio, com os professores que pediram exoneração no período de 2009-2017, podemos 
notar que os dois maiores índices de exonerações, pertencem aos professores que ministravam 
aulas nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, entretanto podemos concluir que os 
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altos índices de exonerações dessas disciplinas são proporcionais aos números de professores 
em atividade, no qual Língua Portuguesa e Matemática também se encontram na frente. Por 
outro lado, temos os professores com menores índices de exoneração que são os professores 
que ministram aulas de Filosofia e Sociologia, mas também podemos constatar que os números 
baixos de exonerações também são proporcionais, ao número de professores em atividade, uma 
vez que os professores em atividade que ministram aulas de Filosofia e Sociologia também são 
os menores. 
Em nossa análise comparativa, entre o número atual de professores em atividade  em 
relação aos professores que se exoneraram no período de 2009-2017, na Capital de São Paulo, 
nos chama a atenção que existem duas disciplinas, cujo o número de professores em atividade 
é muito dispare comparado aos número de exonerações, são esses os professores que ministram 
aulas de Educação Física e Física. Os professores de Educação Física se encontram entre os 
menos numerosos em atividade, quando comparados aos demais professores das 12 disciplina 
que compõem o Ensino Médio, ocupando a nona posição com 917 professorem em atividade, 
mas entre os professores que mais se exoneraram no período de 2009-2017, os professores de 
Educação Física se encontram na terceira posição com 710 professores exonerados, ou seja, 
relacionando o número de exonerados com o número de professores em atividade, temos 77,4% 
exonerações, um número muito elevado e desproporcional quando comparado aos número de 
professores em atividade, o que coloca os professores de Educação Física, como os  professores 
que mais se exoneram. 
No caso dos professores que ministram aulas de Física, temos os menores índices de 
exoneração, quando comparado aos professores em atividade. Dentre os professores mais 
números em atividade, os professores da disciplina de Física, ocupam a quinta posição com 
1.199 professores em atividade, já no número de exonerações os professores da disciplina de 
Física ocupam a décima posição contabilizando 148 exonerações no período de 2009-2017. 
Quando comparamos o número de professores da disciplina de Física exonerados, com o 
número de professores em atividade temos a proporção de 12,3% professores exonerados. 
Nesta breve análise percebemos que os professores que ministravam aulas na disciplina, 
de Sociologia são os que menos pediram exoneração de seus cargos, na REE-SP, no período de 
2009 a 2017, tanto em toda São Paulo quanto na Capital. Mesmo as exonerações sendo 
proporcionais ao baixo número de docentes em atividade. Esta conclusão é de suma importância 
para uma disciplina que foi reintroduzida há quase 10 anos, ao quadro de disciplinas 
obrigatórias como foi o caso da Sociologia, como também da Filosofia, entretanto nosso 
trabalho vem demonstrando que existe um problema de maior importância que é o abandono, 
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em geral dos docentes da REE-SP independente da disciplina, sendo que uns se exoneram mais 
e outros poucos, mas quando juntamos todas as  médias analisadas nos deparamos com altos 
índices de exonerações, que constitui para educação pública um problema que deve ser o quanto 
antes analisado, pois o abandono em massa dos professores da REE-SP, representa um 
desfalque no quadro de professores,  que compromete gravemente a continuidade do ensino.  
 
 
 
 
Gráfico 14 – Exoneração de docentes PEBII efetivos – 12 disciplinas Ensino Médio no Estado 
de São Paulo – 2009 a 2017–Região. 
 
 
                Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
                Elaborado pelo autor  
 
 
Gráfico 15 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – 12 disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo – 2009 a 2017–Região. 
 
 
                 Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
                 Elaborado pelo autor  
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Quando analisamos o quadro de exonerações tanto dos professores efetivos PEBII de 
toda a REE-SP, quanto dos professores efetivos de Sociologia, levando em consideração a 
variável região: Capital, Grande São Paulo e Interior, percebemos que as exonerações são 
proporcionais ao total de professores em atividade. Como analisamos nos gráficos anteriores a 
maioria dos professores efetivos em atividade tanto PEB II quanto da disciplina de Sociologia, 
se encontram em sua maioria concentrados no Interior de São Paulo, seguidos pela Capital e 
Grande São Paulo, da mesma maneira os professores se exoneraram mais no Interior, seguido 
pela Capital e Grande São Paulo. Portanto podemos concluir que as exonerações analisadas por 
região, tanto no caso dos professores PEB II quanto dos professores da disciplina de Sociologia, 
são proporcionais ao número de professores em atividade que cada região possuí. 
Agora nos é importante saber com maior precisão como se dá as exonerações dos 
professores efetivos de Sociologia, apenas em São Paulo Capital, uma vez que esse é nosso 
objeto de estudo. De acordo com a SEE-SP, no período de nossa pesquisa que compreende de 
2009-2017, foram registradas 443 pedidos de exoneração por parte dos professores da disciplina 
de Sociologia em toda a REE-SP, sendo que desse total: 271 professores pediram exoneração 
no interior correspondendo a 61% do total; 120 professores pediram exoneração na capital 
correspondendo a 27% do total; e por fim 52 professores pediram exoneração na Grande São 
Paulo, que corresponde a 12% do total. 
Delimitando nossa análise apenas aos 120 professores da disciplina de Sociologia que 
pediram exoneração de seus cargos na Capital de São Paulo, no período de 2009 a 2107, 
podemos verificar com maior precisão como as exonerações se organizam no interior da 
Capital. As Escolas Estaduais da Capital de São Paulo, se encontram organizadas pela SEE-SP, 
em 13 Diretorias de Ensino, sendo que a Região Centro possui 3 Diretorias de Ensino (Centro, 
Centro Oeste, Centro Sul); a Região Leste possui 5 Diretorias de Ensino (Leste 1, Leste 2, Leste 
3, Leste 4 e Leste 5); a Região Norte possui 2 Diretorias de Ensino (Norte 1 e Norte 2), e a 
Região Sul 3 Diretorias de Ensino (Sul 1, Sul 2 e Sul 3). 
De acordo com as informações disponibilizadas pela SEE-SP, das 120 exonerações dos 
professores da disciplina de Sociologia, 66 exonerações pertencem a região Centro, que 
corresponde a 66% do total de exonerações; a região Leste contou com 23 exonerações que 
corresponde a 19,1% , a região Norte contou com 12 exonerações correspondendo a 10%, e a 
região Sul contou com 19 exonerações que corresponde a 15,9% do total de exonerações. 
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Gráfico 16 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo-Capital – 2009 a 2017–Região. 
 
 
                  Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 14/07/2018. 
                  Elaborado pelo autor  
 
 
Tomando por referência como se distribui em porcentagem as exonerações dos 
professores de Sociologia da Capital de São Paulo, conforme as Diretorias de Ensino, obtemos 
a seguinte ordem: Região Centro 25%; Centro Oeste 18,3%; Centro Sul 15%; Sul 1-9,1%; Leste 
4-6,7%; Leste 5-6,6%; Norte 2-5,9%; Norte 1-4,1%; Sul 3-4,1%; Leste 1-2,5%; Sul 2-2,5%; 
Leste 2-1,7%; Leste 3-1,7%. 
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Figura 1 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo-Capital – 2009 a 2017–Diretorias de Ensino. 
 
 
Fonte do Mapa: VISEU, Beatriz. Garimpo de dados: Diretorias de Ensino na Cidade de São Paulo 
georreferenciadas em formato poligonal. 2017. Disponível em: <http://beatrizviseu.blogspot.com/>. Acesso em: 
05 dez. 2018.  Fonte dos dados: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 14/07/2018. 
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Agora que já analisamos como as exonerações se desenvolveram na REE-SP, no período 
de 2009-2017, dentro de um universo  geral, tomando como referência a quantidade de 
professores exonerados neste período, tanto os professores PEB II, que são aptos para lecionar 
no Ensino Médio, quanto os professores da disciplina de Sociologia, assim como a região nas 
quais os mesmos mais ou menos se exoneram. 
Nos resta agora analisar algumas das variáveis já analisadas, assim como outras 
variáveis mais especificas, que nos possibilite delinear com maior precisão o perfil dos 
professores da disciplina de Sociologia que pediram exoneração de seus cargos na REE-SP 
capital no período de 2009-2017, para que isso seja possível analisaremos agora as exonerações 
de forma comparativa, partindo de um universo ampliado, tomando por referência todos os 
professores efetivos PEB II de todo o estado de São Paulo e compara-los com as exonerações 
dos professores efetivos da disciplina de Sociologia, também de todo o estado, logo em seguida 
reduziremos nossa análise apenas aos professores efetivos que ministravam aulas na REE-SP 
capital, e compara-los ao objeto de nossa análise, os 120 professores de Sociologia que se 
exoneraram do estado na capital de São Paulo. Procedendo dessa forma conseguiremos 
delimitar nosso objeto, e comparando-os com os professores em geral iremos verificar se existe 
um padrão do professor que se exonera. 
Antes de testarmos outras variações relacionadas aos professores que pediram 
exoneração da REE-SP no período de 2009 a 2017, nos cabe fazer uma observação de extrema 
importância. No primeiro gráfico sobre o total de exonerações, em todo o estado de São Paulo, 
apresentamos um total geral de 20.793 pedidos de exoneração na REE-SP, ao longo de 2009-
2017, entretanto desse total, a SEE-SP só consegui identificar 15.417, dentro dos requisitos 
estabelecidos pela nossa pesquisa, como ano de exoneração, idade, gênero e universidade de 
formação (privada ou pública). A partir desse esclarecimento sempre quando formos nos referir 
aos professores exonerados em todo o estado de São Paulo apenas utilizaremos o total de 15.417 
professores, dos quais dispomos de um maior número de informações, o que nos possibilitará 
fazer uma análise com maior grau de rigor. 
       As informações que acabamos de esclarecer também se aplica aos professores PEB II, que 
pediram exoneração da REE-SP capital, pois dos 6.044 professores que se exoneraram na 
Capital, apenas 4.873 professores contam com as variáveis que julgamos necessárias para 
compreender com maior precisão o fenômeno das exonerações. 
 
 
 
83 
 
Gráfico 17 – Exoneração de docentes PEBII e Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado 
de São Paulo – 2009 a 2017 por gênero. 
          
 
                Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
             Elaborado pelo autor  
 
        
Tomando como referência analítica a categoria gênero, podemos perceber que as 
professoras do gênero feminino, são as que mais se exoneram na REE-SP, dentro do período 
de 2009-2017. Dos 15.417 professores PEB II, que pediram exoneração de seus cargos, 9.809 
eram mulheres, o que representa 63,6% do total de professores que abandonaram as salas de 
aula. Já os professores do gênero masculino foram os que menos se exoneraram, ao total foram 
5.615 professores que abandonaram as salas de aula, esse total representa 36,4% do total de 
exonerações. 
Quando analisamos o gênero dos professores de Sociologia que também pediram 
exoneração da REE-SP, no período de 2009-2017, podemos verificar que dos 443 professores 
que abandonam seus cargos nesse período, a maioria  226 eram mulheres, representando 51,1% 
do percentual das exonerações, em seguida temos os homens com 217 exonerações, o que 
representa 48,9% das exonerações. 
Analisando as exonerações através da categoria gênero podemos concluir que 
atualmente as mulheres são as profissionais que mais se exoneram nas séries finais da educação 
básica na REE-SP, mas também podemos notar que o total de exonerações por gênero é 
proporcional ao total de professores em atividade distribuídos por gênero que se inserem na 
mesma categoria. Já no caso de exoneração dos professores da disciplina de Sociologia, 
podemos verificar que as mulheres são as que mais se exoneram, entretendo a diferença é baixa, 
apenas 2,2% de diferença, neste caso em específicos dos professores de Sociologia podemos 
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constatar que as exonerações são proporcionais ao total de professores em atividade, no qual as 
mulheres são maioria, mas com pouca diferença em relação aos homens. 
Ainda utilizando a categoria gênero, só que dessa vez introduzindo a variável Rede de 
Formação de Ensino Superior, podemos traçar um perfil ainda mais detalhado do professor que 
deixou as salas de aulas no estado. Para que isso fosse possível, solicitamos a SEE-SP, que nos 
fosse fornecido a informação do tipo de rede de formação dos professores que se exoneraram, 
separadas entre rede de formação privada e rede de formação pública, então obtivemos os 
seguintes resultados que serão expostos aqui.  
 
 
Gráfico 18 – Exoneração de docentes PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo – 2009 a 2017–Rede de formação X Gênero. 
 
 
                Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
                Elaborado pelo autor  
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Gráfico 19 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo – 2009 a 2017–Rede de formação X Gênero. 
 
 
                Fonte: Cadastro Funcional da Educação/Cadastro Qualificações - Data Base: 31/12/2017. 
                Elaborado pelo autor  
 
 
Observando como se desenvolveu o quadro de exoneração dos professores PEBII, no 
período de 2009-2017, os separando por gênero e tipo de rede de formação (privada ou pública), 
podemos perceber que dentre os 15.417 exonerados, as mulheres formadas em universidades 
privadas foram as que mais deixaram o magistério, ao total foram 6.393 exonerações o que 
representa 35,2% do total, em seguida temos os homens formados em universidades privadas 
com 3.480 (22,6%), depois mulheres formadas em Universidades Públicas com 3.409 (22,1%), 
e por fim homens formados em Universidades públicas com 2.135 exonerações (13,9%). 
Quando analisamos o quadro de exoneração dos professores da disciplina de Sociologia 
que se exoneraram do estado, separados por gênero e universidade de formação privada ou 
pública, nos deparamos com um quadro semelhante ao dos professores efetivos PEBII. Entre 
os professores de Sociologia que pediram exoneração as mulheres com formação em 
universidades privadas, foram as que mais se exoneraram, com um total de 156 exonerações, 
que representam 35,2% do total, seguido por professores homens formados em universidades 
privadas com 150 (33,9%) exonerações, depois temos mulheres formadas em universidades 
públicas com 70 exonerações (15,8%),  por fim temos homens formados em universidades 
privadas com 67 (15,1%), do total de exonerações. 
A partir dessa análise podemos concluir que os professores que mais abandonaram a 
REE-SP no período de 2009-2017, são mulheres que se formaram e Universidades privadas, e 
os que menos se exoneraram foram homens formados em universidades públicas. Agora 
analisaremos as mesmas variáveis de gênero e universidade de formação, só que reduzindo 
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nosso universo apenas aos professores efetivos, tanto PEB II, quanto os professores da 
disciplina de Sociologia, que se exoneraram da REE-SP (capital). 
 
 
 
Gráfico 20 – Exoneração de docentes PEBII e Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado 
de São Paulo-Capital – 2009 a 2017 por gênero. 
 
 
                           Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
                  Elaborado pelo autor 
 
Tomando como referência analítica a categoria gênero, podemos perceber que as 
professoras do gênero feminino são as que mais se exoneram na REE-SP (Capital), no período 
de 2009-2017. Dos 4.873 professores PEB II, que pediram exoneração de seus cargos na 
Capital, 3.143 eram mulheres, o que representa 64,4% do total de professores que abandonaram 
as salas de aula, já os professores do gênero masculino foram os que menos se exoneraram, ao 
total foram 1.730 professores que abandonaram as salas de aula, esse total representa 35,6% do 
total de exonerações. 
Quando analisamos o gênero dos professores de Sociologia que também pediram 
exoneração da REE-SP (Capital) , no período de 2009-2017, podemos verificar que do total dos 
120 professores que abandonam seus cargos nesse período, a maioria  73 eram mulheres, 
representando 60,9% do percentual das exonerações, em seguida temos os homens com 47 
exonerações, o que representa 39,1% das exonerações. 
Analisando as exonerações através da categoria gênero podemos concluir que 
atualmente as mulheres são as profissionais que mais se exoneram nas séries finais da educação 
básica da REE-SP (Capital), também podemos notar que o total de exonerações por gênero é 
proporcional ao total de professores em atividade distribuídos por gênero na Capital, que se 
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inserem na mesma categoria. Da mesma maneira, no caso dos professores da disciplina de 
Sociologia, as mulheres são as que mais se exoneram na Capital, com uma diferença de 21,8%, 
em relação aos homens, uma diferença relativamente alta quando comparada com a exoneração 
por gênero dos professores de Sociologia de todo o estado de São Paulo. Também no caso em 
específico dos professores de Sociologia, podemos constatar que as exonerações são 
proporcionais ao total de professores em atividade no qual as mulheres são maioria. 
Ainda utilizando a categoria gênero, só que dessa vez introduzindo a variável Rede de 
Formação Superior, separando os professores entre gênero feminino e masculino e universidade 
pública ou privada, traçaremos um perfil ainda mais detalhado do professor que deixou as salas 
de aula na Capital de São Paulo, assim como fizemos com os professore de toda a rede de São 
Paulo. 
 
 
 
Gráfico 21 – Exoneração de docentes PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo-Capital – 2009 a 2017–Rede de formação X Gênero. 
 
 
                 Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
                 Elaborado pelo autor  
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Gráfico 22 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo-Capital – 2009 a 2017–Rede de formação X Gênero. 
 
 
                Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
               Elaborado pelo autor  
 
Observando como se desenvolveu o quadro de exoneração dos professores PEBII, no 
período de 2009-2017, os separando por gênero e tipo de rede de formação (privada ou pública), 
podemos perceber que dentre os 4.873 exonerados, as mulheres formadas em universidades 
privadas foram as que mais deixaram o magistério, ao total foram 2.226 exonerações o que 
representa 45,7% do total, em seguida temos os homens formados em universidades privadas 
com 1.189 (24,3%), depois mulheres formadas em Universidades Públicas com 917 (18,9%), e 
por fim homens formados em Universidades públicas com 541 exonerações (11,1%). 
Quando analisamos o quadro de exoneração dos professores da disciplina de Sociologia 
que se exoneraram do estado, separados por gênero e universidade de formação privada ou 
pública, nos deparamos com um quadro semelhante ao dos professores efetivos PEB II. Dentre 
os 120, professores das disciplina de Sociologia que pediram exoneração de seus cargos, as 
mulheres com formação em universidades privadas, forma as que mais se exoneraram, com um 
total de 45 exonerações, que representa 37,5% do total, seguido por professores homens 
formados em universidade privadas com 37 (30,9%) exonerações, depois temos mulheres 
formadas em universidades públicas com 28 exonerações (23,3%),  por fim temos homens 
formados em universidades privadas com 10 (8,3%), do total de exonerações. 
A partir dessa análise podemos concluir que os professores que mais abandonaram a 
REE-SP (Capital), no período de 2009-2017, são mulheres que se formaram e Universidades 
privadas, e os que menos se exoneraram foram homens formados em universidades públicas, 
sendo que esse resultado pode ser aplicado, tanto para os professores PEB II, quanto para os 
professores da disciplina de Sociologia, que atuavam em toda São Paulo, quanto na Capital. 
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Agora analisaremos as mesmas variáveis de gênero, universidade de formação, e ano de 
exoneração, só que dessa vez inserindo todas essas variáveis em um mesmo gráfico 
comparativo, de maneira que as variáveis entre os professores que se exoneram possam ficar 
mais visíveis para o leitor. 
 
 
Gráfico 23 – Exoneração de docentes PEBII efetivo – 12 Disciplinas Ensino Médio no Estado 
de São Paulo – 2009 a 2017 – Ano de Exoneração X Gênero X Rede de Formação. 
 
 
          Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
          Elaborado pelo autor  
 
 
 
Gráfico 24 – Exoneração de docentes de Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de 
São Paulo – 2009 a 2017 – Ano de Exoneração X Gênero X Rede de Formação. 
 
 
          Fonte: Cadastro Funcional da Educação/Cadastro Qualificações - Data Base: 31/12/2017. 
          Elaborado pelo autor  
 
 
0,00%
10,00%
20,00%
30,00%
40,00%
50,00%
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Feminino-Privada Masculino-Privada Feminino-Pública Masculino-Pública
0%
5%
10%
15%
20%
25%
30%
35%
40%
45%
50%
2009 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Feminino-Privada Masculino-Privada Feminino-Pública Masculino-Pública
90 
 
Ao reunirmos apenas em um gráfico, a grande maioria das variáveis utilizadas para 
identificar o perfil dos professores exonerados, podemos ver com maior clareza o perfil dos 
professores exonerados. No gráfico que diz respeito aos professores efetivos PEB II, podemos 
reparar que dentro do período de 2009-2015, quem mais se exonerou em todos os anos foram 
as mulheres formadas em universidades privadas, e quem menos se exonerou foram homens 
formados em universidades públicas, por outro lado temos homens formados em universidades 
privadas e mulheres formadas em universidades públicas, com pouca variação entre si.  
Quando analisamos as exonerações dos professores efetivos de Sociologia na REE-SP 
(Capital, Grande São Paulo e Interior), no período de 2009-2017, levando em consideração as 
variáveis gênero e formação, podemos chegar com maior grau de detalhe no perfil do professor 
da disciplina de Sociologia que se exonera da rede. 
Como podemos ver no perfil geral de exonerações dos docentes de Sociologia da REE-
SP, percebemos que no ano 2015 quando os índices de exonerações atingem seu ápice, com um 
total de 121 exonerações, os professores que mais se exoneram foram os docentes com 
formação em rede privada, com um total de 93 registros de exonerações, que representa 76,8% 
do total de exonerações no ano. Do total de 93 professores exonerados, 46,2% eram mulheres 
e 30,6% eram homens. Depois de 2015 os índices de exoneração baixam levemente mais 
continuam altos, quando comparado aos anos anteriores a 2015. 
No ano de 2016, novamente os professores que mais se exoneraram foram os com 
formação em universidades privadas, com um total de 57 exonerações que representa 79,2% do 
total, sendo que 37,5% eram mulheres e 41,7% eram homens. Em 2017 os professores com 
formação em universidades privadas continuaram a liderar os índices de exonerações com um 
total de 64 professores exonerados, que representa 83,2% do total das exonerações, sendo que 
42,9% eram mulheres e 40,3% eram homens. 
Como podemos perceber em nossa análise, no ano em que as exonerações atingiram seu 
ápice e nos anos consecutivos, os maiores índices de exonerações são compostos 
predominantemente por professores formados em universidades privadas, sempre com uma 
leve preponderância das mulheres. 
É importante notarmos que antes de 2015, houve anos em que as exonerações de 
professores formados em universidades públicas foram as maiores. No ano de 2011, por 
exemplo, 58% do total de professores exonerados eram formados em universidades públicas, 
sendo 25,5% mulheres e 32,5% homens. No ano de 2012, 60,6% dos professores exonerados 
tinham formação em universidades públicas, sendo 36,9% mulheres e 23,7% homens. Nos anos 
em que as exonerações de professores formados em universidades públicas foram maiores, 
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podemos verificar que no ano de 2011, quem mais se exonera são os homens, já no ano de 2012 
as mulheres estão na frente.  
Quando analisamos as exonerações dos 443 professores de Sociologia separados por 
gênero, nos constatamos que existe um equilíbrio entre as mulheres com 51,1% das exonerações 
e dos homens com 48,9% do total de exonerações, essa diferença representa apenas 2,2%, entre 
mulheres e homens, então podemos concluir que em 2011 e 2012, os professores com formação 
em universidades públicas se exoneraram mais, entretanto depois de 2013, quem mais se 
exonerou foram os professores com formação em universidades privadas. 
Agora analisaremos o mesmo panorama de exonerações no período de 2009-2017, 
levando em consideração as variáveis, gênero, universidade de formação, e ano de exoneração, 
só que dessa vez delimitaremos nosso universo apenas aos professores efetivos que se 
exoneraram no município de São Paulo (Capital). Primeiro analisaremos o panorama de 
exonerações geral atribuído aos professores PEB II, e em seguida veremos como se desenvolveu 
as exonerações entre os 120 professores da disciplina de Sociologia, que são o objeto de nossa 
análise. 
 
 
 
 
Gráfico 25 – Exoneração de docentes de PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo-Capital – 2009 a 2017 – Ano de Exoneração X Gênero X Rede de 
Formação. 
       
 
          Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
         Elaborado pelo autor  
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Gráfico 26 – Exoneração de docentes de Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de 
São Paulo-Capital – 2009 a 2017 – Ano de Exoneração X Gênero X Rede de Formação. 
 
      
 
          Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
          Elaborado pelo autor  
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exonerações entre mulheres e homens, ambos com 33,3% das exonerações. Podemos verificar 
por intermédio dessas variáveis, que as mulheres formadas em universidades privadas são as 
que mais se exoneram, confirmando a conclusão do total de exonerações dos professores da 
disciplina de Sociologia de toda REE-SP. 
Quando se trata da exoneração dos professores da disciplina de Sociologia na Capital 
de São Paulo, o único ano em que os professores de Sociologia, com formação em universidades 
públicas mais se exoneraram, foi o ano de 2012. Nesse ano foram registrados 9 pedidos de 
exonerações ao total, sendo 1 professora exonerada formada em universidade privada 
representando 11,1% do total, e 8 professoras formadas em universidades públicas que se 
exonerara, representando 88,9% do total de exonerações. O ano de 2012, foi o ano em que as 
mulheres formadas em universidades públicas mais se exoneraram, já em 2013, 2014, 2015, 
2016 e 2017, as mulheres formadas em universidades privadas lideraram os índices se 
exonerações. No ano de 2012, não foram registradas exonerações de professores do gênero 
masculino. 
Ao analisar apenas como se desenvolveu os índices de exonerações dos professores de 
Sociologia na Capital de São Paulo no período de 2009-2017, podemos perceber que em 2017, 
os índices de exoneração diminuem consideravelmente, com apenas 15 professores exonerados, 
quando comparado ao ano de 2015, no qual foram registradas 35 exonerações, temos uma 
diminuição um pouco menor que a metade. Quando observamos como se desenvolve a 
exoneração dos professores de Sociologia de toda a REE-SP, no período de 2009-2017, vemos 
que em 2017, os índices de exoneração voltam a se elevar, em 2015 foram registradas 121 
exonerações e em 2017, um total de 77 exonerações. 
Como podemos analisar até o presente momento em nosso estudo, tanto as professoras 
PEB II no geral, quanto as professoras de Sociologia, em toda a São Paulo quanto na Capital, 
foram as profissionais que mais pediram exoneração de seus cargos da REE-SP, especialmente 
as mulheres formadas em universidades privadas. Por outro lado os homens formados em 
universidades privadas foram os que menos se exoneram, entretanto essa é uma questão  
complexa que não se resume apenas a descrição de dados quantitativos, o perfil do professor 
que mais ou menos se exonera, se encontra atrelado intrinsicamente a toda uma questão política, 
de gênero e social, que tem envolvido a consolidação e a feminização do magistério no Brasil, 
juntamente  a precarização do trabalho docente, o rebaixamento salarial dos docentes e o 
desenvolvimento das universidades privadas e sua predominância de matrículas nos anos 2000. 
Assim como observamos no gráfico 5, que trata acerca dos professores PEB II, em 
atividade na rede de ensino estadual, a grande maioria dos docentes são do gênero feminino, 
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entretanto essa realidade nem sempre foi assim no Brasil, basta voltarmos até as primeiras 
décadas do século XX, e podemos constatar que o magistério era uma ocupação estritamente 
masculina.  
A modernização que as classes dominantes pretendiam instalar no Brasil, precisava estar 
alinhada com a educação, pois a produção capitalista necessitava de trabalhadores 
especializados. Neste momento surgiu uma pressão social por educação, que culminou 
consequentemente na contratação de mais professores masculinos e de mulheres na Escola 
Normal, que era o único lugar no qual as mulheres eram permitidas de dar continuidade aos 
estudos (RABELO e MARTINS, 2017, p.6171). 
Segundo Rabelo e Martins (2017), “[...] a ampliação da participação feminina no 
magistério tinha uma finalidade política”, (RABELO e MARTINZ,p.6171), pois as mulheres 
recebiam salários menores que os homens, dessa forma o governo poderia expandir o ensino 
com menos gastos voltados a contratação de professores, pois os homens não aceitariam salários 
menores por possuírem maior grau de formação e maior autonomia sobre a atividade que 
exerciam , já as mulheres assumiam o posto não pelo salário, mas por uma suposta “vocação 
natural para a profissão” (RABELO e MARTINS, 2017, p.6171). 
A pesar de todas as mudanças que começaram a ser introduzidas a prática escolar, a 
“feminização do magistério” continuou a se disseminar no país desvalorizando cada vez mais 
o papel da mulher docente. Mesmo assim podemos presenciar atualmente que a entrada das 
mulheres no magistério por opção própria continua crescendo em todas as etapas educacionais, 
e tem se expandido também para os cargos administrativos da educação, isso tem servido para 
demonstrar como a ocupação do magistério pelas mulheres tem sido ressignificado como um 
espaço de luta, pelo qual as mulheres buscam condições mais dignas de trabalho. 
Agora nos resta entender porque os professores que se formam nas universidades 
privadas são os que mais se exoneram, quando comparados com os professores que se formam 
nas universidades públicas. Da mesma maneira que a predominância das mulheres no 
magistério da educação básica foi constituído a partir de todo um processo político e social, 
marcado por uma questão desigual de gênero, que veio se efetivar no século XX, também 
podemos analisar que a ampliação das universidades privadas no Brasil e posteriormente sua 
predominância nas matrículas nos cursos presenciais nos anos 2000, fazem parte de um projeto 
político, social e econômico que se desenvolveu ao longo do século XX, e que incide 
diretamente sobre o perfil do professor que tem se exonerado na REE-SP. 
A universidade de caráter pública que foi desenvolvida com a reforma universitária, se 
constituiu meritocrática, seletiva e acadêmica voltada especialmente para a pesquisa e a pós-
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graduação. Já a universidade de caráter privada, era mais flexível e estabelecia menos distinções 
para o ingresso de alunos, além de oferecer uma educação desvinculada da pesquisa e de menor 
duração, sendo que essas universidades eram financiadas pela verba pública por via de isenções 
fiscais e auxílios.  
Da forma com que a universidade privada se desenvolveu depois da Reforma 
Universitária de 1968, sendo mais acessível para a população da época, fez que ao longo da 
década de 1970 o número de matrículas neste tipo de instituição fossem se ampliando, devido 
especialmente ao crescimento econômico e do mercado de trabalho.  
A pesar da pressão feita pela sociedade civil em favor da estatização do ensino em todos 
os níveis, a Constituição de 1988 deixou que a iniciativa privada se desenvolvesse livremente, 
além de estabelecer que as instituições confessionais e filantrópicas passariam a receber 
recursos financeiros públicos para sua manutenção. De acordo com Corbucci, Kubota e Meira 
(2016), a partir de 1988, começam a “conviver três sistemas de ensino paralelos no país: 
público; privado sem fins lucrativos (instituições confessionais e filantrópicas) e privado stricto 
sensu.” (CORBUCCI, KUBOTA E MEIRA, 2016, p.8) 
Nos anos de 1980, conforme analisado por Corbucci, Kubota e Meira (2016), houve 
uma retração na atividade econômica, que fez com que o Estado reduzisse os investimentos na 
área da educação especialmente da educação superior, dessa maneira a expansão das 
Instituições de Federais de Ensino foram interrompidas. Devido ao ajuste fiscal dos anos de 
1990, que culminou nos baixos investimentos na área da educação superior, e devido ao 
pouquíssimo número de universidades públicas, a demanda por educação privada aumentou 
absurdamente, dessa forma abriu-se espaço para a expansão do setor privado. 
De acordo com Corbucci, Kubota e Meira (2016), o “boom expansionista do setor 
privado” ocorreu no período de 1990-2003, quando houve um crescimento de 132% no número 
das matrículas em cursos de graduação presenciais (CORBUCCI, KUBOTA e MEIRA, 2016, 
p.9). Para que a expansão da educação superior de caráter privado se mantivesse estável, foi 
instituído em 1999, o Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior (Fies). 
Entretanto o Fies, sozinho não foi capaz de suprir com a demanda crescente por educação 
superior, pois nem todos os interessados pelo programa podiam oferecer as garantias exigidas 
pelo Fies, então ano de 2004, foi instituído o Programa Universidade para Todos (ProUni).  
Através de todos os incentivos feitos na educação privada, que foram impulsionadas 
principalmente pela gradual evolução dos programas de financiamento público com destaque 
do Fies e do ProUni, no ano de 2004 o setor privado correspondia a 70% das matriculas em 
cursos de graduação presenciais no país (CORBUCCI, KUBOTA e MEIRA, 2016, p.11). Nos 
96 
 
cabe ressaltar que o ProUni, diferente do Fies, serviu de forma mais efetiva como um 
mecanismo de acesso aos estudantes de baixa renda a educação superior, pois esse perfil de 
estudante não se enquadrava no perfil dos beneficiários do Fies (CORBUCCI, KUBOTA e 
MEIRA, 2016, p.12). 
A maneira com que a universidade privada tem se desenvolvido no Brasil, relacionada 
com a questão do rebaixamento salarial que a categoria docente tem sofrido ao longo do século 
XX devido principalmente pela entrada das mulheres no magistério, juntamente com o perfil 
socioeconômico dos alunos que se formam nos cursos de licenciatura dessas instituições, 
estabelecem uma estrita relação com o perfil dos professores em atividade na rede pública de 
educação, como também com os docentes que tem pedido exoneração de seus cargos da mesma. 
Tomando por referência o estudo feito por Carvalho (1992), acerca do perfil dos 
egressos dos cursos de licenciatura das universidades públicas e privadas, e a rede de destino 
que esses profissionais se encaminham para exercerem o magistério depois de formados, 
podemos entender porque as universidades privadas formam mais professores que atuaram na 
rede pública de educação básica. De acordo com Carvalho (1992), o rebaixamento salarial 
docente, tem influenciado para que houvesse um “rebaixamento social” no perfil dos alunos 
nos cursos de licenciatura. Conforme analisado pela autora “[...] a grande maioria dos alunos 
dos cursos de licenciatura são provenientes da classe média e média baixa, alunos que precisam 
trabalhar durante o dia e estudar à noite” (CARVALHO, 1992, p.52). 
No início dos anos 90, quanto Carvalho (1992), produziu sua pesquisa, a grande maioria 
das universidades públicas funcionavam em períodos diurnos, com exceção apenas da 
Universidade de São Paulo, campus de SP, e as universidades estaduais do Paraná. A autora 
conta, que neste período os cursos de licenciatura das universidades públicas eram vazios, 
encontra partida que os cursos de licenciatura das universidades privadas, que funcionavam no 
noturno eram repletas de alunos. 
Como podemos analisar para Carvalho (1992), os problemas de origem social dos 
alunos dos cursos de licenciatura exercem consequências sobre o fazer pedagógico, pois uma 
das principais conclusões feitas pela autora diz respeito a função social que os cursos de 
licenciatura das universidades públicas têm contribuído para a sociedade. No estudo de 
Carvalho (1992), foi verificado que a maioria dos alunos que se formavam em instituições de 
ensino privada iam exercer o magistério nos bons colégios particulares, por outro lado os alunos 
formados nas universidades particulares se encaminhavam para serem professores nas escolas 
estaduais e municipais (CARVALHO, 1992, p.52). 
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Quando decidimos delimitar um dos aspectos da nossa pesquisa a investigar apenas os 
professores efetivos que se exoneraram da REE-SP, buscamos partir do pressuposto que o cargo 
de professor efetivo por ser um cargo público adquirido via concurso público, que exige de 
todos os candidatos envolvidos no processo  as mesmas qualificações profissionais e 
intelectuais, geraria dessa maneira um quadro homogêneo de professores, no que diz respeito a 
remuneração, benefícios e experiências profissionais, o que facilitaria nossa pesquisa ao nos 
fornecer uma amostra mais sólida, que nos permitisse compreender os problemas que afetam a 
categoria docente comum toda, entretanto verificamos em nossos estudos, assim como 
analisado por Bosoi e Pereira (2011), que “ser professora ou professor faz a diferença” (BOSOI 
e PEREIRA, 2011, p.123), e que  apesar dos encargos docentes serem parecidos para homens 
e mulheres, as mulheres “sentem com maior intensidade a sobrecarga da jornada de trabalho, 
bem como as consequências das condições laborais em suas vidas” (BOSOI e PEREIRA, 2011, 
p.123). 
De acordo com Zibetti e Pereira (2010), os principais problemas percebidos pelas 
professoras que trabalham na rede pública de educação diz respeito aos baixos salários, carga 
exaustiva e falta de tempo para planejamento dentro da jornada de trabalho, o que faz com que 
muitas professoras precisem levar as atividades da escola para casa (ZIBETTI e PEREIRA, 
2010, p.266). A atividade docente realizada em salas de aula, é uma atividade extremamente 
desgastante que exige dos professores resistência física e mental. Muitos professores para 
completar suas rendas optam por fazer uma dupla jornada de trabalho entre duas escolas o que 
torna a rotina desses profissionais mais desgastante, e o tempo de pausa entre uma jornada e 
outra que deveria ser destina para descanso, acaba sendo ocupada para a preparação de 
atividades para à aula. 
A sobrecarga que a magistério público exige dos professores, principalmente daqueles 
que possuem uma jornada dupla de trabalho, é sentida com maior intensidade pelas mulheres, 
pois além das atividades da escola, que na maioria das vezes precisam ser levadas para casa 
para serem terminadas, dentro desse ambiente as mulheres também precisam lidar com as 
tarefas domésticas e familiares. Segundo Zibetti e Pereira (2010), tal esforço que a profissão 
docente exige das mulheres não apenas influencia sobre a qualidade de ensino como também, 
colabora para ao desgaste na qualidade de vida das profissionais da educação (ZIBETTI e 
PEREIRA, 2010, p.268). 
Como as professoras que trabalham em escolas públicas possuem pouco tempo para 
cumprir com as obrigações profissionais dentro do tempo de trabalho, e recebem baixos 
salários, a grande maioria não consegue contratar alguém que as auxilia nas tarefas domésticas, 
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dessa maneira muitas professoras dependem da ajuda de familiares que moram na mesma casa. 
Nos cabe ressaltar, que Zibetti e Pereira (2010), nos alertam que os familiares que ajudam as 
professoras nas tarefas domésticas também são mulheres, filhas e parentes do gênero feminino, 
até no caso da minoria das professoras que podem pagar por um trabalho doméstico as 
responsáveis por executar o trabalho são todas mulheres (ZIBETTI e PEREIRA, 2010, p.268). 
Quando analisamos as condições de trabalho das mulheres no magistério relacionada 
com a dupla jornada de trabalho, percebemos que embora a luta feminista tenha conquista uma 
série de direitos e melhorias para as mulheres dentro das diferentes  ocupações profissionais 
que exercem no mercado de trabalho dentro da sociedade ocidental, ainda existe muito a ser 
conquistado, pois a diferenciação da força de trabalho entre homens e mulheres ainda 
continuam a se manifestar de maneira brutal na realidade, fazendo com que as mulheres mesmo 
após conquistarem um espaço no mercado de trabalho ainda necessitem realizar tarefas 
domésticas que foram historicamente e socialmente construídas, como sendo exclusivamente 
femininas, sobre essa questão Zibetti e Pereira (2010), dizem que: 
 
Esta sobrecarga evidencia aspectos culturais que se mantêm nas relações familiares, 
os quais levam as mulheres a assumirem as mesmas demandas que lhes eram 
atribuídas antes de ingressarem no mercado de trabalho. Mas também é consequência 
dos baixos salários recebidos pela categoria, pois enquanto outros/ as profissionais 
mais bem remunerados/as encontram tempo livre para a família e o lazer por meio da 
contratação de mão de obra doméstica, as professoras não têm condições de fazer o 
mesmo. (ZIBETTI e PEREIRA, 2010, p.270). 
 
As mulheres no magistério se veem divididas entre os deveres da docência, as tarefas 
domésticas e o cuidado com os filhos, demonstrando como a falta de serviços públicos de apoio 
as mulheres que trabalham fora de casa, tais como creches e instituições cuidem de crianças 
prejudicam tanto as mulheres quantos seus filhos. Ao dedicarem maior tempo ao trabalho as 
professoras, se sentem culpadas por se dedicarem pouco aos filhos, e inversamente quando se 
dedicam mais aos filhos sentem que não estão se dedicando o necessário com a profissão. Ao 
analisarem todos os aspectos negativos que incidem sobre a profissão das professoras que 
possuem uma dupla jornada de trabalho Zabetti e Pereira (2010), concluem que:  
 
[...] Sufocadas pelas demandas familiares, pelas quais são as principais, senão as 
únicas responsáveis, submetidas a exaustivas jornadas de trabalho, com remuneração 
insuficiente para poder contratar ajudantes para o trabalho doméstico, debatendo-se 
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para atender às demandas profissionais de melhorar a qualidade do trabalho e elevar 
o nível da própria formação, essas mulheres estão fazendo um esforço sobre-humano 
para ensinar nessas condições. (ZIBETTI e PEREIRA, 2010, p.270). 
 
A partir da reflexão que estabelecemos com as bibliografias analisadas  relacionadas 
com os dados colhidas pela SEE-SP, podemos criar uma hipótese que explique porque as 
mulheres são as profissionais que mais tem se exonerado da rede  estadual de ensino de toda 
São Paulo e Capital, tanto as professoras PEB II no geral quanto as professoras da disciplina de 
Sociologia em especifico. Como podemos analisar o magistério brasileiro, tem passado por um 
processo de “feminização”, depois da segunda metade do século XX, que fez com as mulheres 
fossem gradativamente ocupando a maioria dos cargos no magistério, começando 
primeiramente pelo ensino primário chegando mais tarde ao ensino secundário. Dessa forma 
podemos perceber que não faz parte apenas de uma questão quantitativa que as mulheres sejam 
a maioria no magistério, como que também pertença as mesmas os maiores índices de 
exoneração, pois além de todos os problemas que atingem os professores na REE-SP, tais como 
baixos salários, falta de tempo para organização das atividades escolares, jornadas duplas 
exaustivas, as mulheres ainda se encontram sobrecarregas pelas tarefas de casa que não 
terminam nem nos finais de semana. 
Assim como as mulheres são a maioria no magistério, também podemos constatar que 
a maioria das matrículas em cursos superiores pertencem as universidades privadas, 
possibilitando com  que a maioria dos alunos que cursam licenciatura o façam nas universidades 
privadas, pois a grande maioria dos alunos de licenciatura pertencem a classe social de baixa 
renda que precisavam trabalhar e estudar, e quando se trata do quesito de melhor adaptação do 
aluno ao curso, as instituições privadas oferecem uma série de comodidades tais como oferecer 
cursos noturnos, instalações bem localizadas e próximas aos principais transportes públicos, 
diversas formas de parcelamento das mensalidades que caibam no bolso do licenciandos, além 
de contarem com financiamentos privados e governamentais.  
Depois de formados nos cursos de licenciaturas das universidades privadas os alunos de 
baixa renda se encaminham principalmente para as redes municipais e estaduais. Através dessa 
ralação e levando em consideração que a primeira aproximação das mulheres com os cursos de 
licenciatura, que se iniciou tardiamente na segunda metade do século XX, se deram através das 
universidades privadas, que eram menos seletivas em quesito de ingressos de alunos, como 
também eram mais baratas (RABELO e MARTINS, 2017, p.6173), podemos estabelecer a 
seguinte hipótese de que a maioria das exonerações que pertencente a mulheres formadas em 
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universidades privadas, seguida por homens também formados em universidades privadas seja 
proporcional ao número de professores de professores em atividade no magistério público, pois 
os mesmo se formaram também nessas instituições.  
Apesar de termos levantado uma série evidencias que nos orientassem a entender o 
motivo pelo qual as mulheres mais se exoneram da REE-SP também nos cabe nos cabe ressaltar 
que apesar de um dos motivos das mulheres mais se exonerarem se encontrar relacionado ao 
fato das mesmas estarem mais expostas aos problemas relacionados que atingem os professores, 
de uma forma mais brutal e ampliada, em  contrapartida a esse fenômeno, devemos levar em 
consideração que graças as conquistas alcançadas pelo movimento feminista, as mulheres tem 
buscado cada vez mais se especializarem, e apesar de todas as dificuldades disputarem e 
conquistar mais espaços dentro do mercado de trabalho. Partindo do pressuposto de que um 
diploma em nível superior possibilite que uma pessoa possa abrir outras portas de emprego 
tanto em iniciativas privadas, quanto em concursos de nível superior, não é de se surpreender 
que durante o percurso conturbado do magistério, as mulheres optem por abandonar seus cargos 
de professoras e busquem outra ocupação na qual elas se sintam mais realizadas 
profissionalmente, sendo mais valorizadas e bem remuneradas. 
Por outro lado, também podemos verificar que a partir do momento em que o magistério 
foi sendo desvalorizado e os salários começaram a baixar, os professores do gênero masculino 
buscaram ocupar outras posições dentro da área da educação que lhes fossem mais rentáveis ou 
lhes concedessem maior prestígio. Nesta busca por melhores condições salariais e de emprego, 
não devemos descartar o fato de que o mercado de trabalho sempre deu preferência para a 
contratação da força de trabalho masculina, para as mais diversas ocupações profissionais, ainda 
mais para um homem munido de um diploma universitário, assim depois da segunda metade 
do século XX, os homens foram deixando gradativamente o magistério para buscarem outros 
empregos, dessa forma podemos compreender porque os homens são a minoria no magistério, 
como também os que menos se exoneram. 
A hipótese que podemos gerar para explicar porque os homens formados em 
universidades privadas são os que mais se exoneram depois das mulheres formadas em 
universidades privadas, se deve ao fato dos mesmos serem mais numerosos no magistério nas 
redes estaduais de ensino, quando comparados aos professoras e professores formados em 
universidades públicas, o que torna a exoneração desse grupo de professores proporcional ao 
número de professores em atividade.  
Por outro lado, também podemos verificar que as mulheres e os homens formados em 
universidades públicas, são minoria no magistério, devido ao maneira com que os cursos de 
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licenciatura tem se desenvolvido no Brasil dando preferência a pesquisa, dessa maneira os 
professores que se formam nos cursos de licenciatura das universidades públicas buscam ocupar 
outras profissões para a qual estudaram como a de pesquisador. Também verificamos que os 
professores que se forma nas universidades públicas em sua maioria pertencem a classe média 
alta, o que faz com que depois de formados optem por dar aulas nos bons colégios particulares. 
Dessa maneira podemos perceber que a exoneração dos professores formados em universidades 
públicas é baixa quanto comparada à média de exonerados que se formaram nas universidades 
privadas, pois esses são minoria no magistério, no caso em específico do homens formados em 
universidades públicas, eles se tornaram minoria no magistério porque desde cedo esse perfil 
de professores buscaram ocupar outras funções fora do magistério, principalmente pelo fato de 
possuírem maior mobilidade dentro do mercado de trabalho. 
Agora que já entendemos como se comportam as exonerações relacionadas as variantes: 
ano de exoneração, gênero, universidade de formação (pública ou privada), analisaremos agora 
a média de idade dos professores que pediram exoneração de seus cargos no período de 2009-
2017, as relacionado as variáveis, gênero e universidade de formação.  
As informações relacionadas a média de idade dos professores PEB II, e dos professores 
da disciplina de Sociologia, que pediram exoneração de seus cargos, foram divididas pela SEE-
SP, e organizadas conforme as seguintes faixas etárias: Dos 21 aos 30 anos; dos 31 aos 40 anos; 
dos 41 aos 50 anos; dos 51 aos 60 anos; 60 anos ou maior. 
 
 
Gráfico 27 – Exoneração de docentes PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo – 2009 a 2017– Faixa Etária. 
 
 
          Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
          Elaborado pelo autor  
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Gráfico 22 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo – 2009 a 2017– Faixa Etária. 
 
 
 
               Fonte: Cadastro Funcional da Educação/Cadastro Qualificações - Data Base: 31/12/2017. 
               Elaborado pelo autor  
 
 
 
Analisando o desenvolvimento das exonerações dos professores PEB II, de toda a REE-
SP, no período de 2009-2017, tomando por referência a média de idade que os mesmos tinham 
quando pediram exoneração de seus cargos, podemos constatar, que essa categoria se exonerou 
mais entre os 31 e 40 anos, com um total de 6.293 professores, o que representa 40,9% do total 
de exonerações; em seguida temos a média de idade que vai dos 41 a 50 anos, com 4.912 
professores exonerados que representam 31,9% do total das exonerações; em seguida temos os 
professores com a média de idade que vai dos 51 a 60 anos, com 2.827 exonerações 
representando 18,3% do total; depois temos os professores que se exoneraram  61 ou mais, com 
o registro de 733 exonerações, representando 4,7% do total; por fim a média de idade mais 
jovem, contabilizando 652 exonerações, que representam 4,2% do total de exonerações.  
É importante ressaltarmos, que quando somadas as duas faixas etárias com maiores 
índices de exoneração, que juntas correspondem a uma média de idade que vai dos 31 aos 50 
anos, obtemos um total de  72,8% exonerações, ou seja, mais da metade dos professores que 
ministravam aulas nas séries finais da educação básica, pediram exoneração de seus cargos  
relativamente  jovens, ou entrando na meia idade. 
Quando analisamos as exonerações dos professores da disciplina de Sociologia da REE-
SP, observando a variável da faixa etária, podemos verificar que no estado de São Paulo no 
geral, os professores da disciplina de Sociologia se exoneram mais entre os 31 a 40 anos, com 
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um registro de 240 exonerações, representando 54,1% das exonerações; seguido pela média de 
idade dos 21 a 30 anos, com 97 exonerações, que representa 21,9% da média. Se somarmos 
apenas as exonerações na faixa etária descritas que vão dos  21 a 40 anos, temos um de total de 
76%  docentes exonerados, um índice elevado, que representa mais que a metade das 
exonerações, demonstrando assim que os professores da disciplina de Sociologia, se exoneram 
mais jovens que a média geral dos professores PEB II.  
Ainda sobre os professores da disciplina de Sociologia, temos em terceiro lugar os 
maiores índices de exoneração na faixa etária que vai dos 41 a 50 anos, com 60 professores 
exonerados representando 13,6% do total; depois temos a média de idade que vai dos 51 a 60 
anos, com o registro de 37 exonerações, representando 8,4% do total, e por fim a média de idade 
que vai dos 61 anos ou maior, com 9 exonerações ao todo que representam 2% do total. 
 
 
Gráfico 29 – Exoneração de docentes PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo-Capital – 2009 a 2017– Faixa Etária. 
 
 
               Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
               Elaborado pelo autor  
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Gráfico 30 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo-Capital – 2009 a 2017– Faixa Etária. 
 
 
               Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
               Elaborado pelo autor  
 
 
Analisando como se desenvolveu as exonerações dos professores PEB II, que 
ministravam aulas na Capital de São Paulo, por intermédio da variável média de idade, notamos 
que não existe uma variação quando comparado aos professores PEB II de todo o estado, pois 
novamente vemos que os professores que mais se exoneraram  se encontram entre os 31 a 40 
anos, com o registro de 1.906 exonerações, que representa 38,7% do total; seguido pela média 
de idade que vai dos 41 a 50 anos, com 1.558 exonerações, representando 31,5% das 
exonerações; depois temos a faixa etária que vai dos 51 a 60 anos com 983 exonerações, 
representando 19,9% do total;  por fim temos a faixa etária que vai dos 61 anos ou maior com 
288 exonerações, representando 5,9% das exonerações. 
É importante ressaltarmos, que quando somadas as duas faixas etárias com maiores 
índices de exoneração, que juntas correspondem a uma média de idade que vai dos 31 aos 50 
anos, obtemos um total de  70,2% exonerações, ou seja, mais da metade dos professores que 
ministravam aulas nas séries finais da educação básica, pediram exoneração de seus cargos  
relativamente  jovens, ou entrando na meia idade. 
Quando analisamos as exonerações dos professores da disciplina de Sociologia, que 
trabalhavam na Capital de São Paulo, observando a variável faixa etária, podemos notar que 
tanto na Capital como em toda São Paulo, os professores da disciplina de Sociologia se 
exoneram em maior escala nas mesmas faixas etárias que vai dos 21 a 40 anos, formando assim 
um padrão.  
A faixa etária com que os de professores da disciplina de Sociologia, mais se 
exoneraram na Capital de São Paulo que vai dos 31 a 40 anos, contou com o registro de 71 
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exonerações, que representam 59,1% do total; em seguida os professores se exoneram mais 
entre os 21 a 30 anos, com 20 exonerações; representando 16,7% do total. Se somarmos 
novamente as duas faixas etárias com os maiores índices de exonerações que vai dos 21 a 40 
anos , temos um total de 75,8 % exonerações ao total, mais da metade do total das exonerações, 
demonstrando novamente que os professores da disciplina de Sociologia, se exoneram mais 
jovens que a média dos professores que se exoneram dos anos finais da educação básica, na 
Capital de São Paulo. 
Ainda sobre os professores da disciplina de Sociologia da Capital, temos em terceiro 
lugar, os maiores índices de exoneração na faixa etária que vai de 41 a 50 anos, com 17 
professores exonerados, representando 14,1%; depois temos a faixa etária que vai dos 51 a 60 
anos com o registro de 9 exonerações, representando 7,6% do total, por fim a faixa etária dos 
61 anos ou maior, com 9 exonerações ao todo que representam 2,5% do total. 
Agora analisaremos novamente a variável faixa etária de exoneração, só que dessa vez 
acrescentaremos as variáveis gênero e universidade de formação (pública ou privada), para que 
possamos compreender com maior detalhe as singularidades dentro das faixas etárias com 
maiores índices de exonerações.  
 
 
Gráfico 31 – Exoneração de docentes PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo – 2009 a 2017– Faixa Etária X Gênero X Rede de Formação 
 
 
                 Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
                 Elaborado pelo autor  
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Gráfico 32 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo – 2009 a 2017– Faixa Etária X Gênero X Rede de Formação. 
 
 
                  Fonte: Cadastro Funcional da Educação/Cadastro Qualificações - Data Base: 31/12/2017. 
                  Elaborado pelo autor  
 
 
Analisando a média de idade que os  professores PEB II, possuíam quando pediram 
exoneração de seus cargos, podemos perceber que independentemente da faixa etária (21-30, 
31-40, 41-50, 51-60 e 61 ou >),  quem mais se exoneram são sempre o mesmo perfil docente 
na seguinte ordem: mulheres formadas em universidades privadas, seguido por homens 
formados em universidades privadas, depois por mulheres formadas em universidades públicas, 
por último  homens formados em universidades públicas. 
Quando analisamos as faixas etárias de exoneração dos professores da disciplina de 
Sociologia de toda a REE-SP, diferente dos professores PEB II também da Capital, podemos 
verificar que existem pequenas variações, no perfil de quem mais se exonera. Na faixa etária 
dos 21 aos 30 anos, quem mais se exonerou foram  mulheres com formação em universidades 
privadas, seguido por homens formados em universidades privadas; já na faixa etária dos 31 
aos 40, os homens formados em universidades privadas são os que mais se exoneraram; na faixa 
etária que vai dos 41 aos 50 quem mais se exonerou foram homens formados em universidades 
privadas; Na faixa etária dos 51-60, as  mulheres com formação em universidades privadas, são 
as que mais se exoneram; por fim na faixa etária que vai dos 61 ou maior que mais se exonerou 
foram as mulheres com formação em universidades privadas. 
Analisando a faixa etária de exoneração dos professor da disciplina de Sociologia, 
podemos verificar que existe um perfil específico do professor exonerado, em todas as faixas 
etárias analisadas os professores que mais se exoneraram são aqueles que se formaram em 
universidades privadas, tanto homens quanto mulheres, que quando somada a média de ambos 
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ultrapassa metade do total de exonerações; já os professores formados em universidades 
públicas, tanto mulheres quanto homens, são os que menos se exoneram, e se somarmos a média 
de exonerações de ambos não ultrapassa metade do total de exonerações. 
Analisaremos novamente a variável faixa etária de exoneração, com as variáveis gênero 
e universidade de formação, só que dessa vez delimitando nossa análise apenas aos professores 
PEB II da Capital e os professores da disciplina de Sociologia também da Capital, para entender 
com maior detalhe o perfil do professor que se exonera na capital. 
 
 
 
Gráfico 33 – Exoneração de docentes PEB II efetivos – 12 Disciplinas Ensino Médio no 
Estado de São Paulo-Capital – 2009 a 2017– Faixa Etária X Gênero X Rede de Formação. 
 
 
                 Fonte: Cadastro Funcional da Educação x Cadastro Qualificação, data base: 31/07/2018. 
                 Elaborado pelo autor  
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Gráfico 34 – Exoneração de docentes Sociologia efetivos – Ensino Médio no Estado de São 
Paulo-Capital – 2009 a 2017– Faixa Etária X Gênero X Rede de Formação 
 
 
                 Fonte: Cadastro Carga Horária e Cadastro Funcional da Educação, data base: 31/12/2017. 
                 Elaborado pelo autor  
 
 
 
Analisando a lógica interna das faixas etárias de exonerações dos professores PEB II, 
do município de São Paulo (capital), separadamente podemos perceber que independentemente 
da faixa etária (21-30, 31-40, 41-50, 51-60 e 61 ou >),  quem mais se exoneram são sempre os 
professores com o mesmo perfil na seguinte ordem: mulheres formadas em universidades 
privadas, seguido por homens formados em universidades privadas, depois por mulheres 
formadas em universidades públicas, por último homens formados em universidades públicas. 
Podemos notar que o perfil do professor PEB II que se exonera na Capital de São Paulo, é igual 
ao perfil do professor PEB II de toda São Paulo, dessa maneira podemos concluir que não existe 
variação de idade nos padrões de exoneração dos professores PEB II da Capital de São Paulo. 
Quando analisamos as faixas etárias de exoneração dos professores da disciplina de 
Sociologia da REE-SP, podemos verificar, que diferente dos professores PEB II, que existem 
pequenas variações no perfil do professor que mais se exonera. Nas faixas etárias que vai dos 
21 aos 30 anos, as mulheres formadas em universidades privadas são as que mais se exoneram; 
na faixa etária dos 31 aos 40 anos, os homens formados em universidades privadas são os que 
mais e exoneram; na faixa etária dos 41 aos 50 anos, os homens formados em universidades 
privadas são os que mais e exoneram; na faixa etária que vai dos 51 aos  60  que  mais se 
exoneram são as mulheres formadas em universidades públicas; na faixa dos 61 anos ou maior 
quem mais se exonera são as mulheres formadas em universidades públicas. 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
21-30 31-40 41-50 51-60 61 ou >
Feminino-Privada Masculino-Privada
Feminino-Pública Masculino-Pública
109 
 
Analisando a faixa etária de exoneração dos professores da disciplina de Sociologia da 
Capital, podemos verificar que existe um perfil específico do professor exonerado. Em todas as 
faixas etárias analisadas os professores que mais se exoneraram são aqueles que se formaram 
em universidades privadas, tanto homens quanto mulheres, que quando somada a média de 
ambos ultrapassa metade do total de exonerações; já os professores formados em universidades 
públicas, tanto mulheres quanto homens, são os que menos se exoneram, e se somarmos a média 
de exonerações de ambos não ultrapassa metade do total de exonerações. Podemos média de 
idade com que os professores de Sociologia se exoneram na Capital é igual aos dos professores 
de Sociologia de toda São Paulo. 
Como podemos verificar com base nos dados empíricos colhidos pela SEE-SP, a média 
geral dos professores PEB II, quanto os professores de Sociologia, mais se exoneram entre os 
31 aos 40. Quando tomamos por base o estudo de feito por Kuenzer (2011), acerca da formação 
do professor para o ensino médio, a autora verifica que a média de idade dos professores do 
ensino médio se encontra predominantemente na faixa de 33 a 51 anos (KUENZER, 2011, 
p.670), dessa forma podemos concluir que exonerações analisadas são equivalentes ao número 
a faixa etária dos professores em atividade. Entretanto essa variável nos remete a uma questão 
preocupante, pois se a maioria dos professores deixam seus cargos ainda jovens isso nos revela 
que o magistério não tem sido uma profissão duradoura da qual o docente possa permanecer 
até sua aposentadoria. 
De acordo com Costa e Oliveira (2001), a REE-SP, concentra a maioria dos alunos 
matriculados na última etapa da educação básica, e tem se expandido na última década, 
entretanto essa etapa de ensino ainda sofre com déficit de professores, pois as condições de 
trabalho e emprego dos docentes do ensino médio, são pouco atrativas para quem  pretende 
ingressar na profissão e são os fatores decisivos para quem desiste do magistério.  
A precarização das condições de trabalho docente, assim como o rebaixamento salarial 
dos mesmos se iniciou como regime militar no Brasil, e se radicalizou durante os governos 
democrático nas últimas décadas devido as políticas neoliberais adotadas na área educacional a 
partir de 1990. Além de toda a precarização da carreira docente com maior ênfase aos baixos 
salários pago pelo governo, que tem causado a pauperização da categoria profissional e 
consequentemente da vida pessoal do professor (COSTA e OLIVEIRA, 2011, p.738), também 
podemos apontar como uma das principais causas para que os professores não vejam o 
magistério como um emprego a longo prazo e se exonerem ainda jovens a falta de progressões 
na carreira.  
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Segundo Costa e Oliveira (2011), o salário que os professores recebem no Brasil, está 
muito abaixo dos salários pagos para os professores em outros países, da mesma forma “a 
ampliação da remuneração por meio do tempo de serviço e participação em cursos de formação 
continuada também são pequenas em termos percentuais em relação a outras nações” (COSTA 
e OLIVEIRA, 2011, p.738). 
Os efeitos negativos deixados pelos baixos salários pagos aos professores podem ser 
traduzidos nos dados obtidos por Costa e Oliveira (2011), que dizem que 25,1% dos professores 
que lecionam no ensino médio possuem outros empregos além da docência, o que segundo os 
autores revela que “ser professor não parece ser a atividade principal” para esse grupo de 
professores (COSTA e OLIVEIRA, 2011, p.739). No caso em específico dos professores do 
ensino médio, a acumulação de outras atividades é mais prejudicial, pois dentre as categorias 
docentes os professores do ensino médio possuem uma carga horária extensa, com o uso de 
turno noturnos (COSTA e OLIVEIRA, 2011, p.743). 
A precarização do trabalho docente manifesta pela remuneração incompatível e a 
jornada de trabalho exaustiva que os professores são sujeitados dentro da rede pública de 
ensino, pode ser associada como uma das principais causas pelas quais os professores pedirem 
exoneração de seus cargos, mas o fator principal que pode explicar porque os docentes se 
exoneram jovens, se deve ao fato de que mesmo se qualificando e buscando cursos de 
especialização o magistério não ofereça para os professores um bom plano de progressão 
salarial. Desta maneira podemos estabelecer a seguinte hipótese de que os professores 
abandonam o magistério enquanto ainda estão jovens e com maior vitalidade para buscarem 
um emprego que lhes ofereçam as garantias a longo prazo compatíveis com o diploma de um 
curso superior. 
Ainda nos cabe ressaltar que embora o governo promova uma série de medidas, no que 
diz respeito a ampliação da oferta de formação em licenciatura, como se o déficit de professores 
no ensino médio das redes estaduais de ensino, estivem ligados apenas a falta de profissionais 
adequadamente licenciados no país, essas medidas se tornam totalmente equivocadas, pois de 
acordo com Kuenzer (2011), nos últimos 25 anos o número de licenciados que atuam na 
educação básica ficou em torno de 30% a 40% na maioria das áreas de atuação do ensino médio 
(KUENZER, 2011, p.671), desta maneira podemos concluir que existe um bom número de 
licenciados no país, entretanto devido a todos os processos de precarização que ao sistema de 
educação passou nas últimas décadas somada ao baixos salários, mais da metade dos 
licenciados preferem trabalhar em outra profissão que não seja o magistério. 
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 5. A EXONERAÇÃO SOB A PERSPCTIVA DOS 
PROFESSORES DE SOCIOLOGIA QUE DEIXARAM A REDE 
ESTADUAL DE ENSINO EM SÃO PAULO-CAPITAL 
 
Para tentar compreender com maior clareza as singularidades do perfil do professor 
efetivo de Sociologia que lecionava na REE-SP capital, assim também como as possíveis causas 
que os fizeram pedir exoneração de seus cargos, solicitamos para a SEE-SP, via lei de acesso a 
informação que nos fosse fornecido uma lista com o nome dos professores da disciplina de 
Sociologia que pediram exoneração dentro do período de 2009 a 2017, assim também como o 
nome das escolas em que lecionavam, um mês após o pedido a SEE-SP nos forneceu uma lista 
que correspondia com nossas exigências. 
Uma vez em posse de uma lista que contava com o nome de 120 professores exonerados, 
e com um prazo curto para concluir a pesquisa, chegamos ao consenso que a saída mais viável 
para a questão seria o desenvolvimento de um questionário online, que pudesse ser aplicado aos 
professores de Sociologia e respondido via internet. Solucionada essa questão desenvolvemos 
um questionário semiestruturado utilizando um dos serviços disponibilizados pelo do Google, 
chamado Formulários Google, que pode utilizado de forma gratuita acessando o Google Drive 
/ Google Docs. Essa ferramenta nos possibilita criar questionários on-line, pesquisas, enquetes, 
entre outras opções, e envia-las para outras pessoas através de um link. 
Contando com o nome dos professores de Sociologia que pediram exoneração e com o 
questionário feito, buscamos na rede social Facebook, perfis de pessoas que correspondessem 
com o nome na lista de professores exonerados. A escolha por utilizar o Facebook como 
ferramenta de primeiro contato com os possíveis entrevistados se deve ao alcance global e 
nacional, que a rede social tem alcançado nos últimos anos.  
Depois de pesquisar no Facebook pelo nome dos professores de Sociologia exonerados 
encontrados 49 perfis de que correspondiam com os nomes da lista, desses 28 responderam ao 
questionário. O questionário que desenvolvemos basicamente foi dividido em três partes. Na 
primeira parte buscamos saber informações referente a formação do professor exonerado, assim 
como os motivos o que o fizeram optar pelo curso no qual se formaram. Na segunda parte 
buscamos aplicar questões aos professores acerca de suas experiencias como professor da REE-
SP; na terceira parte buscamos saber em qual ocupação esse profissional se encontra inserido 
atualmente. 
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5.1-Gênero e Formações dos professores entrevistados  
 
Dos 28 professores que responderam nossa pesquisa, 57,1% se identificaram sendo 
pertencendo ao gênero feminino e 42,9% ao gênero masculino. A idade dos entrevistados variou 
dos 29 a 57 anos. 
A grande maioria dos entrevistados estudaram somente em escolas públicas com 42,9% 
do total, seguido por 21,4% somente particular sem bolsa, 14,3% predominantemente pública, 
14,2% predominantemente particular sem bolsa, 3,6% predominantemente particular cm bolsa; 
e somente particular com bolsa. Se somarmos as duas modalidades de ensino público temos um 
total de 57,2% que estudaram em escolas públicas, e se somarmos as quatro modalidades de 
ensino particular temos uma média total de 42,8% dos entrevistados. 
No que diz respeito a primeira graduação em nível superior, os entrevistados a 
concluíram em períodos muito variados que vai de 1985 a 2014. Sobre a primeira graduação 
89,2% afirmam ter cursado Ciências Sociais, seguido por História 3,6%, Sociologia 3,6%, e 
Sociologia e Política 3,6%. No que diz respeito a modalidade de ensino 27 professores cursaram 
ensino superior presencial e apenas 1 fez curso a distância.  
Quanto ao tipo de formação dos entrevistados, 78,6% dos professores cursaram 
Bacharelado e Licenciatura, 7,1% cursaram somente Licenciatura, e 14,3% cursaram apenas o 
Bacharelado. Sobre o tipo da instituição que os entrevistados se formaram a grande maioria 
64,3% estudaram em universidades públicas, 28,6% estudaram em universidade particular, e 
7,1% estudaram e faculdade filantrópica. Dos professores que se formaram em universidades 
privadas, 60% tiveram algum tipo de financiamento estudantil (crédito educativo; FIES etc.), 
20% não tiveram nenhum tipo de financiamento ou bolsa, e 20% tiveram bolsa ProUni. 
Sobre a segunda graduação dos 28 entrevistados, a maioria 64,3% afirma não ter cursado 
uma segunda graduação; 28,6% concluíram a segunda graduação; e 7,1% se encontram 
cursando. Dos que concluíram ou estão cursando a segunda graduação, 60% fizeram ou fazem 
em concursos presenciais, 20% em cursos semi-presenciais, e os outros 20% fizeram ou fazem 
em cursos à distância. Dos professores que estão cursando ou cursam segunda graduação 50% 
cursam ou cursaram universidades públicas e os 50% particular. Dos 50% que cursam ou 
cursaram segunda graduação em instituição privada, 20% não tiveram nenhum tipo de bolsa ou 
financiamento, outros 20% tiveram algum tipo de financiamento estudantil (crédito educativo, 
FIES etc.), e os 10% restante tem ou tiveram Bolsa ProUni. 
Quando indagados pelo motivo que o fizeram cursar uma segunda graduação, podendo 
assinalar até três alternativas, podemos ver entre as questões mais assinaladas que 21,4% dos 
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professores cursaram uma segunda graduação como uma estratégia para se manter no mercado 
de trabalho; outros 21,4% dizem terem feita uma segunda graduação para aperfeiçoamento e 
atualização do conhecimento; e as outras opções como conseguir para mudar de profissão; para 
melhor se colocar em provas de concurso; por realização pessoal; e para melhor colocação no 
mercado de trabalho, todas com 10,7%. 
Um outro aspecto que foi explorado em nossa pesquisa para que pudéssemos 
compreender com maior clareza o perfil do professor de Sociologia que se exonerou foi a 
Formação Continuada dos mesmos. Dos 28 entrevistados, 64,3% concluíram a Pós-graduação, 
17,9% não fizeram, 10,7% se encontram cursando e 7,1% a interromperam.  
Quando se trata da Pós-Graduação de maior titulação 57,1% dos entrevistados dizem ter 
concluído, 21,4%, e 21,4% não fizeram. Sobre a titulação 50% dos entrevistados fizeram 
mestrado, 29,1% fizeram doutorado, 12,6% fizeram algum tipo e especialização, e 8,3% a 
interromperam. Sobre a modalidade de ensino da pós-graduação 95,7% o fizeram 
presencialmente e os outro 4,3% fizeram semi-presencial. 
 Questionados pela razão pela qual resolveram cursar a pós-graduação podendo 
assinalar até três opções as opções mais assinaladas pelos professores foram:  para 
aperfeiçoamento e atualização do conhecimento com 71,4%; seguido por realização pessoal 
com 50%; depois para ganhar promoções no trabalho com 25%. As demais opções como uma 
estratégia para se manter no magistério, para conseguir mudar de profissão, para ganhar 
promoções no trabalho, como forma de ocupar mais de um cargo na rede de ensino, para ter 
uma melhor colocação no mercado de trabalho, aparecem com menos de 10% das escolhas. 
Com base nos dados obtidos em nossa pesquisa podemos constatar um dos aspectos 
positivos que obrigatoriedade da disciplina de Sociologia tem trazido para educação pública, 
uma vez que constatamos que 85,7% dos professores que lecionavam a disciplina de Sociologia 
no ensino médio possuíam formação específica (Licenciatura em Ciências Sociais, ou 
licenciatura e em Sociologia). 
Podemos verificar que apenas 35,7% dos entrevistados cursam ou cursaram uma 
segunda graduação, sendo que os principais motivos elencados pelos entrevistados para terem 
feito ou entrarem na segunda graduação, estão relacionados a manutenção no mercado de 
trabalho. Por outro lado, podemos constatar que mais da metade dos entrevistados cursaram 
Pós-Graduação (64,3%) ou Pós-Graduação de maior titulação (57,1%), demonstrando assim 
que mesmo depois de terem concluído a primeira graduação, os entrevistados continuam 
buscando meios de maior qualificação e aperfeiçoamento profissional, pois diferente dos que 
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fizeram a segunda graduação, a formação na pós-graduação de acordo com os entrevistado foi 
motivada para pelo aperfeiçoamento e atualização do conhecimento com 71,4%. 
Ao poder compreender com maior profundidade a formação dos professores de 
Sociologia que deixaram o estado, com base em tudo que verificamos no que diz respeito a 
formação desses profissionais tanto em nível de graduação quanto em nível de Educação 
continuada, a educação pública e o estado perderam com o desfalque de excelentes profissionais 
com a qualificação específica e atualizada para lecionarem no mais alto nível possível. 
 
 
5.2-Experiência profissional dos entrevistados  
 
 Os entrevistados começaram a dar aulas como professores efetivos de Sociologia em 
períodos diversos que vai de 1999 a 2014, mas podemos notar que os dois anos em que os 
professores mais ingressam na profissão foram 2011 com 25% do total dos entrevistados e 2014 
com 35,7% do total. Os anos de 2011 e 2013, são exatamente os anos que tiveram concurso 
público para o provimento de cargo de professor PEB II, incluindo para disciplina de 
Sociologia, além de serem os dois primeiros concursos que contaram com o provimento para o 
cargo de professor da disciplina de Sociologia, depois que a disciplina voltou par ao currículo 
obrigatório em 2009. Sobre o ano em que os entrevistados prestaram concurso para a REE-SP 
a grande maioria 57,1% participaram do concurso de 2013, 32,1% do concurso de 2011, e 
10,8% do concurso de 2007. 
Quando indagados sobre qual profissão queriam seguir antes de serem professores, 
60,7% dos professores responderam que queriam ser professor, e 39,3% queriam seguir outra 
profissão. O fato da maioria dos entrevistados terem desejado ser professores antes mesmo de 
entrarem no magistério indica que os mesmos não viam o magistério apenas como uma 
atividade secundária, mas como o objetivo a ser alcançado. 
Antes de serem professores efetivos, 60,7% dos professores entrevistados responderam 
que já haviam sido professores da REE-SP e 39,3% responderam que não. Dos professores que 
já haviam sido professores da REE-SP a grande maioria 75% responderam que foram 
professores categoria O; 18,8% foram categoria F; e 6,2% foram eventuais.  
Como podemos constatar com base nos dados colhidos em nosso questionário, 60,7% 
dos entrevistados tinham como desejo profissional serem professores antes de entrarem na 
profissão e coincidentemente 60,7% dos entrevistados já haviam sido professores da REE-SP 
por algum tipo de vínculo precário. Dessa informação podemos concluir que o pedido de 
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exoneração para esses profissionais demonstra como existe uma disparidade entre perspectiva 
e realidade, pois muitos professores apesar de terem tido o desejo de serem professores se 
depararam com uma realidade que os fez desistir da profissão. Podemos encontrar essa questão 
na fala de um professor que diz: 
 
“[...] Para um professor conseguir ter uma vida boa (conseguir pagar casa, carro, 
sustentar família, pagar cursos extras pra sua carreira) é necessário dar aula em 3 
períodos e isso se torna desumano. Me decepcionei muito com a carreira, ainda que 
fosse meu sonho desde pequena” (Professor 16, 29 anos). 
 
No caso dos professores que já possuíam vínculo precário com o estado antes da 
exoneração, podemos concluir que o pedido de exoneração se torna mais radical, pelo fato 
destes já conhecerem como funcionava o magistério na REE-SP, como também pelo fato dos 
professores precários sempre terem lutado por efetivação (NETO, 2015). Também em um 
estudo feito por Goulart (2016), a autora pode verificar que para os professores temporários 
mudar para o cargo de professor efetivo na REE-SP é a opção mais desejada (GOULART, 
2016, p.65). Mesmo assim depois de efetivados e terem alcançados melhores condições de 
trabalho e estabilidade concedida ao funcionário pública, podemos verificar que essas 
condições atualmente não são suficientes para manter um professor no magistério. 
A respeito do ano em que pediram exoneração de seus cargos como professores de 
Sociologia, podemos verificar que a maioria dos entrevistados 39,3% pediram exoneração no 
ano de 2015, seguido por 2014, e depois pelos anos de 2011, 2012, 2017 todos com 10,7%, 
depois temos 2013 com 7,1%, e por fim 2009 com 3,6% do total. A média de idade com que os 
professores entrevistados se exoneraram foi dos 21-30 com 35,8% do total; dos 31-40 com 50% 
do total e 41-50 com 14,2% do total. 
O fato dos professores entrevistados terem se exonerado mais no ano de 2015, nos 
possibilitou que tivéssemos uma amostra representativa para que pudéssemos testar uma das 
hipóteses sobre os altos índices de exoneração de elaboramos no capitulo anterior deste trabalho 
no qual associamos os altos índices de exoneração dos professore de Sociologia  como sendo 
resultado da derrota na maior greve que a categoria realizou em 2015, para que verificar se essa 
hipótese se confirma na realidade, buscamos em nosso questionário perguntar aos professores 
entrevistados se a greve de 2015 de alguma forma influenciou para que eles pedissem 
exoneração de seus cargos. 
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Do ano de 2015 que é o ano da greve, até o ano de 2017 que é o último ano que abrange 
o recorte temporal de nossa pesquisa, tivemos 14 professores que responderam nosso 
questionário dentro deste período, sendo que no ano de 2015, 11 professores pediram 
exoneração, e outros 3 professores se exoneraram no ano de 2017. Dos 11 professores que se 
exoneraram no 2015, um disse não ter vivenciado a greve pois se exonerou antes, então este 
não entrara no nosso cálculo. Portanto, podemos contar com a resposta de apenas 13 professores 
que vivenciaram a greve de 2015, deste total 6 professores (46,1%) alegaram não terem pedido 
exoneração por influência da greve, já os outros 7 professores, ou seja, 53,9% dos entrevistados 
que vivenciaram a greve alegaram que a derrota dos professores na greve influenciou para que 
pedissem exoneração de seus cargos. Sendo que destes, sete que sentiram os efeitos da greve, 
2 se exoneraram somente em 2017. 
Nos relatos dos professores que alegaram que a greve influenciou para que pedissem 
exoneração de seus cargos, podemos verificar que a derrota na greve não apareceu em nenhum 
comentário como o motivo que os levou a pedirem exoneração, mas sim como um elemento 
que intensificou todo o processo de desvalorização e precarização do trabalho docente. De 
acordo com o relato de alguns professores a derrota na greve de 2015 serviu para que eles 
percebessem o quanto professor era desvalorizado na profissão, e como os salários pagos pelo 
estado são baixos: “sim. O desânimo de nenhum resultado na mobilização dos professores. O 
baixo salário. Precarização” (Professor 19, 35 anos). 
Também os professores constaram que foi a partir da derrota na greve de 2015 que eles 
começaram a tomar consciência de como da precarização, e perceber a dimensão do desmanche 
da escola pública: “Sim. Ganhei dimensão da precarização pelo desmonte da escola pública, a 
partir da greve” (Professor 25, 32 anos). 
Em outro relato também podemos perceber o quanto a derrota na greve de 2015 serviu 
para demonstrar aos professores o quanto e a carreira no magistério era uma carreira que não 
lhes traria retorno a longo prazo: “[...] infelizmente a falta de perspectivas para uma carreira 
sólida e frutífera foram alguns dos determinantes para a exoneração” (Professor 10, 29 anos). 
A falta de perspectiva no magistério e de uma possível melhora nas condições de trabalho 
docente também podem ser verificadas na fala de outro professor que referente a greve de 2015: 
“Sim, porque ali pude constatar que as coisas não iriam melhoras. Depois da maior greve já 
realizada nada foi conquistado. Então, não havia mais esperança de transformação.” (Professor 
20, 36 anos). 
Um dos comentários mais intensos sobre a greve de 2015, feita por um professor, que 
relata que os conflitos internos que já aconteciam dentro do ambiente escolar se intensificaram, 
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e toda a violência que era aplicada contra os alunos, naquele momento se voltou contra os 
próprios professores: 
 
“[...] Eu exonerei bem nesse período. O período da greve foi muito mais difícil 
emocionalmente, num cotidiano que já era muito difícil. A guerra interna na escola 
entre professores e a gestão, e dos professores entre si, que já existia, se intensificou 
passou a ser insuportável para mim. Estava afetando todos os aspectos do meu 
trabalho com os alunos e minha relação com os colegas e com os demais funcionários. 
Os gestores reprimiam aberta e violentamente os professores. Na verdade, a mesma 
violência que eles já dispensavam aos alunos, passaram a dispensar também aos 
professores. Isso fazia com que aquele clima de violência adentrasse nossas relações, 
passamos a desconfiar e a ficar ressentidos uns com os outros. Eu saia chorando e 
arrasada do trabalho. Já não conseguia reagir a isso. Comecei a me sentir paranoica 
com a vigilância da coordenação. No momento da greve, ela cresceu ainda mais. Isso 
se somou ao cansaço e a falta de pagamento adequado (não conseguia me sustentar) 
e fiquei doente. Tive que me afastar das aulas e decidi não voltar mais. Exonerei com 
muita dor por abandonar os alunos. As pessoas dizem que eles são os maiores 
culpados. Elas estão completamente enganadas. Eles são as maiores vítimas e não 
mereciam ser tratados da forma como vi serem tratados. Bom, pouco tempo depois 
eles mesmos passaram essa mensagem, pois ocuparam a escola (Professor, 5, 30 
anos). 
 
Tomando por base a quantidade de professores entrevistados que alegaram que a greve 
de 2015 influenciou para que pedissem exoneração de seus cargos, assim como os relatos feitos 
pelos mesmos,  podemos concluir que no caso em específico de nossa análise, tomando por 
base o nosso recorte que se aplicada apenas aos professores da disciplina da REE-SP que 
pediram exoneração no período de 2009-2017, que a derrota na greve de 2015 influenciou para 
que os número de exoneração dos professores de Sociologia na Capital aumentassem nesse ano 
de forma mais elevada quando comparada aos outros anos. Entretanto reconhecemos que essa 
hipótese deve ser testada de forma mais profunda por outros, pois no ano de 2015, também 
constamos com base nos dados fornecidos via lei de acesso a informação pela SEE-SP, que os 
índices de exoneração chegaram em seu ápice para os professores PEB II em geral que 
lecionavam na REE-SP. 
Outro aspecto evidenciado no questionário que nos chama grande atenção nos resultados 
obtidos pela entrevista diz respeito ao tempo em que os professores permaneceram na REE-SP. 
A grande maioria dos professores entrevistados pediram exoneração com menos de 3 anos de 
exercício profissional. Sendo que 28,5% dos entrevistados só permaneceram 1 ano no 
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magistério, empatando com outros 28,5% que permaneceram apenas 2 anos; depois temos 
21,4% dos professores que permaneceram no magistério apenas por meses; seguido por 
professores que permaneceram 4 anos com 10,8%; e professores que ficaram 3, 7 e 10 anos 
todos com 3,6% do total. 
Os resultados de nossa entrevista corroboram estudos que mostram (JESUS, 1995 apud 
LAPO e BUENO, 2003, p.72) que o abandono da profissão por parte do docente ocorre com 
maior frequência nos dois primeiros anos da prática profissional (1995, p.51)2: 
 
Relativamente à etapa de carreira em que ocorre o abandono da profissão docente com 
maior freqüência, considera-se que o período crítico são os dois primeiros anos de 
prática profissional, de acordo com os resultados obtidos em diversas investigações 
(Sweeney, 1991). Por exemplo, Mark e Anderson (1985) verificaram que pelo menos 
um terço dos professores abandonam a profissão docente nos primeiros quatro anos 
de prática profissional. Da mesma forma, Schlechty e Vance (1983) estimaram que 
cerca de um terço dos professores deixam o ensino durante os primeiros cinco anos e 
que 15% o fazem durante o primeiro ano de experiência profissional (1995, p.51). 
 
Em um dos relatos, feito por um professor exonerados, podemos verificar uma narrativa 
que ilustra como tempo o curto período de um ano no magistério, foram momentos de 
sofrimento não apenas para o entrevistado como para os demais colegas professores, que não 
poderiam aguentar um período mais longo na REE-SP, como fica registrado na seguinte fala: 
“Meus colegas e eu fizemos o concurso em 2013 e começamos em 2014 a dar aulas. "Duramos" 
um ano. Acho que se ficássemos mais tempo, ficaríamos doentes” (Professor 8, 31 anos). 
Para tentar capitar sinais de desgaste no magistério que pudessem ocasionar na 
exoneração dos professores de Sociologia, buscamos testar se durante o tempo em que 
ministravam aulas na REE-SP os entrevistados se utilizaram do que Lapo e Bueno (2003) 
chamaram de “mecanismos de evasão”, que segundo  as autoras seriam caracterizados por 
faltas, licenças curtas, licenças sem vencimento, utilizado pelos professores quando esses 
precisam se distanciar fisicamente e psicologicamente do ambiente de trabalho, demonstrando 
assim sinais que esses profissionais podem se exonerar. 
Nos resultados do nosso questionário, podemos constatar que a maioria dos professores 
entrevistados 89,3% não pedirem nenhum tipo de licença ou afastamento durante o tempo em 
                                                 
2 No estudo feito por Lapo e Bueno (2003), os dados são divergentes com a citação de Jesus (1995), entretanto em 
nossa análise os dados convergem que os estudos desse autor, pois as entrevistas apontam que os professores se 
exoneram mais nos primeiros dois anos na profissão. 
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que lecionaram na REE-SP, por outro lado apenas 10,7% dos entrevistados alegaram ter se 
afastado temporariamente da profissão por problemas de saúde. Desta forma podemos perceber 
que nossos dados diferem das conclusões de Lapo e Bueno (2003), pois a maioria dos 
entrevistados não se afastaram temporariamente durante o período que eram professores. 
Entretanto, devemos levar em conta que 78,4% dos nossos entrevistados permaneceram na rede 
por menos de 2 anos, ou seja, o curto período em que esses professores permaneceram no 
magistério agregado pela falta de perspectiva a longo prazo com a profissão docente e as 
possibilidades de mudança para outra profissão fez com que esses professores se exonerassem 
cedo. No estudo de Lapo e Bueno (2003), os professores que se utilizaram os “mecanismos de 
evasão” antes da exoneração, já haviam sido professores da rede em médio por 10 anos (LAPO 
e BUENO, 2003, p.71). 
Devido ao baixo salário pego pelo estado aos professores, muitos professores buscam 
complementar a renda fazendo outros trabalhos, acumulando cargo ou lecionando em mais de 
uma escola (LENNERT,2009), o que ocasiona no docente um maior degaste físico e mental 
com a profissão. Para testar se os professores entrevistados sofreram com algum tipo de sobre 
carga durante o tempo em que lecionavam perguntamos se os mesmos além das aulas de 
Sociologia tinham outro cargo acumulado, ou precisavam dar aula em outra escola ou 
trabalhavam em outra ocupação. De acordo com a resposta dos entrevistados 60,7% não tinham 
outro cargo e se dedicavam apenas a Sociologia, e outros 39,3% tinham outro cargo ou 
ocupação profissional. 
Em nosso questionário também buscamos identificar se de alguma forma os 
entrevistados foram afetados pelo tempo de deslocamento que tinham de fazer diariamente de 
suas de suas residências até a escola em que lecionavam. De acordo com a maioria professores 
entrevistados, 85,7% levavam apenas 30 minutos de deslocamento até a escola em que 
lecionavam, 10,7% levavam por volta de 1 hora, e 3,6% levavam em média 2 horas de 
deslocamento.  
Levando em consideração que os resultados de nossa pesquisa, podemos verificar que 
o tempo despendido da residência dos entrevistados até a escola em que lecionavam, por ser 
curto não exercia sobre os mesmos um efeito negativo. Uma hipótese que podemos elaborar 
para explicar esse fenômeno diz respeito a um dos poucos benefícios que um professor efetivo 
pode usufruir, pois ao se aprovado em prova de concurso o professor geralmente possui a 
alternativa de escolher a escola em que queira trabalhar, dessa forma podemos deduzir que os 
professores escolham as escolas mais próximas as suas residências, ou até mesmos escola que 
fiquem mais bem localizadas próximas aos principais meios de transporte públicos.  
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Para compreender os motivos pelos quais os professores pediram exoneração de seus 
cargos problematizamos no questionário alguns aspectos sobre as condições de trabalho 
docente, perguntando aos entrevistados de que forma tais aspectos contribuíram para que eles 
abandonassem o magistério. Dentre os aspectos que os entrevistados julgaram ter exercido 
maior influência para que se exonerassem foram: O baixo salário pago pelo estado (57,1%); o 
tempo escasso que possuíam para preparação das aulas (53,6%); número insuficiente de horas 
aula de sua disciplina (25%). 
O baixo salário na REE-SP tem aparecido com frequência ao longo de nosso trabalho 
como um elemento central que influencia diretamente sobre a profissão docente, e no caso em 
específico das entrevistas tem aparecido como a questão que mais influencio na saído dos 
professores da REE-SP com 89,2% das respostas. De acordo com Lennert (2009), a questão 
salarial é fundamental para que possamos compreender as condições que afetam o trabalho 
docente, “pois baixos salários levam professores a aumentarem sua jornada semanal de 
trabalho, a buscarem novas fontes de renda, isto é, a expandirem e intensificarem as jornadas 
de trabalho” (LENNERT, 2009, p.67). 
 
“[...] Em meu caso, houve uma incompatibilidade entre três cargos efetivos na 
educação pública: o primeiro, estadual (que assumi em março de 2014); o segundo, 
municipal (em julho de 2014); e, o último, federal (em outubro de 2014). [...] a 
remuneração não melhora de modo significativo ao longo da carreira, exceto caso se 
opte por uma jornada extenuante, o que torna difícil a manutenção de um modo de 
vida apropriado a um(a) professor(a), que envolve tanto a possibilidade de ter um local 
de estudos e trabalho adequado em sua residência, quanto a disponibilidade dos 
recursos necessários à aquisição de livros e outros materiais e ao investimento na sua 
própria qualificação” (Professor 26, 33 anos). 
 
Outro elemento que os professores entrevistados têm apontado que contribuiu para que 
se exonerassem foi o tempo escasso para que possuíam para a preparação de aulas, sendo que 
56,3% dos entrevistados responderam que esse elemento exerceu grande influência para que 
pedissem de seus cargos exoneração. O tempo escasso para preparação de aulas também tem 
aparecido no estudo desenvolvido por Goulart (2016) como o segundo aspecto que os 
professores efetivos julgam impactar negativamente sobre o magistério, com 47,9% do total 
das respostas (GOULART, 2016, p.61). A resposta de um professor ilustra este fato: 
 
“O salário que o Estado proporciona é bem baixo, por isso tive que procurar outro 
trabalho junto a escola. Trabalhava o dia inteiro e dava aulas no período noturno 
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inteiro. Ficou muito cansativo, e comecei a não fazer meu trabalho na sala de aula 
como eu gostaria de ter feito por que não tinha tempo adequado para preparar as aulas, 
corrigir provas, preencher diários, participar de reuniões e fazer todo o trabalho com 
os alunos que vão além da sala de aula, como por exemplo, conversar, apoiar, ajudar 
em questões psicológicas (que por mais que digam que não devemos fazer, que não é 
nossa função, quando você se vê diante da situação, fica difícil não querer ajudar de 
alguma forma). Então resolvi exonerar para dar a chance de um outro professor que 
tivesse tempo e disposição para tal” (Professor 16, 29 anos). 
 
Um outro aspecto evidenciado pelos professores que contribui para que pedissem 
exoneração de seus cargos foi o número insuficiente de horas aula da disciplina de Sociologia. 
Atualmente a disciplina de Sociologia no ensino médio conta com poucas aulas, 1 ou 2 aulas 
por semana por cada turma, dessa maneira o professor não encontra tempo para amadurecer os 
conteúdos que julgam pertinentes de serem abordados em salas de aula pela disciplina, 
desenvolvendo nos mesmos um sentimento de que não estejam repassando de forma correta o 
conteúdo para os alunos, e consequentemente os prejudicando. Além de que o pouco número 
de aulas faz com que os professores de Sociologia tenham muitas turmas. 
 
“[...] na época em que lecionava, só havia uma aula de Sociologia por semana em cada 
turma, este tempo era insuficiente para realizar um trabalho de qualidade, além disso 
nem “conseguia desenvolver o conteúdo e já tinha que avaliar, devido ao calendário 
bimestral seguido pelas escolas, mas isto era impossível. Sentia que perdia mais tempo 
com as necessidades burocráticas da escola em avaliar os alunos do que realmente 
desenvolvendo um trabalho de qualidade; por estes dois motivos centrais, junto às 
dificuldades que muitas vezes existia no relacionamento com os alunos, o que 
resultava em um baixo aprendizado, me senti muito desmotivada e cansada em 
continuar. Sentia que não tinha nem retorno financeiro nem retorno do trabalho em si 
junto aos educandos e à escola, por mais que me esforçasse para tanto” (Professor 12, 
39 anos) 
 
 
Na última questão que elaboramos em nosso questionário, na qual opcionalmente os 
entrevistados poderiam citar algum aspecto que contribuiu para que eles pedissem exoneração 
que não foi descrito na pesquisa podemos, verificar outros motivos por trás dos pedidos de 
exoneração. 
Em alguns relatos dos entrevistados podemos verificar o que Sousa e Ribeiro (2013), 
chamaram de um projeto identitário em conflito (SOUSA E RIBEIRO, 2013, p.82), no qual o 
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professor de Sociologia tem identificação pela disciplina que leciona, entretanto ele é 
constantemente desvalorizado por parte dos alunos, gestores e pelos próprios colegas 
professores. Em um dos relatos além da desvalorização podemos constatar que os professores 
de Sociologia sofriam com agressões verbais e psicológicas tanto dos alunos quanto dos demais 
professores e gestão escolar. 
 
“Sofri agressões verbais de alunos. Professores e direção achavam que a disciplina de 
Sociologia não servia para nada. A direção me desautorizava durante a minha aula na 
frente dos alunos. E no dia da minha exoneração a vice-diretora me disse que eu havia 
engordado muito, que o meu rosto estava diferente” (Professor 8, 31 anos). 
 
“[...] Falta de trabalho interdisciplinar e coletivo na escola, o que me fazia me sentir 
muito sozinha nesta tarefa tão difícil. Era minha primeira vez como professora em 
sala de aula e não há nenhum apoio da escola para quem está iniciando (o que existe 
em qualquer outro tipo de trabalho) [...]” (Professor 12, 39 anos). 
 
No nosso estudo também podemos verificar o caso de dois professores que pediram 
exoneração de seus cargos, mas que continuaram a lecionar Sociologia. Um dos entrevistados 
se exonerou do segundo cargo no estado, devido a sobrecarga e permaneceu apenas com o 
primeiro cargo na REE-SP. Já o outro professor se exonerou de outros dois cargos que tenha 
assumido, no estado e na prefeitura, para assumir a vaga de professor de Sociologia no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia São Paulo (IFSP). 
 
“Exonerei apenas do segundo cargo, continuo como professora de Sociologia no 
primeiro cargo. Dois cargos é quase uma missão impossível - muitas horas, muitos 
alunos, pouco tempo de preparação, duas direções diferentes com atuações diferentes. 
Uma loucura que estava acabando com minha saúde (física e mental). Não há dinheiro 
que pague isso” (Professor 9, 44 anos). 
 
“[...] exonerei em 2014 após assumir um cargo efetivo de professor na Prefeitura de 
São Paulo, sendo que não desejava à época acumular cargos públicos, pois, em 2014, 
estava terminando a graduação em filosofia e pretendia, em 2015, preparar-me para o 
processo seletivo do doutorado. Também no ano de 2014, em outubro, fui convocado 
para tomar posse em um cargo de professor de Sociologia no IFSP - campus São 
Paulo, o qual demandava dedicação exclusiva, razão pela qual tive que exonerar 
também do cargo na Prefeitura de São Paulo” (Professor 26, 33 anos). 
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5.3-Experiência profissional atual 
 
Quando perguntados aos professores entrevistados sobre suas atuais ocupações 
profissionais obtemos o seguinte resultado: profissional liberal, professor ou técnico de nível 
superior (39,3%); funcionário público do governo federal ou municipal (32,1%); No comercio, 
no banco, transporte, hotelaria ou outros serviços ( 10,8% ), preferiram não responder (7,1%); 
não trabalham (7,1%); no lar (sem remuneração) (3,6%). 
Nesta relação que acabamos de expor podemos perceber que a maioria dos professores 
entrevistados (39,3%) ocupam atualmente profissões liberais, de professor ou técnico de nível 
superior. Esse resultado também pode ser verificado por Lennert (2009), que perceber em seu 
estudo que os professores de Sociologia tinham como principal desejo profissional a carreira 
de pesquisador ou de professor universitário para a qual estudaram (LENNERT, 2009, p.61). A 
segunda profissão mais ocupada pelos professores entrevistados foi a de funcionário público 
(32,1%), demonstrando assim que grande parte dos professores por algum motivo preferem 
trabalhar no setor público ao invés do setor privado. 
A inclinação dos entrevistados para as profissões liberais, dentre outras de nível superior 
como também para o serviço público, podem ser expressas no perfil de formação desses 
profissionais, pois como vimos mais da metade dos entrevistados concluíram a Pós-graduação, 
sendo Moraes (2017) associa a pós-graduação e especialmente o doutorado como o momento 
em que curso de Ciências Sociais mais se aprofunda em seu âmbito acadêmico voltado para 
pesquisa e a formação de pesquisadores (MORAES, 2017, p.28). 
Na questão opcional podemos ver que a possiblidade de receber uma bolsa de doutorado 
ou ter uma bolsa de doutora e não conseguir conciliar estudo pesquisa e os deveres de professor 
contribuiu para alguns professores deixassem o cargo. “Optei por receber bolsa de pesquisa 
acumulável” (professor 2, 32 anos). 
 
“[...] Na época recebia bolsa de doutorado e ingressei com 10 horas/semanais - o 
permitido pela CAPES. A escola que ingressei sofria com absenteísmo altíssimo e 
uma gestão bastante fraca, quando vi estava, não apenas, lecionando as 10 horas, amas 
dava aulas extras sempre que algum aluno pedia - o que era comum, pois o professor 
de história nunca aparecia em sala de aula e apenas assinava o ponto quando estava 
para ser levado a DE. Tive a felicidade de ter respeito e reconhecimento por parte de 
alunos que nem se lembravam mais do que era ter aula ou mesmo ver seus trabalhos 
lidos e corrigidos. Eu tive que me exonerar, porque estava a ponto de ter problemas 
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na pesquisa que conduzia, além de perceber que aqueles alunos que eu atendia 
mereciam o meu total compromisso com a educação deles, o que eu não poderia 
honrar a longo prazo. Hoje não estou lecionando, embora acredite que seja no Estado 
que o professor de sociologia tenha a oportunidade de ensinar em profundidade, 
formando alunos-cidadãos com maior consciência da sociedade, economia e cultura” 
(Professor 11, 37 anos). 
 
“Exonerei por incompatibilidade de agenda (compromissos e tempo dedicado a 
pesquisa), como o ensino médio não era meu objetivo final de carreira, tive que fazer 
uma escolha, entre ficar na escola ou pesquisar, participar de eventos, produzir, fazer 
intercâmbio, etc.” (professor 17, 34 anos). 
 
Somando as profissões liberais e de nível superior com as ocupações de funcionários 
públicos, que foram as mais citadas como a atual ocupação profissão dos ex-professores de 
Sociologia que se exoneraram da REE-SP, nos deparamos com um número elevado de 71,4%. 
Dessa forma podemos concluir que fora do setor público, as vagas de emprego destinadas para 
quem se forma em cursos predominantemente acadêmicos que privilegiam a pesquisa como é 
do curso de Ciências Socias ou Sociologia são reduzidas ao extremo, ou por algum outro motivo 
os professores que se exoneraram preferem trabalhar no setor público. 
Quando perguntados se nova ocupação profissional os entrevistados se sentiam mais 
realizados do que sendo professor, mais da metade 53,6% disseram que sim; 35,7% disseram 
se sentirem indiferentes na atual ocupação; e 10,7% disseram não se sentir mais realizados que 
sendo professor.  
A partir do ponto de vista dos entrevistados a principal função da disciplina de 
Sociologia no ensino médio é: formar estudantes para exercício da cidadania 82,1%; promover 
no estudante a capacidade de análise da sociedade e tomada de decisões 89,3%; e contribuir 
para a compreensão de seu cotidiano e de suas relações interpessoais 89,3%. 
Nesta relação podemos perceber que para os entrevistados, a disciplina de Sociologia 
está vinculada a conhecimentos que possam preparar o aluno para a vida em um sentido mais 
amplo, ao invés de lhe oferecer um conhecimento metodológico para interpretar a realidade de 
maneira mais técnica. Esse relato também foi verificado no estudo de Lennert (2009), na qual 
autora pode perceber que “[...] os professores entrevistados consideram as aulas de Sociologia 
como espaço privilegiado para a constituição da cidadania, no sentido de formar o indivíduo 
portador de direito e deveres” (LENNERT, 2009, p.100). 
125 
 
6.CONCLUSÃO 
 
Como podemos verificar ao longo deste trabalho, apesar dos professores ainda 
possuírem autonomia sobre a execução do trabalho que exercem em salas de aula, e usufruírem 
dos benefícios garantidos aos servidores públicos como estabilidade no cargo, a REE-SP, 
possuí uma série de problemas estruturais em sua organização que fazem com que os 
professores não permanecem no magistério por um longo prazo. Dentre os principais problemas 
que são mais decorrentes na REE-SP podemos destacar: baixos salários, número elevado de 
alunos por salas de aula, falta de infraestruturado do prédio, etc. Todos esses elementos 
contribuíram para que o trabalho docente se desvalorizasse no Brasil.  
O desenvolvimento deste trabalho nos permitiu construir o perfil dos professores 
efetivos PEB II, que pedem exoneração de seus cargos. Ao analisarmos as exonerações dentro 
do recorte de nossa pesquisa  que vai de 2009 a 2017, levando em consideração aspectos tais 
como: ano de exoneração, gênero, idade, tipo de rede de formação e região, podemos constatar 
que o perfil do professor que se exonera da REE-SP, segue um padrão específico, que pode ser 
verificado tanto para os professores PEB II no geral, quanto para os professores da disciplina 
de Sociologia em específico. 
Como verificamos os professores que tem pedido exoneração de seus cargos em maior 
quantidade na REE-SP, tem sido as mulheres formadas em universidades privadas, seguida por 
homens formados em universidades privadas, depois os professores que menos se exoneram 
são mulheres formadas em universidades públicas, e homens formados em universidades 
públicas. Dentro desse perfil verificamos que a maioria dos professores pedem exoneração 
relativamente jovens entre os 31 a 40 anos. 
Os resultados que obtivemos graças a aplicação do questionário aos 28 professores de 
Sociologia que se exoneraram da REE-SP na capital, nos permitiu compreender com maior 
clareza os motivos por trás de suas exonerações. Em primeiro lugar verificamos que as 
condições de trabalho influenciam no pedido de exoneração desses profissionais, tais como: 
baixos salários (57,1%); o tempo escasso que possuem para preparação das aulas (53,6%); e o 
número insuficiente de aulas de Sociologia que são no máximo duas aulas semanais (25%), por 
outro lado os professores são sobrecarregados pelo aumento do número de turmas. 
Em segundo lugar verificamos que as péssimas condições de trabalho oferecidas pela 
REE-SP, com maior ênfase aos baixos salários, fazem com que o magistério não seja 
competitivo com as demais profissões no que diz respeito a remuneração. Também verificamos 
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que a maioria dos professores de Sociologia permanecem no magistério por menos de três anos, 
isso se deve ao fato dos professores exonerados ainda serem em sua maioria pessoas jovens que 
estão começando a construir suas vidas e precisam se estabilizar financeiramente. Neste caso a 
estabilidade conferida ao professor efetivo não é suficiente para manter o magistério, pois 
mesmo se esse profissional se especialize atrás de cursos, não existe uma progressão 
significativa na carreira dos professores a longo prazo. 
Em terceiro lugar podemos verificar que existe uma expectativa do professor que não 
se confirma na rede estadual gerando frustração com a profissão. O sentimento de frustração 
do professor se intensifica quando esse percebe que as coisas na REE-SP não irão melhorar. A 
falta de perspectiva que uma mudança possa acontecer pode ser conferida na forma com que os 
professores perceberam a derrota na greve de 2015. Para a maioria dos entrevistados se a maior 
mobilização feita na história da categoria não foi capaz de impor mudanças em suas realidades 
nada mais poderia ser feito a não ser abandonar a profissão. 
Ainda sobre a greve de 2015, podemos constatar que no caso em específico dos 
professores de Sociologia, este foi um elemento que contribuiu para os índices de exoneração 
aumentassem quantitativamente quando comparado aos demais anos analisados. Como 
verificamos os índices de exoneração dos professores da REE-SP, começaram a se elevar em 
2012, e desde então se mantiveram constante tendo poucas variações, os professores que já 
vinham se exonerando a partir desse período elegeram sair da REE-SP por casa das péssimas 
condições de trabalho. Por sua vez a greve de 2015 serviu como um elemento que intensificou 
os problemas que já eram existentes dentro da REE-SP, que se voltaram com maior intensidade 
contra os professores. Na maioria dos relatos sobre a greve de 2015, podemos perceber que esse 
evento serviu para que os docentes tomassem consciência do lugar onde estavam e de como 
suas ações tanto individuais quanto coletivas não poderiam mudar o processo de desmonte do 
sistema escolar público que já estava em curso. 
Também podemos verificar que a maioria dos entrevistados se sentem mais satisfeitos 
com a atual ocupação profissional que exercem, sendo que mais da metade deles trabalham nas 
profissões liberais, dentre outras de nível superior como também para o serviço público. No 
caso dos professores de Sociologia podemos verificar, que a mudança para uma outra ocupação 
também pode ser representada por uma bolsa de doutorado. Esse fato pode ser verificado em 
alguns repostados dos professores exonerados e faz parte da forma com que o curso de Ciências 
Sociais ter se estrutura no país, dando maior ênfase para pesquisa e para formação de 
pesquisadores. 
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Ao investigar apenas os casos de exoneração dos professores efetivos, este trabalho pode 
apreender uma questão importante, que diz respeito a permanência dos professores no 
magistério, pois não basta apenas conferir ao professor uma estabilidade no cargo e um  salário 
inicial razoável, quando as condições de trabalho são precárias e o salário não sofre alterações 
com o passar dos anos. Desta forma fazer com que os professores permaneçam por um longo 
período em suas profissões se configura em uma questão complexa que deve ser analisada com 
maior profundidade por outros estudos. 
Este trabalho levantou inquietudes que devem ser exploradas por outros estudos, pois 
analisamos com maior profundidade apenas os casos de exoneração dos professores de 
Sociologia em específico aqueles que trabalhavam na capital de São Paulo, mas como podemos 
verificar essa disciplina voltou a ser obrigatória somente em 2009, sendo que o fenômeno das 
exonerações começou a se manifestar na década de 1990, e de lá até o presente momento tem 
atingidos os professores de outras disciplinas. Também seria suma importância se trabalhos 
futuros analisassem o fenômeno da exoneração aplicado as outras redes de ensino como 
também a outras modalidades de ensino, como também em outros estados para saber se esse 
fenômeno possui alcance apenas regional ou nacional. 
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